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A aventura da Química decorreu em Aveiro durante 
a 11.ª Olimpíada Iberomericana, onde estiveram 
presentes 52 alunos de 14 países e 28 professores 
mentores e observadores científicos, acompanhados 
por 21 entusiasmados estudantes-guias voluntários 
portugueses, antigos olímpicos de Química e actuais 
alunos da Escola Secundária José Estevão de Aveiro. 

A idade dos Químicos 15

O exercício que se apresenta aqui é muito 
simples: tratou-se de avaliar a idade dos químicos 
portugueses, mediante um inquérito elaborado em 
2003 e remetido a 15 departamentos de química, 
bioquímica e engenharia química das universidades 
públicas portuguesas.

História breve dos pigmentos 33 

O folium, também conhecido por morella, é um 
colorante contido no suco que se extraía do fruto de 
uma planta pertencente à família das Euphorbiaceae 
e originária do Oriente. Na sua preparação usavam-
-se pedaços de tela de linho (trapinhos) repletos de 
colorante chamados em latim petia e em italiano 
pezza, pezzeta ou pezzuole.
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Investir mais na educação de qualidade 

para todos, de modo a assegurar a equi-

dade de oportunidades. Uma frase de 

simplicidade desarmante, cuja lógica 

ingenuamente utópica, dificilmente 

pode ser refutada. No entanto, apesar 

do óbvio, houve quem não hesitasse em 

fazer dela a primeira de dez recomen-

dações contidas no relatório UNESCO 

acerca do papel do conhecimento no 

desenvolvimento das actuais sociedades 

(Towards Knowledge Societies, UNESCO 

2005). Começa a ser claro que o ritmo de 

desenvolvimento das novas tecnologias 

produzirá muito rapidamente novas al-

ternativas às tecnologias convencionais. 

Mas, para ser utilizado vantajosamente, 

o verdadeiro impacto dessas transfor-

mações necessita de ser compreendido 

e assimilado pelas populações. Elas 

devem sentir e compreender o valor real 

da tecnologia e da ciência na resolução 

dos seus problemas diários. Este senti-

mento e esta compreensão exigem uma 

preparação prévia que só se obtém à 

custa de uma educação sólida e de qua-

lidade. Os governos, juntamente com o 

sector privado e com as sociedades civis, 

têm de actuar local e concertadamente, 

definir prioridades e criar um ambiente 

propício ao florescimento de comuni-

dades instruídas e educadas capazes 

de tirar partido do mundo novo que se 

avizinha. É necessário compreender e 

discutir a ciência. Para isso, é preciso 

divulgar a ciência. A química também 

faz parte deste todo e a sua divulgação, 

a sua demonstração e a sua explicação 

enquadram-se nos objectivos do boletim 

que agora segura nas suas mãos.

Com este sublinhado componho o meu 

último editorial como director do QUÍ-

MICA. Durante os 3 anos que liderei 

este projecto tentei que não se tratasse 

apenas do boletim da Sociedade Portu-

guesa de Química para os seus quími-

cos, mas também que fosse capaz de 

motivar esse enorme número de jovens, 

a quem o boletim chegava por via das 

Olimpíadas, das escolas, dos amigos ou 

dos parentes mais velhos. A missão do 

QUÍMICA não foi seguramente justificar 

indicadores de realização de projectos 

científicos e nessa base alguns artigos 

de muito bom nível científico tiveram 

de ficar de fora. Este tentou ser um bo-

letim informativo, daquilo que se fazia 

na ciência e na educação da química 

em Portugal. A actual equipa des-

pede-se assim dos leitores, garantindo 

contudo a continuidade do projecto 

na nova equipa que trará certamente 

novas ideias, novos rumos e nova vita-

lidade. Em nome de todo o corpo edi-

torial agradecemos aos colaboradores 

permanentes a manutenção das suas 

colunas; aos autores o envio dos seus 

manuscritos; aos correspondentes nas 

várias universidades, escolas, associa-

ções e empresas, nacionais ou estran-

geiras, as suas notas e informações. 

Todos juntos, conseguimos manter este 

projecto vivo e a rolar.

Para este número reservámos o quarto 

capítulo da Breve História dos Pigmen-

tos, que pela sua extensão teve de ser 

dividido em duas partes. Um ângulo 

invulgar de Alfred Nobel é-nos trans-

mitido no artigo sobre o Primeiro Quí-

mico Verde. E numa contribuição mais 

especifica, temos uma muito didáctica 

explicação sobre o Fenómeno da Qui-

ralidade. Alguns testemunhos sobre o 

património científico em Portugal, nos 

dois artigos dedicados ao Museu da 

Ciência. Por razões logísticas, ficará 

para o próximo fascículo a entrevista 

feita com o Prof. Carlos Corrêa – infa-

tigável no seu contributo à educação 

da química – realizada por ocasião da 

apresentação da sua última lição na 

Universidade do Porto e consequente 

jubilação, em 2006. Ficam as restantes 

secções. Boa leitura.

Joaquim Faria

boletim@fe.up.pt

www.spq.pt

Editorial



�Cartas ao Editor

Provas de Química

Ao ler o artigo «As Provas Escritas de 

Química» publicado no Boletim da SPQ 

n.º 102 verifiquei que existe uma gralha 

na colocação das duas últimas figuras, 

as quais se encontram trocadas. Nada 

de grave por ser gralha de fácil detec-

ção, mas algo arreliador num texto dedi-

cado à exposição de erros ocorridos em 

exames de Química.

Também penso que o comentário à 

prova da 2.ª fase deveria estar assinado 

«Direcção da SPQ» (ou expressão seme-

lhante que evitasse «responsabilizar» 

colectivamente todos os sócios) em vez 

de «A SPQ». Como é evidente, os só-

cios conferem à direcção um mandato 

de carácter administrativo, o que não 

implica necessariamente que estejam 

colectivamente de acordo com a direc-

ção em questões científicas ou peda-

gógicas. Ressalvo porém que, a título 

pessoal, apoio plenamente as posições 

assumidas. (...)

O texto enviado por Alexandre Costa e 

colaboradores parece-me não ter sido 

submetido a necessária revisão. A ex-

pressão «arbitrando um valor de 73 kJ 

para o calor transferido» é, no mínimo, 

obscura. Será este «calor transferido» a 

entalpia de combustão? E é transferido 

de onde e para onde, pode-se saber? As 

duas expressões «analíticas» terão sido 

obtidas por ajuste (por regressão não 

linear) a partir dos dados representa-

dos (Gráficos 3 e 4)? Porque são então 

designadas como «analíticas»? Porque 

foi necessário «arbitrar» o valor 73 kJ? 

Enfim; confusões que talvez pudessem 

ter sido facilmente corrigidas pelos au-

tores se o texto tivesse sido sujeito a 

uma revisão mais atenta.

Creio que faltou ainda um enquadra-

mento crítico mais geral; relativo a toda 

a prova. As questões apontadas como 

afectadas por erros referem-se a com-

plexas «experiências» pensadas em 

termos ideais, quando os alunos não 

possuem, em geral, prática experimen-

tal. Penso que não faz sentido. Se o 

ensino é teórico; as questões colocadas 

em exames também não podem deixar 

de o ser.

É pena que um texto crítico que deveria 

ser exemplar tenha afinal ficado afec-

tado por estas imprecisões.

Carlos Queiroz
Sócio SPQ 2141

As figuras estão realmente trocadas e 

aqui fica correcção. O trabalho aqui 

publicado resulta da compilação dos 

comentários mais pertinentes e mini-

mamente substanciados que nos che-

garam através da página da SPQ. As 

mensagens foram publicadas tal como 

submetidas, apenas para permitir a 

partilha de ideias. Propositadamente, 

não se efectuou nenhum enquadra-

mento crítico, porque não se pretende 

alimentar polémica baseada na crítica 

das críticas. 

Cartas ao Director

Cartas ao director discutindo mate-
rial publicado em números recentes 
do Química, ou de interesse gené-
rico em química nas suas várias  
vertentes, podem ser submetidas 
por correio electrónico ou conven-
cional (ao Editor, Departamento 
de Engenharia Química e Bioló-
gica, Instituto Superior Técnico,  
Av. Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa). 
A recepção das cartas não é acu-
sada, nem os autores consultados 
para a sua publicação, podendo ser 
editadas para publicação em parte, 
ou no todo, de acordo com as dis-
ponibilidades de espaço. 

Estrutura truncada

No artigo Sistemas de Ferro-Enxofre – 

das Geociências às Biociências de J.A.L. 

da Silva (QUÍMICA 102 (2006) 33-38) a es-

trutura relativa aos agregados de Fe2S2 

(Figura 1, estrutura superior, p. 34) saiu 

truncada do lado direito. Aqui fica a rec-

tificação e a figura completa.

Fórmulas trocadas

Na compilação As Provas Escritas de 

Química (QUÍMICA 102 (2006) 15-21), 

existe uma gralha na colocação das 

duas últimas figuras (p. 20 e 21), as 

quais se encontram trocadas.

Figura 1 Representação esquemática dos 
agregados de Fe‑S constituintes de proteínas 
(SCys é um resíduo de cisteína); Fe2S2 em cima 
e Fe4S4 em baixo

Errata
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A 11.ª Olimpíada 
Iberoamericana de Química 

Realizou-se em Aveiro, entre 7 e 15 de 

Setembro de 2006, a 11.ª Olimpíada 

Iberomericana de Química. A aventura 

de organizar este evento em Portugal 

começou a germinar em 2002 quando 

três professores de dois alunos parti-

cipantes integraram a delegação por-

tuguesa que se deslocou à Argentina, 

a Mar del Plata. Ainda na Argentina, o 

Carlos Folhadela e a Cristina Alves, do 

Externato Delfim Ferreira, e a Juvelina 

Amaro, então na Escola Secundária de 

Estarreja, sugeriram que se poderia re-

alizar uma edição das Olimpíadas Ibe-

roamericanas em Portugal. A ideia foi 

crescendo e há dois anos os mentores 

e acompanhantes portugueses propu-

seram, na reunião do jurado interna-

cional, no final da 9.ª Olimpíada Ibero-

americana que decorreu em Castellon, 

Espanha, a realização de um futuro 

evento em Portugal. Nessa altura ficou 

decidido que, em 2006, se realizaria a 

Olimpíada Iberoamericana de Química 

em Aveiro. 

Os participantes

Nesta competição estiveram presentes 

cinquenta e dois alunos de catorze pa-

íses e vinte e oito professores mentores 

e observadores científicos. Os alunos 

de cada país foram acompanhados por 

vinte e um entusiasmados estudantes 

voluntários portugueses, entre antigos 

olímpicos de Química e actuais alunos 

do ensino secundário da Escola Se-

cundária José Estevão de Aveiro. Estes 

estudantes denominam-se guias, e são 

responsáveis por ajudar, apoiar e inte-

grar os alunos participantes. De acordo 

com as regras de funcionamento das 

olimpíadas, os alunos não podem con-

tactar com os professores, pelo que os 

guias são o elo de ligação entre o aluno 

participante e os responsáveis da or-

ganização, através das coordenadoras 

dos guias, caso surja algum problema 

pessoal. Outra das tarefas dos guias é 

auxiliar aqueles participantes que têm 

grandes dificuldades de integração e 

acompanhá-los de modo a não permitir 

que estes se isolem do resto do grupo. 

Muitos dos guias foram antigos olímpi-

cos portugueses pelo que ajudaram os 

participantes na preparação de algu-

mas das provas sempre que solicitado. 

Aos guias competiu também dinamizar 

as provas desportivas que se realizaram 

com o apoio da Associação de Estudan-

tes da Universidade de Aveiro. Muito 

do sucesso das olimpíadas, deve-se 

aos guias e às suas incansáveis res-

ponsáveis, as professoras Guida Bas-

tos e Juvelina Amaro, pois estas não se 

reduzem unicamente à realização dos 

exames experimental e teórico. Na ver-

dade, os exames só ocupam dois dos 

sete dias que dura o evento. Nos outros 

dias promoveram-se actividades des-

portivas, jogos tradicionais portugueses, 

visitas a museus de arte, de ciência e a 

outras cidades portuguesas de modo a 

promover um melhor conhecimento do 

país e um estreitar dos laços de ami-

zade entre os participantes dos diver-

sos países. 

A comissão científica foi constituída por 

todos os docentes envolvidos na elabo-

ração das provas. Se a elaboração das 

provas práticas e do manual de segu-

rança foram da inteira responsabilidade 

de docentes do Departamento de Quí-

mica da Universidade de Aveiro, para 

a realização das provas teóricas foram 

convidados alguns docentes de outras 

universidades portuguesas, tendo todos 

eles aceite o desafio proposto.

A competição

Para os alunos, a competição inicia-se 

com uma sessão sobre regras de se-

gurança no laboratório. Têm dois dias 

de exames: um dia dedicado às pro-

vas experimentais e um dia dedicado 

às provas teóricas. Este ano a compe-

tição constou de duas provas práticas 

com a duração de cinco horas, e seis 

provas teóricas também com a duração 

de cinco horas. As provas foram dividi-

das em dois períodos de duas horas e 

meia realizando-se metade das provas 

de manhã e a outra metade na tarde do 

respectivo dia. 

Para os professores mentores, a com-

petição inicia-se com uma visita aos 

laboratórios para conferir todo o mate-

rial e reagentes que constam das listas 

distribuídas e analisar o seu funciona-

mento correcto. Os mentores têm ainda 

dois dias de discussão das provas ex-

perimentais e teóricas e um dia de ar-

bitragem das classificações atribuídas 

aos respectivos alunos. É importante 

salientar o apoio e a disponibilidade 

total apresentada pelo Francisco Avelino 

Silva durante os dias de discussão em 

castelhano das provas e na sua redac-

ção final também em castelhano, além 

de ter elaborado uma prova e traduzido 

para castelhano a maioria dos originais 

das provas apresentadas a discussão, 

sendo nesta última tarefa auxiliado pela 

Ivonne Delgadillo. 

Reconheço que a elaboração de provas 

para este evento não é uma tarefa fácil, 

Grupo dos participantes na 11.ª Olimpíada Iberoamericana de Química
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pois há um regulamento e um temário 

que têm que ser seguidos e as provas 

destinam-se a alunos que estão no final 

do ensino secundário, sem frequência 

de qualquer disciplina de química no 

ensino universitário. Os temas propos-

tos englobam os aspectos fundamentais 

de todas as áreas tradicionais que se 

consideram na Química como Química 

Analítica, Química-Física, Química Inor-

gânica e Química Orgânica. Apesar de 

só se pretender a seriação dos partici-

pantes para atribuição de medalhas, as 

provas nestas competições têm que ser 

acessíveis a uma parte significativa dos 

alunos, pois não se promove o interesse 

pela Química se os alunos não conse-

guirem resolver a maioria das situações 

problema colocadas. Os trinta e um 

alunos que obtiveram medalhas, distri-

buídas da seguinte forma: seis meda-

lhas de ouro, nove medalhas de prata e 

dezasseis medalhas de bronze, tiveram 

pontuações situadas no intervalo de 52 

a 88%. Este resultado mostra que as 

provas foram acessíveis à maioria dos 

alunos mas exigiram um conhecimento 

de Química que se baseava na compre-

ensão e não só na memorização. 

É óbvio que para uma participação 

cabal nestas competições os alunos 

têm que ter uma preparação comple-

mentar à sua formação escolar, à se-

melhança do que acontece com qual-

quer competição desportiva de alto 

nível, a motivação e a preparação dos 

alunos que participam nestas provas 

determinam em parte a sua seriação. 

Para a maioria das equipas a prepara-

ção para estas provas não é separada 

da sua preparação para as Olimpíadas 

Internacionais nas quais há questões 

tipo para as quais os alunos são trei-

nados nos respectivos países. Uma 

atitude muito positiva do regulamento 

das Olimpíadas Iberoamericanas de 

Química é precisamente o de frisar que 

não há questões tipo para preparação 

dos alunos para estas olimpíadas. Esta 

atitude permite que os alunos sejam 

confrontados com situações novas às 

quais têm que aplicar os conhecimen-

tos adquiridos e onde mostram a com-

preensão dos conceitos.

A motivação para participar nestes 

eventos por parte de cada país é muito 

diferente. Se para alguns alunos e pa-

íses esta competição não tem aparen-

temente qualquer repercussão no seu 

futuro, há países para os quais a ob-

tenção de medalhas de ouro pelos seus 

alunos pode abrir-lhes possibilidades 

de aquisição de bolsas de estudo para 

frequentar universidades internacionais 

de elevado prestígio. Se há países em 

que os alunos participantes seguem na 

maioria dos casos cursos que não estão 

relacionados com a Química, como infe-

lizmente é o caso de Portugal, há outros 

países em que os alunos querem estu-

dar química e ser químicos. 

Agradecimentos

Para o sucesso destas olimpíadas con-

tribuiu a atitude exemplar dos estudan-

tes portugueses que participaram como 

guias; as incansáveis responsáveis pelos 

guias; todos os docentes que elabora-

ram provas, as discutiram com espírito 

aberto e receptivo às alterações propos-

tas, e as classificaram de forma justa; e 

os membros da comissão organizadora 

que auxiliaram em todas as tarefas de 

preparação e funcionamento do evento. 

Em relação aos membros da comissão 

organizadora quero exprimir publica-

mente um agradecimento muito espe-

cial ao José Alberto Costa que desde o 

início desta aventura dedicou muito do 

seu tempo na criação da página das 

Olimpíadas Iberoamericanas que pode 

ser visitada no endereço electrónico 

www.dq.ua.pt/xioiaq (onde podem ser 

consultados os textos destas provas 

assim como todas as informações rele-

vantes), no apoio às sessões de discus-

são das provas, na preparação das ses-

sões de abertura e de encerramento, e 

esteve sempre disponível para ajudar a 

resolver os muitos imprevistos que sem-

pre ocorrem.

Um agradecimento aos Conselhos Exe-

cutivos das Escolas Secundárias José 

Estêvão de Aveiro e João Carlos Celes-

tino Gomes de Ílhavo e do Externato 

Delfim Ferreira de Famalicão, por terem 

proporcionado as condições aos seus 

docentes, respectivamente, José Alberto 

Costa, Guida Bastos, Juvelina Amaro, 

Carlos Folhadela e Cristina Alves, para 

participarem activamente neste evento 

nas diferentes tarefas em que todos eles 

estiveram envolvidos. O envolvimento 

de docentes dos ensinos básico e se-

cundário é fundamental para o sucesso 

das olimpíadas. São estes docentes que 

fazem crescer o interesse por qualquer 

disciplina e as olimpíadas de química 

pretendem ser um meio para promover 

o estudo da química entre os jovens.

Estas Olimpíadas tiveram o patrocínio 

da Agência Nacional para a Cultura 

Científica e Tecnológica – Ciência Viva 

através do Programa POCI, do Ministé-

rio da Educação, da Texas Instrument, 

A equipa de estudantes portugueses que foram guias
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da Gradiva, do GRICES do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 

da Fundação Calouste Gulbenkian, da 

Porto Editora, da Texto Editora, da Co-

missão de Turismo da Rota da Luz, da 

Universidade de Coimbra, do Museu 

Arqueológico de Conimbriga e da IUPAC 

que permitiram de forma diversa pro-

mover um melhor conhecimento de 

instituições ligadas à divulgação das 

ciências em geral e da Química em par-

ticular e um melhor conhecimento de 

Portugal quer do ponto de vista cultural 

como arquitectónico ou paisagístico.

Clara Magalhães

Visão das mentoras 
Portuguesas da 11.ª Olimpíada 
Iberoamericana de Química

Como mentoras da 11.ª Olimpíada 

Iberoamericana de Química, integra-

mos o respectivo júri, constituído por 

representantes de todos os países par-

ticipantes. A nossa função centrou-se 

na análise e discussão das provas pro-

postas para avaliação teórica e prática 

dos concorrentes, bem como na verifi-

cação da correcção das mesmas e sua 

contestação, quando necessário.

Apesar de estas tarefas serem um 

pouco morosas, pelo facto de os men-

tores de cada país sentirem que as 

provas deverão ser ajustadas à sua 

equipa (clareza de linguagem, clari-

ficação de objectivos das questões, 

ausência de desvios ao cumprimento 

do programa pré-estabelecido), des-

tacamos o bom ambiente com que 

decorreram as actividades, comple-

mentadas por um programa social que 

fomentou esse bem-estar. Salientamos 

o facto de termos partilhado uma con-

vivência particularmente agradável 

com os mentores da equipa brasileira 

que, sendo veteranos destas compe-

tições, foram muito cooperantes con-

nosco e procuraram ajudar à nossa 

mais efectiva integração. É de realçar 

que, embora a língua portuguesa fosse 

um dos dois idiomas oficiais, só nós a 

falávamos no conjunto dos 14 países 

participantes!

Aos colegas portugueses encarrega-

dos de elaborar e corrigir as várias 

questões das provas é devida uma 

palavra de grande apreço, pela grande 

disponibilidade manifestada e pelo 

esforço desenvolvido para garantirem 

que tudo corresse bem. Os testes 

foram, de facto, acolhidos com agrado 

pela generalidade dos mentores, que 

os consideraram bem elaborados. No 

que se refere à correcção, a contes-

tação também decorreu sem proble-

mas significativos, para o que muito 

contribuiu a excelente prestação dos 

correctores. 

Por esta competição ter decorrido em 

Portugal, não houve deslocações con-

juntas da delegação portuguesa. O re-

lativo “isolamento” dos mentores em 

relação às equipas concorrentes du-

rante as actividades, não permitiu que 

tivéssemos um convívio frequente com 

os concorrentes portugueses. Con-

tudo, conseguimos aperceber-nos das 

qualidades dos nossos jovens concor-

rentes: do ponto de vista científico, tal 

foi evidenciado pelos resultados muito 

positivos; do ponto de vista pessoal, 

as claques de apoio que se criaram à 

sua volta, classificaram-nos!

Todo o sucesso desta iniciativa só foi 

possível como resultado do trabalho, 

empenho, carinho e generosidade da 

Doutora Clara Magalhães e daqueles 

que com ela colaboraram – a todos 

um grande agradecimento. 

Maria das Dores Ribeiro da Silva 
(Universidade do Porto)

Maria Manuel Silva Oliveira (Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro)

Comentários de alguns alunos 
participantes

Disfruté mucho de las OIAQ en Aveiro, 

estoy muy contento de haber partici-
pado, nos trataron maravillosamente y 
me llevo un hermoso recuerdo de todas 
las personas que en ella participaron. 

Muchas Gracias por todo. 
Luciano Di Stefano, Argentina

Fue notoria una excelente organización, 
resultado del esfuerzo de un gran nú-
mero de personas. Como experiencia 
personal remarco el hecho de haber 
conocido a chicos de mi edad, con los 
cuales compartí una semana llena de 
nuevas experiencias .

Agradezco profundamente la posibili-
dad que me han otorgado de vivir esa 
experiencia y espero reencontrarnos en 

algún momento.
José Luis Mietta, Argentina

En mi opinión fue un viaje espectacular, 

nos atendieron muy bien y los guías se 

portaron muy bien en todo momento. 

Me gusto la organización ya que pudi-

mos conocer varias ciudades de Portu-

gal, lo cual fue muy bueno. La univer-

sidad es hermosa y allí teníamos todo 

lo que necesitábamos. Nos recibieron 

Um momento da prova experimental
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siempre muy bien, muchas gracias por 

todo.
Carla Angelis Viard, Argentina

Participar da XI OIAQ foi uma experiên-

cia ímpar na minha vida, eu tenho cer-

teza que Aveiro nunca vai sair da minha 

cabeça: os ovos moles, a ria, a univer-

sidade e principalmente a medalha de 

ouro que eu consegui! Enfim, eu adorei 

essa olimpíada! Mesmo tendo partici-

pado da 38.ª Olimpíada Internacional de 

Química, a OIAQ tem um clima diferente, 

pois além da facilidade na comunica-

ção, a simplicidade do evento possibilita 

uma maior aproximação dos participan-

tes e consequentemente uma amizade 

mais forte e concreta é formada! E para 

ficar melhor ainda, o povo português 

é muito simpático e agradável! Estou 

com muita vontade de fazer uma nova 

viagem a Portugal! E claro, passar no-

vamente em Aveiro, que possui uma 

universidade linda e aconchegante, 

destacando como uma das principais 

da Europa. Foi um prazer e um abraço 

para todos da Sociedade Portuguesa de 

Química!
Lucas Pessoa, Brasil

A Olimpíada Iberoamericana de Quí-

mica foi sem dúvida uma Olimpíada 

inesquecível para mim, pois sendo um 

evento não tão grande, aproxima mais 

os estudantes, possibilitando criação de 

laços mais fortes de amizades. Também 

nunca esquecerei de um país e cidades 

tão belas que há em Portugal. 
Lucas Lira, Brasil

Les agradezco por esa semana de olim-

piadas que pasamos, y que ustedes hi-

cieron que fuera espectacular. Aunque 

tuve algunos problemas en la prueba de 

laboratorio porque me faltaron reacti-

vos, lo demás no pudo ser mejor, desde 

la prueba teórica, las actividades reali-

zadas (la cena del día en que llegamos, 

el hospedaje, la alimentación, la cere-

monia de clausura, los paseos, etc.), los 

regalos que nos dieron y los guías y pro-

fesores que son gente maravillosa.

Les agradezco mucho por esa semana 

SPQ y les deseo éxitos en el grandioso 

mundo científico de la química para 

que la juventud portuguesa encuentre 

un camino hacia el progreso en el cora-

zón de esta ciencia.
Carlos Andrés Sánchez Becerra, Colombia

Eventos como la olimpiada iberoameri-

cana de química se constituyen en ver-

daderos espacios de integración entre 

los países. Es realmente gratificante que 

puedan formarse lazos de amistad entre 

gente de diversas culturas gracias al 

afecto mutuo por las ciencias químicas. 

Debe convertirse en un deber de todos 

los países el de apoyar estos eventos y 

las personas que a lo largo del mundo 

se encargan de organizarlos. Son expe-

riencias inigualables que se constituyen 

en ejemplos de cooperación y fraterni-

dad para todo el mundo.
Jonathan Romero Fontalvo, Colômbia

Todo fue magnífico, hermoso y con 

mucha amistad. Fueron tan sólo 10 días 

que para mi me ayudaron a crecer como 

persona y en experiencia química. Para 

nuestra delegación, que era la primera 

vez que participaba, ha sido una gran 

experiencia en la cual hemos apren-

dido nuevas cosas sobre la química y 

en competencias a este nivel. No fue 

un momento de discusión para buscar 

ser los mejores puesto que todos somos 

muy buenos y ganadores de una muy 

bella experiencia con tan sólo asistir, y 

cuando pensábamos en demostrar que 

si éramos capaces nos dimos cuenta 

que recibimos mas de lo que pensába-

mos dar.
Rafael Klee, El Salvador

Estas olimpíadas realmente fueron inol-

vidables, el ambiente entre todos los 

países fue espectacular, la organización 

fue muy buena y nunca se lo agradece-

remos bastante. Los guías fueron de lo 

mejor ya que eran todos más o menos 

de nuestra edad, aunque una de las 

mejores cosas para mí fue descubrir 

Portugal, que está tan cercano a España 

pero por desgracia no lo conocemos lo 

suficiente. Al principio lamenté que las 

olimpíadas fueran tan cerca de mi país 

pero ahora sé que no podían haber sido 

mejor. Gracias a todos los guías Portu-

gueses y por supuesto a los cuatro olím-

picos por esta olimpíada.
Juan Margalef, Espanha

La verdad la olimpiada me gusto muchí-

simo. Fue una experiencia como da las 

que pocas se presentan en tu vida. La 

organización del evento fue muy buena, 

los dormitorios estaban muy bien, y lo 

mejor de todo fue la gran convivencia 

que hubo entre los participantes. La 

verdad se que nunca olvidare la 11ª 

olimpiada iberoamericana de química y 

mucho menos a Aveiro y Portugal.
Alberto Fernandez Alarcon, México

Equipa portuguesa, guias e mentoras da 11.ª 
Olimpíada Iberoamericana de Química
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Colocações no Ensino 
Superior: 1050 alunos em 
Química após 2.ª Fase

Os cursos da área de Química (Química, 

Bioquímica e Engenharia Química) rece-

beram 1050 alunos em 2006, contando 

com os alunos matriculados e os coloca-

dos na 2.ª fase.

Este número corresponde a uma perda 

de 148 alunos em relação ao mesmo 

momento de 2005, mas representa 

uma recuperação relativamente à 1.ª 

fase (que registava uma perda de 197 

alunos).

Considerando as 3 áreas, o número de 

alunos colocados (e a taxa de ocupação 

de vagas) foi 435 (94,6%) em Bioquí-

mica, 290 (50,8%) em Engenharia Quí-

mica, e 325 (67,1%) em Química.

De referir que 8 dos 30 cursos não 

atingiram os 20 candidatos e 5 destes 

ficaram com menos de 10 colocados: 

U. Évora (Química, 0 colocados), I.P. 

Bragança e I.P. Viana do Castelo (Eng. 

Química, 2 colocados cada) e IST-UTL 

(Química, 4 colocados).

No extremo oposto, com maior número 

de alunos, salientam-se os cursos de 

Química da U. Porto (88 colocados para 

90 vagas), de Química + Química Tec-

nológica da U. Lisboa (69 colocados 

para 85 vagas) e o mestrado integrado 

em Engenharia Química da U. Porto 

(67 colocados para 65+2 vagas) – sem 

esquecer os diversos cursos de Bioquí-

mica com taxas de ocupação próximas 

de 100%.

Para mais informações consultar www.

acessoensinosuperior.pt/coloc2006/

index.asp.

Paulo Ribeiro Claro

7th Advanced Summer Course 
in Cell-Material Interactions 
– Regenerative Medicine

A 7.ª edição anual dos Cursos Avançados 

em Biomateriais promovidos pelo INEB – 

Instituto de Engenharia Biomédica, teve 

lugar de 19 a 23 de Junho, 2006, tendo 

contado com o apoio da Sociedade Por-

tuguesa de Química. A edição deste 

ano foi concebida para todos aqueles 

interessados na área dos Biomateriais, 

particularmente nas interacções célula- 

-material ao nível da Medicina Regenera-

tiva, tema que constituiu o foco principal 

do curso. Com esta acção pretendeu-se 

dinamizar a aquisição de conhecimento 

numa área inovadora e em franca ex-

pansão, tendo como principais destina-

tários estudantes de pós-graduação e 

investigadores da área dos Biomateriais, 

Engenharia de Tecidos e Medicina Re-

generativa. Dez palestrantes oriundos 

de Portugal, Estados Unidos da Amé-

rica, França e Holanda, proporcionaram 

lições avançadas a 88 participantes, 

originários de vários locais em Portugal, 

e ainda Polónia, Brasil, Reino Unido, 

Estados Unidos da América, Espanha, 

Itália, Irlanda, França, Alemanha, Ro-

ménia, Turquia, Holanda e Suécia. 

À semelhança do que aconteceu em 

anos anteriores, foram realizadas ses-

sões práticas em técnicas relevantes 

para o estudo das interacções célula- 

-material. Este ano, as sessões laborato-

riais intitularam-se: Tópico A – "Protein 

adsorption on polymeric membranes 

– an insight in the early events of tissue 

regeneration" e Tópico B – "Stem cell 

behaviour on polymeric scaffolds for tis-

sue regeneration". Do número total de 

inscritos, 44 participaram nas aulas prá-

ticas. Na sessão de posters foram apre-

sentadas 36 comunicações. Os Cursos 

Avançados têm registado um interesse 

crescente, com um aumento do número 

de participantes ao longo das edições, 

revelando, cada vez mais, um carácter 

internacional. Os resultados do inquérito 

distribuído aos participantes para apre-

ciação das diversas componentes do 

curso foram muito favoráveis, demons-

trando que o curso foi de encontro às 

expectativas dos participantes. O facto 

de se aliar a presença de cientistas alta-

mente reputados, líderes internacionais 

na área dos Biomateriais e Medicina 

Regenerativa, à realização de sessões 

laboratoriais nas quais são focados tó-

picos e técnicas relevantes ao tema do 

curso, tem contribuído para o sucesso 

da iniciativa. Este ano, o curso foi acre-

ditado pela Universidade do Porto e pela 

Sociedade Europeia de Biomateriais, 

como acção de formação contínua com 

equivalência a 3 ECTS, de acordo com o 

European Credit Transfer System.
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Conferência Internacional 
EuCheMS

History of the Food Chain, From 
Agriculture to Consumption and 
Waste

31 de Agosto-3 de Setembro 
2006, Gödölö, Hungria

De 31 de Agosto a 3 de Setembro de 

2006, sob a égide da EuCheMS, decor-

reu em Gödölö, Hungria, a conferência 

satélite subordinada ao tema History 

of the Food Chain, From Agriculture 

to Consumption and Waste, realizada 

no contexto do 1.º Congresso Europeu 

de Química, ocorrido em Budapeste. 

A conferência teve lugar no Museu de 

História da Agricultura da Universidade 

de Szent István e contou com a parti-

cipação de cerca de 50 congressistas 

na sua maioria europeus, que foram 

recebidos de forma calorosa pelo co-

mité local, chefiado por Eva Vamos, do 

Museu Húngaro de Ciência e Tecnolo-

gia de Budapeste. A sessão de boas vin-

das incluiu uma visita a um hipódromo 

onde os congressistas puderam assistir 

a exercícios de arte equestre húngara. A 

terminar, os participantes e demais pú-

blico foram convidados para uma ceia 

típica cujo prato principal foi o célebre 

gulache, tendo a refeição sido acom-

panhada de música e canções tradicio-

nais.

Na sessão de abertura, realizada a 1 de 

Setembro, o reitor da Universidade, Józ-

sef Molnár, o presidente da EuCheMS, 

Ernst Homburg, e Alajos Kálmán Chair-

person do Working Party for the History 

of Chemistry da EuCheMS, enunciaram 

os objectivos da conferência, sendo o 

ponto forte a análise sob um ponto de 

vista histórico da convergência da quí-

mica dos elementos com a química 

agrícola, a química analítica, a bioquí-

mica e a química do ambiente. Como é 

do conhecimento geral, durante os sé-

culos XIX e XX, a química desempenhou 

um papel importantíssimo na nutrição, 

no controlo da qualidade e conservação 

dos alimentos, e na produção de adu-

bos e de rações para o gado. 

A sessão plenária, a cargo de Sally 

Horrocks, evidenciou o pioneirismo da 

Grã-Bretanha em matéria de análises 

químicas durante o século XIX, tradi-

ção que viria a ser retomada no início 

do século XX. Em 1902, no intuito de 

efectuar análises de controlo ao leite e 

outros alimentos e bebidas, o National 

Institute of Research recrutou um grupo 

de químicos, mesmo sem experiência e 

com pouca competência, em virtude da 

necessidade considerada premente de 

efectuar este tipo de análises. Durante o 

século XX, a Grã-Bretanha inovou ainda 

com a criação de outras instituições li-

gadas ao controlo alimentar e à saúde 

pública, as quais estabeleceram laços 

com a indústria com vista a aumentar 

a produção e a qualidade dessa mesma 

produção.

Os trabalhos desta sessão incidiram 

sobre o desenvolvimento da química 

analítica ao serviço do controle alimen-

tar, em especial na averiguação de adul-

terações e, alguns anos mais tarde, mas 

ainda na primeira metade do século 

XIX, na promoção de medidas de saúde 

pública. A comunicação portuguesa de 

Vanda Leitão, Isabel Amaral e José Claro 

Gomes abordou o papel da química 

analítica no período da Regeneração, 

mostrando como Portugal apropriou e 

integrou as tendências europeias nestas 

matérias. 

Ainda no dia 1 de Setembro, decorre-

ram sessões sobre a temática “Ciclos 

dos nutrientes: da agricultura até ao 

Homem”. David Knight, com a eloquên-

cia e poder de comunicação que lhe são 

característicos, iniciou esta sessão com 

uma apresentação sobre os trabalhos de 

Humphry Davy, anteriores às contribui-

ções de Liebig e de Boussingault nesta 

área. Através do estudo dos ciclos dos 

elementos na Natureza, nomeadamente 

o ciclo do azoto, estes químicos elucida-

ram diversos aspectos da nutrição das 

plantas, o que serviu de fundamento a 

propostas concretas para aumentar a 

produtividade na agricultura.

Sábado, 2 de Setembro, o tema da ses-

são foi “Dos fertilizantes à protecção 

das plantas. Debates sobre as indústrias 

agroquímicas do século XX”. Das comu-

nicações apresentadas, destaco as de 

Ernst Homburg e Frank Uekoetter que 

demonstraram a utilização sempre cres-

cente de adubos químicos com o intuito 

de maximizar a produção agrícola, ve-

rificada na Holanda e na Alemanha, 

respectivamente, durante o século XX. 

Devido ao consumo exagerado de fer-

tilizantes na Holanda por comparação 

com outros países europeus, a agricul-

tura holandesa foi considerada uma 

das mais produtivas do mundo. Con-

tudo, nas comunicações apresentadas 

na sessão seguinte intitulada “Análise 

dos alimentos e toxicologia”, os traba-

lhos apresentados deram conta de uma 

nítida mudança de comportamento 

quanto à utilização massiva de adubos, 

devido à detecção de resíduos nos ali-

mentos. Esta alteração só foi possível 

com uma revolução de mentalidades 

ocorrida no seio dos agricultores e dos 

consumidores, por volta da década de 

1970, em vários pontos da Europa e do 

mundo. A partir daí, registou-se um de-

créscimo na utilização de adubos quí-

micos e de pesticidas.

Sábado à noite, os congressistas tiveram 

ainda a oportunidade de usufruir de um 

lindíssimo passeio de barco pelo Da-

núbio e de um jantar a bordo. Tiveram, 

assim, a oportunidade de contemplar o 

património arquitectónico de Budapeste, 

de que se destacam o Parlamento e o 

Castelo, constituindo este passeio um 

dos momentos inesquecíveis do pro-

grama social da Conferência. Herdeira 

de um passado cultural rico devido aos 

vários povos que nela se instalaram e, 

nomeadamente, às influências orientais 

herdadas do império Otomano, Buda-

peste é, indubitavelmente, uma cidade 

com um encanto muito próprio.

No domingo, teve lugar o Annual Mee-

ting of the Working Party for the History 

of Chemistry da EuCheMS, onde foram 

discutidas as várias linhas orientadoras 

do trabalho deste grupo.

José Claro Gomes
Membro do Grupo

de História da Química
da SPQ
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1st European Conference on 
Environmental Applications 
of Advanced Oxidation 
Processes

A 1.ª edição da “European Conference 

on Environmental Applications of Ad-

vanced Oxidation Processes – EAAOP” 

realizou-se entre 7 e 9 de Setembro de 

2006 em Chania, Creta, Grécia, tendo 

contado com o apoio da Sociedade Por-

tuguesa de Química. O interesse por 

esta 1.ª edição da EAAOP traduziu-se na 

inscrição de mais de 250 investigadores 

e outros profissionais da área do am-

biente oriundos de 30 países de todo o 

mundo, que tiveram a oportunidade de 

apresentar e discutir resultados recen-

tes de trabalho de investigação sobre a 

aplicação de processos avançados de 

oxidação no tratamento e desinfecção 

de águas, efluentes, solos e ar. O ambi-

cioso e intensivo programa de trabalhos, 

distribuído por 3 dias, consistiu em 

cinco lições plenárias, 128 comunica-

ções orais e 166 comunicações em pai-

nel, organizadas em sessões temáticas 

nas áreas da fotocatálise, ozonização, 

electrólise, fenton, oxidação por via hú-

mida, desinfecção, radiação, aplicações 

e agro-efluentes, remediação de solos, 

integração de processos, poluição de ar 

e outros. 

O 1.º dia de trabalhos iniciou-se com 

a lição plenária do Professor C. Com-

minellis, do Swiss Federal Institute of 

Technology, que apresentou o trabalho 

intitulado “Electrochemical Oxidation 

of Organic Pollutants for Wastewater 

Treatment”, onde realçou os recentes 

avanços dos métodos electroquímicos 

no tratamento por oxidação de águas 

residuais, principalmente o desenvolvi-

mento de novos materiais anódicos de 

elevada eficiência.

A 2.ª plenária do 1.º dia de trabalhos 

foi proferida pelo Professor J.-M. Herr-

mann do Laboratoire d’Application de 

la Chimie à l’Environment, Université 

Lyon, França (em substituição do Pro-

fessor D.F. Ollis, que por motivos de 

força maior não pode comparecer à 

Conferência), que apresentou o traba-

lho “Environmental Chemistry as Defi-

ned by Photocatalysis”. Uma das con-

clusões retiradas desta lição, reforçada 

também pela análise do programa da 

EAAOP, é de que a fotocatálise repre-

senta o processo avançado de oxidação 

mais estudado nos últimos anos, de que 

são exemplos as mais de 2000 publica-

ções recentes sobre o assunto.

A 1.ª lição plenária do 2.º dia de tra-

balhos, foi proferida pelo Professor 

D. Bahnemann, do Institut für Tech-

nische Chemie, Universität Hannover, 

Alemanha. O tema da sua comunicação 

versou a “Solar Photocatalysis: Cleaning 

Polluted Water, Air and Surfaces with 

Sunlight”. Nesta lição foram discutidas 

as propriedades e os requisitos neces-

sários aos materiais fotocatalíticos e os 

desenvolvimentos efectuados na con-

cepção e implementação de reactores 

para o tratamento de águas por fotoca-

tálise solar.

O Professor F. Griese do Particulate 

Fluids Processing Centre, University of 

Melbourne Parkville, Austrália, encer-

rou o 2.º dia de trabalhos com a lição 

plenária intitulada “The Sonochemical 

Decomposition of Water-Borne Organic 

Pollutants”. A apresentação focou as-

pectos dos processos sonoquímicos en-

volvendo solutos orgânicos em água. 

O Professor J. Levec do Departament of 

Chemical Engineering, University of Lju-

bljana and National Institute of Chemis-

try, Eslovénia, apresentou a última lição 

plenária intitulada “Catalytic Oxidation 

for Abatement of Pollutants from Indus-

trial Wastewaters”, focando os desenvol-

vimentos e aplicações da oxidação por 

via húmida ao tratamento de poluentes 

orgânicos e efluentes industriais, desde 

a sua génese na década de 50, pas-

sando pela introdução de catalisadores 

sólidos no processo na década de 70 e 

posterior desenvolvimento na área da 

catálise heterogénea, que permanece 

um campo de investigação muito activo 

até à data actual.

Integrado na parte social do evento, 

houve ainda a oportunidade de expe-

rimentar a gastronomia Cretense, num 

jantar acompanhado por música e dan-

ças tradicionais. Como apreciação final, 

o evento decorreu com sucesso, quer 

em termos científicos, quer sociais, 

sendo aguardada com expectativa a co-

municação da data e local da próxima 

EAAOP.

Helder Gomes

Aspecto da sala principal onde decorreram as 
lições plenárias
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Medicinal Chemistry in the 
21st Century

Teve lugar nos passados dias 13 e 14 

de Outubro o encontro da Sociedade 

Portuguesa de Química intitulado “Me-

dicinal Chemistry in the 21st  Century”, 

o primeiro realizado em Portugal na 

área da Química Terapêutica. O local 

escolhido foi a Faculdade de Farmácia 

da Universidade de Lisboa e foi organi-

zado pela Plataforma de Química Tera-

pêutica da Divisão de Química Orgânica 

da SPQ. A adesão da comunidade cien-

tífica ultrapassou as expectativas iniciais 

da organização, com mais de 200 parti-

cipantes, incluindo um elevado número 

de delegados espanhóis. O encontro 

contou com a participação de seis 

oradores estrangeiros que abordaram 

alguns dos “hot topics” da Química Te-

rapêutica: Ferran Sanz, “New strategies 

and technologies in drug discovery and 

development”; Eric de Clercq, “Acyclic 

nucleoside phosphonates: past, present 

and future”; Frederic Beland, “Tamoxi-

fen: is it a genotoxic or non-genotoxic 

carcinogen?”; Michael Page, “Mecha-

nisms of inhibition of serine proteases 

by β-sultams”; Sally Freeman, “Cancer 

magic bullets? Inhibitors of thymidine 

phosphorylase and their prodrugs” e 

Tanneke den Blaauwen, “Antibiotic re-

sistance: a dead end or a challenge?”. 

O encontro contou ainda com 14 comu-

nicações orais, apresentadas essencial-

mente por jovens investigadores, e com 

113 comunicações em painel. No final 

do encontro foi proposta a passagem 

da Plataforma de Química Terapêutica 

a Grupo autónomo da Sociedade Portu-

guesa de Química.

Rui Moreira

Prémio Nobel da Química 
2006: A história da vida

O Prémio Nobel da Química 2006 foi 

atribuído a Roger D. Kornberg (n. 1947) 

da Universidade de Stanford (EUA), 

pelos seus estudos sobre a base mole-

cular da transcrição eucariótica. Para 

o nosso corpo fazer uso da informação 

armazenada nos genes, ela tem de ser 

copiada e depois transferida para o 

exterior da célula. Aí, a informação é 

usada como uma instrução para a pro-

dução de proteínas. Serão as proteínas 

que por sua vez constroem o organismo 

e as suas funções. O processo de cópia 

é chamado de transcrição e Kornberg 

foi o primeiro a visualizar o processo de 

transcrição tal como decorre ao nível 

molecular nos organismos eucariotas 

(que, ao contrário das bactérias, pos-

suem um núcleo celular bem definido) 

onde se incluem os mamíferos. 

A transcrição é essencial à vida. Se a 

transcrição pára, a informação genética 

deixa de ser transferida para as dife-

rentes partes do corpo, matando o or-

ganismo em poucos dias. Isto é o que 

acontece em alguns casos de envenena-

mento em que a toxina pára o processo 

de transcrição. Compreender como o 

processo de transcrição funciona tam-

bém tem uma importância médica fun-

damental. As perturbações no processo 

de transcrição estão envolvidas em mui-

tas doenças humanas, como o cancro, 

as doenças coronárias e vários tipos de 

inflamação. 

Em 1959, o pai de Roger Kornberg, Ar-

thur Kornberg, foi laureado com o pré-

mio Nobel da Medicina pelos seus estu-

dos sobre como a informação genética 

é transferida de uma molécula de DNA 

para outra. O que agora Roger Kornberg 

propôs, foi a descrição sobre como a 

informação é copiada de uma molécula 

de DNA para o que agora é chamado 

de mensageiro RNA. O mensageiro RNA 

transporta a informação para fora do nú-

cleo celular para que possa ser usada 

na construção das proteínas.

A contribuição de Kornberg culminou 

na criação de imagens cristalográficas 

detalhadas, que descrevem o processo 

de transcrição em plena acção numa 

célula eucariótica. As imagens são tão 

detalhadas que é possível distinguir 

átomos separados, tornando possível a 

compreensão do mecanismo de trans-

crição e da forma como é regulada.

O processo de transcrição tal como descrito por Roger Kornberg em 2001. 
Legenda: branco – RNA polimerase; azul – hélice do DNA; encarnado – cadeia 
de RNA  
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Prémio Nobel da Física 2006: 
A infância do Universo

O Prémio Nobel da Física 2006 foi atri-

buído a John Mather e a George Smoot 

pelo trabalho que desenvolveram na 

procura de sinais da infância do Uni-

verso, através de medições realizadas 

com o satélite COBE lançado pela NASA 

em 1989, na tentativa de ganhar alguma 

compreensão da origem das galáxias e 

das estrelas. John Mather nasceu em 

1946 e é astrofísico na NASA. George 

Smoot nasceu em 1945 e trabalha na 

Universidade da Califórnia, EUA.

Os resultados fornecidos pelo COBE, no-

meadamente as leituras referentes à ra-

diação cósmica de fundo na gama das 

micro-ondas, reforçaram a hipótese do 

cenário Big Bang para a explicação da 

origem do Universo, uma vez que este 

é o único cenário que prevê esse tipo 

de radiação. De acordo com o cenário 

Big Bang, essa radiação é uma relíquia 

da fase inicial do Universo, tido como 

um corpo negro emissor de radiação, 

cuja distribuição espectral é apenas 

dependente da temperatura. A forma 

do espectro deste tipo de radiação é 

conhecida como radiação de corpo 

negro. Imediatamente após o Big Bang, 

a temperatura do Universo era de quase 

3000ºC e encontra-se em arrefecimento 

desde então à medida que se expande. 

A radiação de fundo que é medida ac-

tualmente corresponde a uma tempera-

tura cerca de 2.7 graus acima do zero 

absoluto. Os Laureados foram capazes 

de calcular esta temperatura devido ao 

espectro de corpo negro revelado pelas 

medições do COBE.

Entre outros registos, o COBE também 

assinalou pequenas variações anisotró-

picas (em diferentes direcções) de tem-

peratura. Pequenas diferenças na tem-

peratura da radiação cósmica de fundo 

(na ordem da centésima/milésima de 

um grau) fornecem pistas importantes 

sobre como as galáxias se formaram. 

As variações na temperatura mostram 

como a matéria no Universo se começou 

a agregar. O COBE foi lançado em 18 de 

Novembro de 1989, tendo enviado os 

primeiros resultados após nove minutos 

de observações: o registo de um espec-

tro de corpo negro perfeito. O sucesso 

do COBE foi o resultado de um trabalho 

de equipa prodigioso envolvendo mais 

de 1000 pessoas. John Mather coor-

denou todo o processo e foi também o 

principal responsável pela experiência 

que revelou a forma de corpo negro 

da radiação de fundo na gama das mi-

croondas registada pelo COBE. George 

Smoot foi o principal responsável pela 

medição das pequenas variações de 

temperatura da radiação.

Prémio Nobel da Medicina 
2006: O RNA interferência

O Prémio Nobel da Medicina 2006 foi 

atribuído a Andrew Fire e a Craig Mello 

pela descoberta de um mecanismo fun-

damental para o controlo do fluxo de in-

formação genética, o RNA interferência 

(RNAi). Andrew Fire nasceu em 1959 e 

trabalha na Escola Universitária de Me-

dicina de Stanford, EUA. Craig Mello tem 

ascendência portuguesa, nasceu em 

1960 e trabalha na Escola Universitária 

de Medicina de Massachusetts, EUA.

O nosso genoma opera através do envio 

de instruções para a produção de pro-

teínas a partir do DNA no núcleo da 

célula para a proteína sintetizadora no 

citoplasma. Estas instruções são copia-

das para o RNA mensageiro (mRNA) e 

posteriormente usadas para sintetizar 

as proteínas. Por sua vez, as proteínas 

estão envolvidas em todos os processo 

da vida, por exemplo, como enzimas 

que digerem a nossa comida, como re-

ceptores de sinais no cérebro e como 

anticorpos que nos defendem das bac-

térias. Em 1998, Andrew Fire e Craig 

Mello publicaram a descoberta de um 

mecanismo que permite a degradação 

do mRNA impedindo assim a síntese da 

respectiva proteína. Este mecanismo, 

o RNA interferência, consiste no silen-

ciamento da expressão de um deter-

minado gene, injectando nas células 

o RNA de cadeia dupla (dsRNA) desse 

gene. Este dsRNA irá então ser clivado 

em fragmentos pequenos (20-30 nucle-

ótidos, siRNA, small interference RNA) 

que serão incorporados num complexo 

proteico com actividade nuclease. Den-

tro deste complexo, os siRNA, ao hibri-

dar com o mRNA do gene a ser inacti-

vado, levam à degradação do mRNA, 

impedindo assim a síntese da respec-

tiva proteína.

O RNAi ocorre em plantas, animais e hu-

manos. É de grande importância para a 

regulação da expressão genética, parti-

cipa na defesa de infecções virais e per-

mite o controlo da passagem de genes. 

É já amplamente usado em ciências 

básicas como um método para estudar 

a função dos genes e pode conduzir a 

novas terapias no futuro.

(Fonte: Notas de Imprensa da Assembleia Nobel 
do Instituto Karolinska e da Real Academia 
Sueca de Ciências)

Helder Gomes

Distribuição espectral da radiação cósmica de fundo na gama das micro‑ondas registada pelo COBE, 
que corresponde a um espectro perfeito de corpo negro
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Ao folhear pela primeira vez esta obra 

não pude evitar pensar: “Até que enfim, 

saiu!”

Não foi necessário folheá-la para adivi-

nhar a maior parte do seu conteúdo que 

me acompanhou durante toda a minha 

carreira de Químico e, em particular, 

enquanto docente de Química no IST 

de 1971-1997. Durante este período fui 

testemunha privilegiada da sua génese, 

do seu desenvolvimento e amadureci-

mento, com excepção das actualiza-

ções lavradas pelos colaboradores do 

Professor Romão Dias, todos eles meus 

antigos colegas (e um deles Professor) 

no ensino destas matérias. 

Sendo apologista do uso generalizado 

de literatura primária e secundária em 

língua inglesa como parte integrante e 

maioritária da formação de cientistas e 

técnicos capazes de actuar no mundo 

globalizado da Ciência, sempre tive a 

noção de que o ensino de certas ma-

térias de natureza absolutamente fun-

damental e formativa tem enormes 

vantagens se feito na língua materna, 

neste caso o Português. A estruturação 

de conceitos novos e estruturantes para 

toda uma carreira não precisa de ser 

confundida pela aprendizagem simultâ-

nea de um novo tipo de uso (linguagem 

e calão científico) duma língua estran-

geira.

É nestas áreas que reside o maior 

valor desta obra. No que respeita à 

estruturação de conceitos ela foi aper-

feiçoada durante três décadas para 

introduzir os estudantes do 1.º ano 

nos fundamentos da ligação química 

não só em moléculas mas também em 

compostos iónicos e metais. O que se 

aprende aqui nunca mais se pode es-

quecer e estará, duma forma ou doutra, 

sempre presente na actividade real de 

qualquer Químico, Bioquímico, Enge-

nheiro Químico ou Biotecnólogo. Estou 

seguro de que há vários milhares de ex-

estudantes do IST que o poderão corro-

borar apesar de terem usado uma forma 

graficamente muito menos apelativa: as 

velhas “folhas”. No que respeita ao uso 

do Português é bem patente a forma 

como este texto marcou a linguagem da 

Química em Portugal.

Despido de “fogos de artifício multimé-

dia” hoje em dia comuns à maioria dos 

textos introdutórios de Química, este 

texto é de grande concisão e clareza 

concentrando a sua mensagem no que 

é essencial e, normalmente, em poucas 

mas certeiras palavras. Como sempre 

dei aulas a “preto e branco” não posso 

deixar de ficar agradado com o estilo 

gráfico usado, cuja contenção e ele-

gância ajuda a focar a atenção no que 

interessa: o texto e os conceitos que ex-

prime. 

Pode ser que não seja o livro de mais 

agrado para os que encaram a apren-

dizagem da Química como um “frete”. 

Mas é, seguramente, o texto que lhes 

permite verem-se livres do dito “frete” 

duma forma mais rápida e eficaz: é um 

texto altamente económico e de “alto 

valor calórico” onde se pode aprender 

depressa e bem. Pela certa!

Para os que fazem da Química uma 

profissão este texto é uma “apólice de 

seguro” para a vida onde poderão re-

correr para, em muito pouco tempo, re-

frescarem ideias, conceitos ou exemplos 

já vagos na memória. Por mim, tenho-o 

feito toda a vida (usando as “folhas” já 

bem “sebentas”, claro), e continuarei a 

fazê-lo, apenas com mais “luxo” e maior 

necessidade, que a idade não perdoa... 

Por isso, faço votos de que este livro 

venha a ser adoptado de forma genera-

lizada no ensino universitário português 

(e porque não em Língua Portuguesa? 

Ousemos ousar...) e consiga finalmente 

galgar os portões da “Alameda” como 

já há muito tempo merecia (e devia) 

ter feito. De facto, o maior (para mim, 

o único) defeito deste livro reside na 

sua data de edição: se onde se lê “IST 

Setembro 2006” (p. V) se tivesse po-

dido ler “IST, Setembro de 1980 ou lá 

perto...” muitos mais poderiam ter usu-

fruído duma obra arquitectada e acari-

nhada por alguns dos mais destacados 

expoentes da Química Portuguesa. 

Os caloiros e os respectivos professores 

estão de parabéns com esta edição tão 

aguardada.

Ligação Química
por Alberto Romão Dias com a colaboração de J. J. R. Fraústo da Silva, M. J. 
Calhorda, L. F. Veiros e M. M. Salema
IST Press, Lisboa, 2006, 656 pág., €35,00  ISBN 972-8469-49-7

C a r l o s  C .  r o m ã o *

* Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Universidade Nova de Lisboa

(ccr@itqb.unl.pt)
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Atracção Química

P a u l o  r i b e i r o  C l a r o *

Atracção Química

Em cada dificuldade, uma nova oportunidade? Libertos 
da pressão dos exames de acesso ao ensino superior, os 
professores e alunos de Química do 12.º ano têm agora 
condições para explorar de uma forma mais intensa o que 
faz da Química uma disciplina fascinante: as actividades 
experimentais, os trabalhos laboratoriais, os mini-projec-
tos de investigação, as feiras de ciência nas Escolas... 
e as Universidades podem e devem fazer parte desta 
oportunidade.

Ao que me lembro, era um anúncio 

inglês: a imagem mostrava um avião a 

voar no meio de uma tempestade vio-

lenta, e a mensagem surgia na forma de 

uma pergunta “nestes momentos difí-

ceis, desligaria os motores?”. Evidente-

mente que não! Esta tem sido a filosofia 

subjacente aos textos desta coluna, e 

este não é excepção.

Os resultados das colocações no ensino 

superior em 2.ª fase nos cursos da área 

da Química mostram alguma recupera-

ção face às perdas da 1.ª fase. No total, 

houve 1050 alunos colocados em cur-

sos de Química, Engenharia Química e 

Bioquímica a nível nacional. No côm-

puto final, Engenharia Química aparece 

mais penalizada, Química e Bioquímica 

apresentam perdas menores. As notícias 

que chegam das Escolas Secundárias 

dão conta de uma situação grave quanto 

ao número de turmas de Química, mas 

não tanto como inicialmente previsto. A 

tempestade está longe de abrandar...  

o que é mais uma razão para não desli-

gar os motores!

Para 2007, o Programa Atracção Quí-

mica conta já com um número signifi-

cativo de actividades, mas é possível 

que outra se junte. A EuCheMS (actual 

Federação Europeia das Sociedades de 

Química) estuda a possibilidade de lan-

çar a “Semana Europeia da Química”. 

As datas ainda não estão definidas, 

mas há propostas para que essa se-

mana decorra no mês de Novembro. 

Em Portugal, o mês de Novembro já é 

ocupado com a Semana da Ciência e 

da Tecnologia, pelo que talvez se justi-

fique a escolha de outro mês. De qual-

quer modo, esta é uma oportunidade a 

não perder e devemos estar preparados 

para ela.

No campo das propostas em estudo, 

está também o “Ano Mundial da Quí-

mica”. Na sua reunião de Abril de 2006, 

a IUPAC considerou que a comemoração 

dos 175 anos do nascimento de Dmitri 

Mendeliev (Dmitriy Ivanovich Mende-

leyev, 1834-1907), a decorrer em 2009, 

será uma ocasião oportuna para focar a 

atenção mundial na Química.

A SPQ vai certamente associar-se a estes 

eventos e conta obviamente com a co-

laboração de todos os seus sócios e de 

todas as instituições de ensino. E neste 

contexto, há um desafio de “Atracção 

Química” a lançar a todos os professo-

res que leccionam o 12.º ano de Quí-

mica: tanto quanto possível, deveremos 

fazer das dificuldades trunfos e isso 

pode ser feito ainda neste ano lectivo! 

Libertos da pressão dos exames nacio-

nais para acesso ao ensino superior 

– que obrigavam a um ensino orientado 

para resposta a exame –, há agora con-

dições para explorar de uma forma mais 

intensa o que faz da Química uma dis-

ciplina fascinante: as actividades expe-

rimentais, os trabalhos laboratoriais, os 

mini-projectos de investigação, as feiras 

de ciência nas Escolas. E também para 

valorizar adequadamente na nota final o 

o desempenho nestas actividades e as 

competências laboratoriais adquiridas 

pelos alunos, algo que nunca foi ava-

liado em exames nacionais!
*Coordenador das Olimpíadas de Química e 
Secretário-Geral Adjunto da SPQ (pclaro@dq.
ua.pt)
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Ao criar os seus Conselhos Científicos, a 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia 

(FCT) deu um passo importante para 

“desgovernamentalizar” uma instituição 

cujos mecanismos de funcionamento e 

de decisão não devem oscilar ao ritmo 

da mudança da côr política do poder. 

A estabilidade (mas não imobilismo!) 

de um sistema científico e tecnológico 

é uma característica crucial para o seu 

sucesso. Embora as funções dos Con-

selhos Científicos não estejam ainda, 

na prática, claramente definidas, uma 

componente relevante da sua activi-

dade tem sido o aconselhamento da 

FCT em temas ligados à avaliação e 

ao financiamento da investigação. Por 

exemplo, o Conselho Científico da Ciên-

cias Exactas (CC-CE), constituído por físi-

cos, matemáticos e químicos, produziu 

várias recomendações sobre a avaliação 

de unidades, de bolsas e de projectos, 

que deu a conhecer à comunidade 

científica. Por outro lado, o CC-CE tem 

procurado recolher dados essenciais 

para fundamentar um tipo de aconse-

lhamento mais estratégico, em especial 

no âmbito do financiamento das várias 

áreas científicas e do emprego cientí-

fico. O exercício que se apresenta em 

seguida, e que se deseja partilhar com 

todos os colegas, é muito simples: tra-

tou-se de avaliar a idade dos químicos 

portugueses, mediante um inquérito 

elaborado em 2003 e remetido a 15 de-

partamentos de química, bioquímica e 

engenharia química das universidades 

públicas portuguesas. Os dados refe-

rem-se ao ano de 2002.

Os resultados são apresentados sob a 

forma de histogramas onde se repre-

senta o número de reformas por limite 

de idade (70 anos) em função do ano 

em que essa reforma ocorrerá. Para 

converter os histogramas numa distri-

buição de idades, basta transformar 

a escala de abcissas com a fórmula: 

(idade em 2002) = 72 − (número for-

mado pelos dois últimos dígitos do ano 

da reforma). Como é óbvio, a forma do 

histograma fica inalterada.

Qual a utilidade destes dados, para além 

de satisfazerem algumas curiosidades, 

como, por exemplo, que o departa-

mento “mais jovem” é o de Évora? Dos 

histogramas podem extrair-se algumas 

conclusões relevantes para a definição 

de políticas de formação pós-graduada 

e de admissão de pessoal, não só a 

nível global mas também a nível local. 

Aqui apenas indicaremos algumas (os 

histogramas falam por si!).

1. Até ao ano de 2010 sairão obriga-

toriamente do sistema apenas 18 pes-

soas. Se atendermos à diminuição ou, 

optimisticamente, à estabilização do nú-

mero de alunos que se candidatarão ao 

ensino superior nos próximos anos, tal 

implica que a entrada de sangue novo 

nos departamentos em análise será, 

pelos critérios actuais, insignificante. 

Embora ligeiramente melhor, o quin-

quénio seguinte não é também muito 

animador: as 47 saídas previstas para 

2011-2015 são inferiores a 10% do 

total.

2. Nos quinquénios seguintes a possibi-

lidade de renovação melhora. As saídas 

em 2016-2020 (103), 2021-2025 (79), 

2026-2030 (112), 2031-2035 (150), 

com um pico em 2017, chamam a aten-

ção para o problema oposto ao anterior: 

o sistema irá necessitar de uma reno-

vação substancial, num período curto. 

Ora a rapidez e a qualidade são muitas 

vezes antagónicas, pelo que será acon-

selhável que se inicie uma renovação 

progressiva, começando a escolher os 

melhores, antes de 2016.

3. Entre 2020 e 2029 haverá alguma 

estabilização no sistema, o que poderá 

permitir renovação progressiva e crite-

riosa, tendo em conta também o ele-

vado número de saídas (166) no quin-

quénio 2032-2036.

A informação deve preceder a decisão. 

Infelizmente, existem entre nós abun-

dantes exemplos de decisões que se 

fundamentam apenas em opiniões dos 

que as tomam, o que pode ser parti-

cularmente grave quando as decisões 

são “estratégicas”. Os gabinetes de es-

tudos e planeamento, a existirem, são 

frequentemente ignorados pelos deci-

sores. O exemplo aqui tratado mostra a 

importância de alguns dados fáceis de 

adquirir na definição da política de em-

prego universitário e de pós-graduação 

nas áreas da química, bioquímica e en-

genharia química. Será que o panorama 

de outras áreas é semelhante? Qual é a 

situação no caso dos politécnicos e dos 

laboratórios de estado? Será que uma 

análise fina destes números mostrará 

A Idade dos Químicos
Um breve estudo no âmbito do Conselho Científico 
das Ciências Exactas da FCT1

*FCUL

**UA

***FCUP

J .  a .  m a r t i n h o  s i m õ e s * ,  J .  P e d r o s a  d e  J e s u s * * ,  J .  F e r r e i r a  G o m e s * * *

(1) Este texto, escrito em 2004, mantém no essencial a sua oportunidade. Os autores esperam que 
possa ter alguma utilidade no momento actual e agradecem aos departamentos envolvidos por terem 
facultado os dados relevantes.
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que em apenas algumas subáreas ha-

verá problemas de excesso ou de defi-

cit? Aprenderemos com o erro histórico 

(cometido nos períodos expansionistas; 

vd. histogramas) de termos sacrificado a 

qualidade à quantidade para enfrentar a 

explosão da população universitária?

Departamento N.º de docentes a Idade média a

Química, U. Madeira 12 39.2

Química, U. Algarve 26 38.0

Química, U. Évora 42 37.4

Química e Bioquímica, FC, U. Lisboa 73 49.6

Engenharia Química, IST, U. Técnica Lisboa 121 47.7

Química, FCT, U. Nova Lisboa 50 45.5

Química, FCT, U. Coimbra 25 52.8

Bioquímica, FCT, U. Coimbra 16 44.5

Engenharia Química, FCT, U. Coimbra 28 43.0

Química, U. Beira Interior 30 41.4

Química, U. Aveiro 50 44.1

Química, FC, U. Porto 49 44.7

Engenharia Química, FE, U. Porto 43 45.3

Química, U. Minho 35 42.3

Química, FC, U. Trás os Montes e Alto Douro 21 38.0

Global ��� ��.�

a Dados de 2002
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Auto-reparação de materiais 
inteligentes

Uma das causas comuns de falência 

dos materiais é a corrosão, mas um 

grupo de investigadores europeus já 

logrou desenvolver materiais inteligen-

tes com a capacidade de se auto-re-

pararem. Dmitry Shchukin e Helmuth 

Möhwald do Max Planck Institute of 

Colloids and Interfaces de Potsdam, 

Alemanha, juntamente com colegas 

do Departamento de Engenharia Ce-

râmica e do Vidro da Universidade de 

Aveiro, desenvolveram um nano-reves-

timento para metais e ligas que forma 

uma camada tipo gel muito fina sobre o 

material. Ao invés do que se passa nor-

malmente quando o revestimento é da-

nificado e o metal fica imediatamente 

exposto aos elementos, o novo reves-

timento contém nano-reservatórios 

cheios com um inibidor, que no caso 

de qualquer dano é libertado de forma 

a preencher os defeitos microscópicos 

originados pela fractura, evitando assim 

ataques corrosivos sobre a matriz. 

Testes em alumínio demonstraram o 

sucesso da técnica de protecção de-

senvolvida. Cada componente presente 

no revestimento em multicamada de-

sempenha um papel essencial no pro-

cesso de protecção. Partículas de sílica 

proporcionam um suporte adequado 

para o inibidor, enquanto dióxido de 

zircónio é utilizado para possibilitar a 

adesão das partículas ao metal. En-

quanto intacto, o revestimento re-

presenta uma protecção polimérica 

convencional. No entanto, se o reves-

timento sofrer qualquer dano, as suas 

características inteligentes entram em 

acção. Os testes demonstraram que o 

revestimento inteligente pode proteger 

o metal da água salgada, mesmo após 

repetidas agressões à superfície por pi-

cadas. Shchukin explica que, "Quando 

o revestimento é danificado, os defeitos 

de tamanho inferior a algumas dezenas 

de mícron são reparados em menos 

de 24 horas”. De facto, os materiais 

podem reparar fissuras até 100 mícron 

em água ou soluções salinas. Shchukin 

acrescenta, "O próximo passo consiste 

no desenvolvimento de revestimentos 

auto-reparáveis que possam ser apli-

cados a outros metais como o aço, e 

melhorar a velocidade de libertação 

do inibidor pelos nano-reservatórios de 

forma a acelerar o processo de protec-

ção dos defeitos”.
(adaptado de webzine Reactive Reports 57, 

2006).

Paulo Brito

Actualidades Científicas



��Opinião

No nosso país as instituições de ensino 

superior têm vivido muito sob o slogan 

“rankings, nem pensar!”. Quaisquer 

que sejam as razões e sensibilidades 

para uma tal atitude, não é mais possí-

vel ignorar esta pressão para a competi-

tividade quando o Thomson Institute for 

Scientific Information, que também or-

ganiza o Science Citation Index, compila 

tais dados a nível mundial e apresenta-

-os na plataforma Essential Science 

Indicators (ESI). São disponibilizados 

rankings de investigadores, de institui-

ções, de países e de revistas científicas, 

durante cerca de 10 anos (1995-Julho 

2006). Como fonte de informação da 

qualidade da investigação científica, 

esta base de dados, com as suas defi-

ciências e matizes, é indiscutivelmente 

um referencial fiável e imparcial. Está 

subdividida em 22 áreas científicas, 

desde as denominadas “ciências duras” 

até às mais “moles”. 

Exemplificando com a Química, das 

pouco mais de 76000 instituições a nível 

mundial, a base do ESI regista as 762 

instituições académicas com melhores 

desempenho em termos do número de 

citações: o topo 1%. Em termos de paí-

ses regista o topo 50%, e para a mesma 

a área, o ranking regista 88 países o 

que significa que o universo mundial, 

considerado em países ou territórios, é 

de 176 países.

Para nos debruçarmos sob a problemá-

tica dos rankings de áreas científicas em 

Portugal convém examinar um pequeno 

número de indicadores de desempenho 

que permitam examinar a questão sob 

ângulos distintos. Contudo, o número 

de indicadores em exame não deve ser 

tão elevado que nos faça perder a visão 

do todo.

A Tabela agrupa os doze domínios com 

melhor desempenho científico no nosso 

país e dispõem-nos por ordem decres-

cente do número total de citações. A 

Tabela mostra também se a respectiva 

área está melhor colocada no ranking 

mundial em termos do número de ci-

tações (o default do ESI) ou de artigos: 

o indicador –∆(Pnºcit -Pnºart). Considera- 

-se positivo o estar melhor colocado em 

termos de citações do que em artigos. 

Exemplificando para a Química, um 

–∆(Pnºcit -Pnºart)=5 significa que Portugal 

ocupa a 29.ª posição em termos do n.º 

de citações e o 34.º lugar no n.º total de 

artigos. Não obstante, em artigos publi-

cados, que não em citações, a Química 

é a área de topo em Portugal, o que 

se compreende pelos intrinsecamente 

maiores Factores de Impacto das ciên-

cias da vida em relação às ciências físi-

cas e químicas (cerca de 3 vezes).

Para cada instituição, já o referimos, 

ESI só destaca as áreas que estão no 

top 1% mundial em termos de cita-

ções. Tais áreas permitem definir um 

índice-Rk (número de áreas científicas 

no ranking mundial) para cada univer-

sidade e igualmente verificar em quan-

tas universidades portuguesas uma 

dada área científica se encontra neste 

exigente ranking, Nº-Rk. A química fi-

gura neste tipo de ranking em cinco 

universidades: IST/UTL, Coimbra, Nova 

de Lisboa, Aveiro e Porto, ocupando a 

primeira posição em Coimbra, Nova de 

Lisboa e Aveiro e a segunda nas duas 

restantes. As áreas no ranking mundial 

são fixadas em termos do número de 

citações e são revistas periodicamente. 

Por exemplo, a Medicina Clínica na 

Universidade de Coimbra não figurava 

neste ranking em Janeiro de 2006, pas-

sou a figurar em Maio de 2006 e deixou 

de figurar novamente em Julho, pelo 

que contabilizamo-la em 0,5.

As comparações mundiais têm indis-

cutivelmente um factor de dimensão. 

A confrontação com alguns Departa-

mentos de química europeus mostra 

que, em parte, a nossa posição resulta 

de um menor número de professores e 

da nossa base social de pouca compe-

titividade que tende a manter os seus 

professores independentemente do de-

sempenho científico. Contudo, o haver 

instituições portuguesas a figurar neste 

exigente índice-Rk é significativo. Nelas 

assentam, no presente, motores de de-

senvolvimento científico, é certo que em 

pequeno número, mas será com eles 

que podemos contar para ter uma Uni-

versidade com melhor espírito crítico e 

um desempenho mais competitivo.

Indiscutivelmente os vários indicadores 

que referimos apontam para a Química 

como a área científica com melhor de-

sempenho no país. A Física, que em 

Portugal teve uma tradição de desen-

volvimento idêntica ao da Química, só 

figura no ranking mundial no IST / UTL. 

A Ciência dos Materiais constitui uma 

agradável surpresa pela posição em 

que coloca Portugal e pelo número de 

instituições (IST, Aveiro, Porto e Minho) 

que se encontra no ranking mundial. A 

posição das Engenharias é boa, mas tal 

decorre, em parte, por ser um índice 

agregado para todas as classes de en-

genharias.

O desempenho científico
da química portuguesa

s e b a s t i ã o  J .  F o r m o s i n h o *

* Professor Catedrático da Universidade de Coim-
bra (sformosinho@qui.uc.pt)
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Tabela  Indicadores de desempenhos científicos em diferentes áreas em Portugal (ESI; acesso Julho 2006)

Área científica Pnºcit –∆(Pnºcit – Pnºart) Nº-Rk

Medicina Clínica 37 5 3,5

Química 29 5 5

Física 32 3 1

Biologia e Bioquímica 32 1 1

Ciências das Plantas e dos Animais 33 2 2

Ciências dos materiais 25 –1 4

Biologia Molecular e Genética 34 1 0

Engenharia 32 –3 5

Ambiente e Ecologia 33 0 0

Neurociências e Ciências do Comportamento 35 0 0

Microbiologia 33 –1 0

Ciências da Agricultura 29 5 2

Colégio de S. Gonçalo na rede 
de ciência 

O Colégio de S. Gonçalo de Amarante 

aderiu, a 17 de Outubro de 2006, ao 

projecto “Rede de Ciência nas escolas” 

do qual fazem parte mais de 200 esco-

las. O projecto foi lançado em 2005 pelo 

cienciapt.net, tendo-se tornado uma 

referência para alunos e professores 

desde o Ensino Básico ao Ensino Se-

cundário.

O objectivo é aproximar mais os alunos 

da ciência, tendo como meio privile-

giado as novas tecnologias.

A rede de ciência nas escolas “é mais 

uma fonte de informação e pesquisa 

para alunos e professores” que permite 

uma “facilidade de acesso à informação 

já seleccionada e agrupada em vários 

temas” revelando-se um instrumento 

importante perante a necessidade das 

escolas se modernizarem.

Os alunos e professores, bem como 

toda a comunidade escolar têm acesso 

a informação e conteúdos de ciência 

(permanentemente actualizados), mais 

de 50 ferramentas de Software para en-

sino e revistas especializadas de ciência 

(tal como a revista semanal “e.ciência” 

e a revista mensal “Mundus”). Das di-

versas ferramentas disponíveis, desta-

cam-se as de Química, Matemática e 

Geografia, as quais facilitam o trabalho 

de investigação.

O Colégio de S. Gonçalo tem acesso à 

consulta de dez notícias diárias, acesso 

permanente à revista “e.ciência”, ac-

tualização semanal do emprego cientí-

fico e oportunidades de financiamento, 

acesso à livraria electrónica com mais 

de 350 mil títulos especializados em Ci-

ência, Tecnologia e Inovação (Amazon  

e Blackwell), directório de 3500 Institui-

ções por área científica, 20 mil investi-

gadores nacionais, 125 mil Links em 25 

países da Europa e mais de 20 mil Links 

da CPLP.

O projecto pretende ainda que o fórum 

Rede de Ciência nas escolas seja um 

espaço de discussão entre as escolas 

aderentes ao projecto, promovendo a 

comunicação de ciência entre as de-

mais Instituições nacionais de ensino 

básico e secundário.

Espero que este projecto possa facilitar 

a pesquisa e o desenvolvimento dos 

trabalhos no dia-a-dia para o melhora-

mento do processo ensino-aprendiza-

gem e para que este se torne aliciante. 

Alexandra Ribeiro

Noticiário Escolas
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Introdução

Os conceitos de produto de solubilidade 

e de solubilidade estão intimamente re-

lacionados com outros conceitos quími-

cos, como equilíbrio químico, equilíbrio 

de solubilidade e Princípio de Le Chate-

lier (também conhecido por Princípio de 

Le Chatelier e Braun [1-2]).

O conceito de equilíbrio químico é um 

conceito abstracto e é considerado 

como um dos conceitos mais difíceis 

do processo ensino-aprendizagem em 

Química [3]. As dificuldades são senti-

das quer por professores quer por alu-

nos. Aqueles, porque nem sempre têm 

uma concepção absolutamente clara 

do conceito que pretendem ensinar 

e estes porque, durante a aprendiza-

gem daquele conceito, adquirem várias 

concepções erradas [4-5]. Há alguns 

aspectos específicos que contribuem 

para concepções erradas de equilíbrio 

químico, como por exemplo: a própria 

essência do conceito de equilíbrio quí-

mico [6-9], deslocamento para a direita 

e para a esquerda [9-11], efeito da adi-

ção de um catalisador [12], alterações 

das condições de equilíbrio [6,9,13], 

aplicação do Princípio de Le Chatelier a 

equilíbrios homogéneos em fase gasosa 

[14], uso de certos algoritmos na reso-

lução de problemas de equilíbrio [15], 

confusão entre velocidade e extensão 

de reacção [13], modelos usados pelos 

professores para a construção mental 

do conceito de equilíbrio químico [16], 

analogias utilizadas quer por profes-

sores, quer em livros de texto [9,17], 

analogias que os próprios alunos fazem 

com a linguagem usada em Física e no 

dia-a-dia [6,12], as próprias concep-

ções que os professores têm [5], as 

excepções à aplicação do principio de 

Le Chatelier [1,18], etc. O equilíbrio de 

solubilidade, como um caso peculiar do 

equilíbrio químico, apresenta, além das 

já citadas dificuldades, outras por parte 

dos alunos, de compreensão a nível do 

conceito de solubilidade e da própria 

constante do produto de solubilidade; 

como, por exemplo, quando se pede a 

aplicação do Princípio de Le Chatelier 

a um sistema heterogéneo em que se 

altera a massa de sólido adicionada ao 

sistema [11] (embora alguns alunos sai-

bam resolver correctamente problemas 

envolvendo solubilidade e a constante 

do produto de solubilidade, nem sempre 

compreendem o conceito em si [19]).

Os estudos referentes ao presente traba-

lho envolveram professores e alunos dos 

dois últimos anos do ensino secundário e 

do 1.º ano da universidade (nos conteú-

dos programáticos dos alunos do ensino 

secundário o tópico equilíbrio químico 

(e princípio de Le Chatelier) é leccio-

nado no 11.º ano de escolaridade). Este 

estudo pretendeu averiguar se os alunos 

compreenderam os conceitos de solubi-

lidade e constante do produto de solu-

bilidade e se os professores têm esses 

conceitos bem claros e estruturados, 

de modo a poderem usarem linguagem 

científica adequada (absolutamente es-

sencial para o ensino em ciência [20]), e 

fazer a comparação entre os resultados 

dos grupos de inquiridos.

Procurou averiguar-se se professores profissionalizados 
com vários anos de experiência e professores em profissio-
nalização (estágio integrado no 5.º ano da licenciatura em 
Ensino de Física e Química), apresentam conhecimentos 
claros e bem estruturados acerca da constante do produ-
to de solubilidade e de solubilidade, e em que medida 
alunos do 12.º ano e alunos do 1.º ano da universidade 
retiveram esses conceitos. Aplicou-se um inquérito aos 
alunos e outro aos professores, com questões de escolha 
múltipla, contendo duas questões comuns: uma sobre a 

formulação do Princípio de Le Chatelier e a outra sobre a 
definição do produto de solubilidade. O questionário dos 
professores tinha ainda uma questão sobre solubilidade 
molar. Verificou-se que o enunciado do Princípio de Le 
Chatelier, estava bem presente em todos os inquiridos; 
já não aconteceu o mesmo com a outra questão, onde 
os professores com experiência apresentaram um melhor 
desempenho que os professores em formação, e os alunos 
do 12.º ano também apresentaram melhor resultados que 
os dos alunos do 1.º ano da universidade.

1 Universidade de Aveiro – Departamento de Quí-
mica – 3810-193 Aveiro.

* E-mail: mfs@dq.ua.pt

Estudo conceptual sobre
produto de solubilidade e solubilidade

m .  F e r n a n d a  P .  s i l v a 1 , * ,  m .  r o s á r i o  m .  s .  a F o n s o 1  e  s u s a n a  C .  r o C h a 1



��

Parte experimental

Questionário e amostras usadas

A metodologia de trabalho consistiu na 

aplicação de dois questionários: um 

a professores e o outro a estudantes. 

Os questionários eram formados por 

cinco questões de escolha múltipla; 

cada questão apresentava 4-5 opções, 

e pedia-se que fosse(m) assinalada(s) 

a(s) questão(ões) correcta(s). Os dois 

questionários tinham duas questões co-

muns: uma destas questões era sobre a 

identificação do enunciado do Princípio 

de Le Chatelier, e a outra sobre a defi-

nição científica de constante do produto 

de solubilidade. As outras três questões 

do inquérito aplicado aos alunos eram 

sobre aplicação do Princípio de Le Cha-

telier a sistemas em equilíbrio: num, em 

fase aquosa, a variável era a concen-

tração de um dos reagentes; noutro, a 

questão envolvia a variável temperatura 

e no outro, em fase gasosa, havia alte-

ração da pressão do sistema (equilíbrio 

de síntese do HCl em fase gasosa). No 

inquérito aplicado aos professores eram 

duas as questões referentes à aplicação 

do Princípio de Le Chatelier que apre-

sentavam maior grau de dificuldade que 

as dos alunos: uma envolvia a variável 

temperatura e a outra a libertação de 

um gás em sistema aberto. O inquérito 

dos professores continha ainda uma 

questão sobre a definição de solubili-

dade molar.

Nas questões postas nos dois inquéritos, 

escreveu-se na expressão da constante 

de equilíbrio, dos equilíbrios químicos 

referidos no trabalho, as concentrações 

das espécies iónicas envolvidas e não as 

respectivas actividades; isto deveu-se 

ao facto de o estudo se referir a solubili-

dade de sais pouco solúveis; neste caso 

o coeficiente de actividade de cada um 

dos iões presentes em solução é prati-

camente igual a um (γi =1), pelo que o 

facto de se considerar a concentração 

molar, c i, de cada uma das espécies 

iónicas, em vez da sua actividade, ai, 

não vai influenciar os resultados (ai = 

γi c i). A população alvo era constituida 

por três grupos distintos: um formado 

por professores em profissionalização, 

do núcleo de estágio integrado no último 

ano da licenciatura em Ensino de Física 

e Química da Universidade de Aveiro, 

U.A., em número de dez, e professores 

com experiência de docência a leccionar 

numa escola do distrito de Aveiro, em 

número de doze (N=22); um segundo 

grupo formado por alunos do 12.º ano, 

em número de dezanove (N=19); e o 

último grupo formado por alunos do 1.º 

ano da U.A. a frequentarem a disciplina 

de Química I, em número de quarenta 

e seis (N=46). As respostas ao questio-

nário foram dadas no momento, após a 

sua leitura, sem recurso a qualquer tipo 

de consulta; os alunos da universidade 

responderam no final de uma aula labo-

ratorial de duas horas, em que realiza-

ram um trabalho moroso.

Resultados e sua análise

Os resultados obtidos para cada uma 

das duas questões comuns aos dois 

questionários, a seguir designadas por 

Q1 e Q2 irão ser apresentados em pa-

ralelo para os três grupos de inquiridos, 

O Princípio de Le Chatelier afirma que sempre que um equilíbrio é 
perturbado…

I II III

A –… a reacção tende a progredir no sentido directo para diminuir 
esse efeito, até se atingir novo estado de equilíbrio

0 7 0

B –… a reacção tende a progredir no sentido de aumentar essa per-
turbação

0 0 0

C –… a reacção tende a libertar energia térmica 0 0 0

D –… a reacção tende a progredir no sentido de contrariar essa per-
turbação, até se atingir novo estado de equilíbrio 100 93 100

Tabela 1  Enunciado da Questão Q1 e respostas em % por grupo de inquiridos (I: alunos 12.º ano; II: 
alunos 1.º ano UA; III: professores)

Pode afirmar-se que constante do Produto de Solubilidade, 
Ks , é… I II III

A –… o valor da constante de dissociação de um qualquer 
sólido

21 15 14

B –… o produto das concentrações dos iões em equilíbrio 
a dividir pela concentração de sólido presente em solução 
aquosa

11 27 23

C –… a concentração de sólido em solução aquosa a dividir 
pelo produto das concentrações dos iões em equilíbrio

0 26 0

D –… o produto das concentrações dos iões em equilíbrio 
com o sólido em solução aquosa

68 30 41

Tabela 2  Enunciado da Questão Q2 e respostas em % por grupo de inquiridos (I: alunos 12.º ano; 
II: alunos 1.º ano UA; III: professores)
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nas tabelas 1, e 2, respectivamente. Os 

resultados da questão, Q3, sobre a de-

finição científica de solubilidade molar, 

apenas posta aos professores, serão 

apresentados na tabela 3. Para cada 

uma das questões as opções escolhidas 

pelos inquiridos são referidas em per-

centagem.

 Como se pode observar da tabela 1 os 

professores e os alunos do 12.º ano têm 

bem presente o enunciado correcto do 

Princípio de Le Chatelier; contudo 7% 

dos alunos do 1.º ano da universidade 

associam a alteração do equilíbrio ape-

nas a um deslocamento no sentido di-

recto.

Para a questão 2, além das opções 

apresentadas na tabela 2, houve outros 

tipos de categorias de resposta (não res-

pondeu e resposta simultânea de A e B) 

que serão discutidas na análise que se 

faz a seguir à tabela.

Da análise da tabela 2 observa-se uma 

grande diversidade de respostas, espe-

cialmente nos alunos do 1.º ano da U.A.; 

destes, 15% demonstram que associam 

a solubilidade de um sal iónico à sua 

dissociação, assim como também al-

guns alunos do 12.º ano, mas não têm 

presente se o sal é muito ou pouco so-

lúvel (opção A), o que denuncia alguma 

dificuldade de interpretação da lingua-

gem científica; contudo são os alunos 

do 12.º ano os que têm mais presente 

o significado correcto da questão. De 

entre os alunos do 1.º ano houve 2% 

que responderam simultâneamente às 

opções A e B. Nos professores nota-se 

alguma confusão nas opções que fize-

ram, A ou B; apenas 41% dos profes-

sores respondeu acertadamente, mas 

22% não responderam alegando falta de 

dados nas opções colocadas, nomeada-

mente no que respeita à não referência 

a coeficientes estequiométricos; 23% 

dos professores inquiridos optaram por 

B, incluindo a concentração do sólido 

na constante, o que pode ser interpre-

tado como não tendo conhecimento da 

não alteração desse valor para os mes-

mos valores de temperatura e pressão. 

Poderá haver uma justificação para os 

resultados obtidos com os professores e 

que é o facto de este tema ser leccionado 

no 12.º ano, e alguns já não leccionarem 

esse nível de ensino há alguns anos.

Analisando a tabela 3 verifica-se que a 

maior parte dos professores respondeu 

acertadamente. Mas as respostas erra-

das denotam falta de rigor na linguagem 

científica: não só não deram atenção 

ao volume de solução (opção B) (ou de 

líquido, opção D) como também não 

prestaram qualquer atenção à palavra 

“quantidade” (opção D), que, ao não 

ter sido explicitada, poderia referir-se a 

“massa” de sal ou “quantidade de subs-

tância” (quantidade química, em mol) 

desse sal. Na tabela 4 faz-se a compa-

ração, apenas entre as respostas cor-

rectas dadas às duas questões comuns 

aos alunos e professores (e ainda à 

questão só colocada a professores, mas 

separando as respostas dos professores 

experientes das dos professores em for-

mação).

Da tabela 4 pode constatar-se que os 

professores com experiência apresen-

taram melhor desempenho em todas as 

questões (à excepção do enunciado do 

Princípio de Le Chatelier) que os profes-

sores em formação, embora na questão 

2 o sucesso não tenha sido tão grande. 

Apesar de os professores em formação 

não terem experiência de leccionação 

nem do tipo de dificuldades dos alu-

nos, deveriam ter também presentes os 

conceitos em questão, por terem sido 

adquiridos mais recentemente. É visível 

também o melhor desempenho dos alu-

nos do 12.º ano que os do 1.º ano da 

U.A.

Das outras questões postas aos alunos, 

a questão Q4 , era referente à aplicação 

do Princípio de Le Chatelier a um equi-

líbrio em fase gasosa, traduzido pela 

equação seguinte:

H2 (g) + Cl2 (g) →←  2HCl (g)

Pedia-se o efeito de um aumento da 

pressão do sistema: 95% dos alunos do 

12.º ano responderam acertadamente; 

os do 1.º ano da U.A. não tinham tão 

presente a resposta correcta, pois ape-

nas 61% acertaram, concluindo-se que 

já tinham esquecido ou, simplesmente, 

não apreenderam bem o efeito da varia-

ção da pressão.

Solubilidade molar (de um sal pouco solúvel) … Resposta / %

A –…é a concentração molar (do sólido que não se dissolve) numa solução 
saturada

0

B –… é a concentração molar (do sólido que se dissolve) numa solução 18

C –… é a concentração molar (do sólido que se dissolve) numa solução 
saturada

64

D –… é a quantidade de sal que se dissolve num certo volume de líquido 18

E – Nenhuma das anteriores 0

Tabela 3  Enunciado da Questão Q3 e respostas, em %, dadas pelos professores

% Respostas correctas

Professores Alunos

Questões Experientes Estagiários 12.º ano 1.º ano U.A.

Q1 100 100 100 93

Q2 67 10 68 30

Q3 67 50 42 35

Tabela 4  Comparação das respostas correctas dadas pelos inquiridos às duas questões comuns, Q1 
e Q2, e à questão Q3 sobre definição de solubilidade molar colocada aos professores
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A última questão colocada aos alunos 

pedia o efeito da variação da tempera-

tura em equilíbrios referentes a reac-

ções endo e exotérmicas. Dos alunos 

do 12.º ano, 95% responderam bem e 

dos do 1.º ano da U.A. a percentagem 

de respostas correctas (54%) foi inferior 

novamente, à dos alunos do 12.º ano, 

e inferior à resposta que eles deram à 

questão Q4.

As respostas à questão posta aos pro-

fessores (sobre o efeito da temperatura) 

mostraram que a maioria (86%) tem 

bem presente o efeito da temperatura 

num processo, mas seria de esperar 

uma percentagem total de respostas 

correctas; 9% deles deram precisa-

mante a resposta oposta.

Conclusões

Das respostas dadas às questões ana-

lisadas pode concluir-se que, quer os 

professores quer os alunos, têm bem 

presente o enunciado do Princípio de Le 

Chatelier e Braun. Na questão relativa 

à definição de produto de solubilidade 

(Q2) as respostas dos alunos do 1.º ano 

da universidade foram baixas (estes alu-

nos preencheram o inquérito após uma 

aula laboratorial de química de duas 

horas); os alunos do 12.º ano responde-

ram bastante melhor, facto que se pode 

interpretar por terem os conhecimen-

tos ainda muito recentes. As respostas 

dos professores não foram muito posi-

tivas, facto que pode significar falta de 

conhecimentos. Quanto à definição de 

solubilidade molar, apenas colocada aos 

professores, verificou-se uma maioria 

de respostas correctas, mas esperava- 

-se uma percentagem mais significativa 

(não o foi especialmente pelas respostas 

dos estagiários); isso leva-nos a concluir 

que, ou não perceberam as diferenças 

que davam sentido às diferentes op-

ções da questão ou não conhecem na 

realidade a definição cientificamente 

correcta.

Detectaram-se algumas concepções al-

ternativas nos alunos, tais como:

1. Quando um equilíbrio é perturbado, o 

sistema evolui no sentido directo;

2. A variação da concentração de um 

reagente não afecta o sistema em 

equilíbrio;

3. Num sistema em equilíbrio em 

que ∆nreacção = 0, um aumento da 

pressão perturba o equilíbrio;

4. A concentração do sal no estado 

sólido entra na expressão da 

constante do produto de solubilidade;

5. Um composto iónico com K s = 

8,7x10-9 é completamente insolúvel.

Algumas sugestões que se propõem 

para melhorar o processo ensino-apren-

dizagem são:

1. usar linguagem cientificamente 

correcta;

2. utilizar analogias adequadas e em 

contexto correcto;

3. questionar os alunos sobre o facto de 

um sal ser pouco ou muito solúvel 

quando se fala em constante de 

produto de solubilidade;

4. comparar valores de constantes de 

produtos de solubilidade de vários 

sais, à mesma temperatura;

5. pedir aos alunos para compararem 

valores das solubilidades de 

sais, com igual estequiometria, 

conhecendo os valores das 

respectivas contantes de 

solubilidade;

6. desenvolver jogos adequados que 

estimulem a curiosidade do aluno 

[21];

7. usar simulações em computador [22]
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��Química e Ensino

Introdução 

A geometria molecular é um parâmetro 

de importância fundamental para a pre-

visão da polaridade de uma molécula. 

Esta, por sua vez, permite inferir sobre o 

tipo e intensidade das interacções inter-

moleculares que se podem estabelecer 

entre moléculas no composto puro, ou 

com átomos, ou moléculas de outras 

substâncias. Contudo, a previsão da 

geometria molecular, até de moléculas 

simples, representa frequentemente um 

problema que muitos alunos do ensino 

secundário e, por vezes do superior, não 

conseguem superar [1, 2, 3]. Estas difi-

culdades estão usualmente relacionadas 

com a suposta necessidade de determi-

nar, previamente, a estrutura de Lewis 

(ou a fórmula estrutural) para as molé-

culas. De facto, é frequente em livros 

de texto de todos os níveis, assumir-se 

que a previsão da geometria molecular 

é posterior à determinação da estrutura 

de Lewis. Ora, não é necessariamente 

assim [4]... 

Para o caso de moléculas pequenas 

(neutras ou iónicas), envolvendo ele-

mentos representativos, constituídas por 

um átomo central e vários átomos pe-

riféricos pode-se, com vantagem, inver-

ter o processo acima mencionado, de 

forma a prever a geometria molecular e, 

posteriormente, tomar o resultado como 

ponto de partida para a determinção 

da correspondente fórmula estrutural, 

eliminando algumas das dificuldades 

apresentadas pelos alunos. 

Previsão de geometrias 
moleculares 

A geometria de uma molécula pode ser 

determinada, de acordo com o método 

proposto, da seguinte forma: 

(1) Procede-se à contagem do número 

total de electrões de valência presen-

tes numa molécula, que corresponde ao 

número total dos electrões de valência 

dos átomos participantes, tendo, no en-

tanto, atenção à carga. Numa molécula 

catiónica (por exemplo, no nitrónio, 

NO2
+), cada carga positiva corresponde 

à saida de um electrão de valência, e 

numa molécula aniónica (por exemplo, 

no nitrito, NO2¯), cada carga negativa 

corresponde à entrada de um electrão 

de valência na contagem. Este passo 

não é difícil de dominar pelos alunos, na 

medida em que se relaciona com facili-

dade o número de electrões de valência 

de cada átomo com o grupo em que se 

este se encontra no Quadro de Classifi-

cação Periódica. 

(2) Define-se qual o átomo central, 
que é, usualmente, o menos electrone-

gativo (à excepção do hidrogénio que, 

em circunstâncias normais, não pode 

ser o átomo central). Podem surgir di-

ficuldades quando todos os átomos são 

iguais (por exemplo, no ozono, O3), e 

então qualquer um deles poderá ser 

considerado o central e os outros serão 

periféricos, ou em algumas excepções 

(por exemplo, no óxido de dicloro, Cl2O) 

para as quais o átomo (ligeiramente) 

mais electronegativo é o central. 

(3) Determina-se o número total de 
electrões dos átomos periféricos, con-

siderando que têm a sua camada de va-

lência completamente preenchida. Na 

prática, esta contagem resume-se sim-

plesmente a dois electrões para cada 

átomo de hidrogénio e oito electrões 

para cada átomo de qualquer outro ele-

mento. 

(4) Calcula-se o número de electrões 
não partilhados pertencentes ao átomo 
central, que corresponde à diferença 

entre o número total de electrões de 

valência presentes na molécula (deter-

minado no primeiro passo) e o número 

total de electrões dos átomos periféricos, 

considerando que têm a sua camada 

Estrutura de Lewis
e Geometria Molecular... 
...mas não necessariamente por essa ordem! 

m á r i o  v a l e n t e * ,  h e l e n a  m o r e i r a 
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Os alunos mostram frequentemente dificuldades na previ-
são de geometrias moleculares, até para moléculas muito 
simples. Estas dificuldades estão, muitas vezes, ligadas 
com a determinação prévia da correspondente estrutura 
de Lewis (ou da fórmula estrutural), que é usualmen-
te tida como ponto de partida essencial para a referida 
previsão. Apresenta-se, neste artigo, um modo fácil de 

prever a geometria molecular de uma molécula simples, 
envolvendo elementos representativos – constituida por 
um átomo central e vários átomos ou pares de electrões 
não partilhados em seu redor – e que serve de ponto de 
partida para a determinação posterior da correspondente 
fórmula estrutural da molécula, que auxiliará na previsão 
das ordens de ligação. 



��

de valência completamente preenchida 

(determinado no terceiro passo). 

(5) Por fim, usa-se o modelo de Repul-
são dos Pares Electrónicos da Camada 
de Valência, de Gillespie [5,6,7] (ver 

Tabela 1 e Nota 1), tomando os pares 

electrónicos não partilhados pertencen-

tes ao átomo central como domínios 

electrónicos não ligantes e o número de 

ligações entre o átomo central e os áto-

mos periféricos, independentemente da 

sua ordem de ligação, como domínios 

ligantes (e igual ao número de átomos 

periféricos). 

É apresentado, de seguida, um exemplo 

de aplicação para a espécie molecular 

aniónica NO2¯. 

(1) O número total de electrões de va-

lência é: 5 + 2 x 6 + 1 = 18, 

(2) O átomo central é o de azoto, 

(3) O número total de electrões dos áto-

mos periféricos (correspondente a dois 

átomos de oxigénio) é: 2 x 8 = 16 elec-

trões, 

(4) O número de electrões não partilha-

dos pertencentes ao átomo central é: 18 

– 16 = 2, isto é, um par electrónico não 

ligante, ou um domínio não ligante, 

(5) Com dois átomos periféricos (dois 

domínios ligantes) e um par electrónico 

não ligante (domínio não ligante) a mo-

lécula apresenta uma geometria angular 

(Figura 1). 
 

Determinação da fórmula 
estrutural 

Partindo da geometria molecular, de-

terminada pelo método acima descrito, 

consideram-se numa primeira fase 

todos os domínios ligantes rodeando o 

átomo central como sendo constituídos 

por pares electrónicos. 

Para obter a fórmula estrutural da molé-

cula procede-se da seguinte forma: 

1.º Associam-se equitativamente os 

electrões de valência ainda não distribu-

ídos, pelos átomos periféricos. 

2.º Determinam-se as cargas formais 

de todos os átomos presentes na molé-

cula, isto é, calcula-se a diferença entre 

o número de electrões que tornariam o 

átomo neutro e o número de electrões 

que ele possui na presente estrutura, 

que corresponde à soma de metade do 

número de electrões envolvidos em do-

mínios ligantes com o número de elec-

trões presentes nos seus domínios não 

ligantes. 

3.º Deslocam-se pares electrónicos de 

domínios não ligantes dos átomos peri-

féricos para domínios ligantes, tentando 

anular-se, ou nessa impossibilidade, 

minimizar-se a carga formal do átomo 

central [8] (ver Nota 2) ou seja, quando 

não for possível anular a carga formal do 

átomo central por este não poder supor-

tar mais de quatro pares electrónicos em 

seu redor (como é o caso dos elementos 

carbono, azoto, oxigénio e flúor), deve- 

-se então reduzi-la ao mínimo permitido 

pela regra do octeto. 

Quando o modo de minimizar a carga 

formal do átomo central se pode con-

seguir de várias formas equivalentes, a 

molécula apresenta híbridos de resso-

nância, isto é, várias estruturas contri-

buíntes, e para as ligações cuja ordem 

pode variar teremos um carácter inter-

médio. 

Tomando como exemplo a espécie 

NO2¯, cuja geometria molecular já foi 

acima determinada, passa-se à escrita 

da correspondente fórmula estrutural: 

# DEL # DENL # TDE geometria de base geometria efectiva 

2 0 2 linear linear 

2 1 
3 triangular plana 

angular (~120º) 

3 0 triangular plana 

2 2 

4 tetraédrica 

angular (~109º) 

3 1 piramidal trigonal 

4 0 tetraédrica 

2 3 

5 bipiramidal trigonal 

linear 

3 2 em T distorcido 

4 1 bisfenóide 

5 0 bipiramidal trigonal 

2 4 

6 octaédrica 

linear 

3 3 em T distorcido 

4 2 quadrada plana 

5 1 piramidal quadrada 

6 0 octaédrica 

Tabela 1  Geometrias adoptadas em função do número e tipo de domínios electrónicos que rodeiam 
o átomo central (# DEL: n.º de domínios electrónicos ligantes; # DENL: n.º de domínios electrónicos 
não ligantes; # TDE: n.º total de domínios electrónicos).

Figura 1  Esquema da molécula NO2¯, com a 
representação dos três domínios electrónicos 
que lhe definem directamente a geometria.
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(1) Distribuem-se os 18 - 6 = 12 electrões 

pelos dois átomos periféricos de oxigé-

nio (Figura 2 a), 

(2) Determinam-se as cargas formais de 

todos os átomos (Figura 2 b), 

(3) Minimiza-se carga formal do átomo 

central (Figura 2 c). 

Verifica-se, neste exemplo, a existência 

de duas fórmulas estruturais equivalen-

tes (Figura 2 c) o que indica a existência 

de ressonância entre elas e, portanto, 

nesta espécie (anião nitrito) verifica-se 

uma ligação azoto-oxigénio de ordem in-

termédia entre a simples e a dupla. 

Conclusões 

Este método apresenta a vantagem de 

ser simples e sequencial, o que permite 

a um aluno prever a geometria de uma 

molécula simples envolvendo elemen-

tos representativos e, posteriormente, a 

respectiva fórmula estrutural. Saliente- 

-se ainda que se torna possível estimar 

ângulos de ligação a partir do número e 

tipo de domínios ligantes e não ligantes 

que rodeiam o átomo central. Ao longo 

do processo o aluno vê-se confrontado 

com a noção de carga formal e com a 

possibilidade de ocorrência de resso-

nância. 

A desvantagem deste método centra-

-se na dificuldade da aplicação a mo-

léculas com várias possibilidades de 

escolha para átomos centrais. Contudo, 

no cômputo geral, pode considerar-se 

uma boa ferramenta inicial na previsão 

de geometrias moléculares (e, poste-

riormente, das correspondentes fórmu-

las estruturais) para a maioria das mo-

léculas simples, envolvendo elementos 

representativos, o que auxilia na aquisi-

ção e estabilização de conceitos impor-

tantes como geometria molecular, mo-

delo de repulsão dos pares electrónicos 

da camada de valência, carga formal e 

ressonância. 

Notas 

1. O modelo de Gillespie nas suas ver-

sões mais recentes envolve a noção 

de domínio electrónico, que consiste 

numa região do espaço onde há ele-

vada probabilidade de encontrar um 

ou mais pares de electrões. Também 

no presente método se pode conside-

rar cada par de electrões não ligantes, 

bem como cada ligação (independen-

temente da sua ordem formal) entre o 

átomo central e um átomo periférico, 

como um domínio electrónico. 

2. A minimização das diferenças de 

cargas formais entre os átomos nas es-

truturas de Lewis (e fórmulas estrutu-

rais) tem sido considerada, em muitos 

artigos [8] e livros de texto [9], como 

originando representações mais pró-

ximas da realidade da molécula. No 

entanto, também há quem privilegie a 

obediência à regra do octeto [10], ba-

seando-se em cálculos teóricos que 

apontam para uma muito baixa contri-

buição de orbitais d para a ligação em 

moléculas onde o átomo central estaria 

rodeado por mais do que oito electrões, 

e para a possibilidade de se verificarem 

ligações polielectrónicas, pluricêntricas 

[11]. 
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Figura 2  Passos seguidos para a escrita da fórmula estrutural correspondente à espécie NO2¯. 
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Química e Alquimia 

Referindo o Programa da Terceira Parte 
da Filosofia Natural, a Ciência Chymica, 
a ciência que “ensina a separar as di-
fferentes substâncias que entram na 
Composição de hum Corpo; a examinar 
cada huma das suas partes; a indagar 
as propriedades e analogias dellas; a 
comparallas e combinallas com outras 
substancias; e a produzir por mixturas 
differentemente combinadas novos 
Compostos”, os Estatutos da Reforma 
Pombalina da Universidade de Coim-
bra, em 1772, não foram minimamente 
complacentes para com os alquimistas. 
Neles, o Reformador fez questão de 
deixar bem claro que “antes de entrar 
nas Lições desta Sciencia, dará o Lente 
hum Resumo abbreviado da Historia 
della: mostrando a origem que teve; os 
progressos que fez; as revoluções; os 
sucessos; a decadência; e o descrédito 
em que esteve pelos mysterios escuros 
dos Alchymistas, e pelas pertensões 
frívolas da Pedra Filosofal, e outros se-
gredos, cuja invenção se propunham 
homens de maior temeridade que pru-
dência”.1 

Na sua decisão firme de restauração 
do ensino da ciência química nos mol-
des das novas práticas e teorias que no 
resto da Europa ela conhecera “nos últi-
mos tempos”, o apelo a um corte radical 
com os alquimistas fazia tábua rasa do 
facto de serem alquimistas declarados 
os grandes praticantes e renovadores 
desta ciência nas décadas anteriores 
que mais haviam marcado a sua reno-
vação, incluindo, como principais fau-
tores, Paracelso, Van Helmont, Becher, 
Stahl e o próprio Newton. No contexto 

da Revolução Cientifica Moderna, a ci-
ência química conheceu os seus novos 
rumos no quadro da iatroquímica (a 
química ao serviço da medicina) e da 
química do Jardin du Roi dos séculos 
XVI-XVII, uma e outra totalmente infor-
madas por uma filosofia alquimista. 

Apodando de “mysterios escuros” e 
“pertensões frívolas da Pedra Filosofal” 
as práticas dos alquimistas com um 
apelo à sua total rejeição, o Reformador 
ignorava, inclusive, quanto o perfil do 
Filósofo Natural que os seus Estatutos 
traçavam podia ser decalcado de mui-
tos textos alquímicos que então circula-
vam com grande aceitação pela Europa. 
Fazendo-o, o Reformador assumia, 
todavia, uma atitude que também se 
tornara corrente, ao tempo, na Europa, 
que relegaria para a escuridão quantos 
ousassem devotar-se às práticas quími-
cas com intenções alquimistas. Uma 
atitude que atravessou todo o século XIX 
e grande parte do século XX e que se 
encontra ainda hoje a ser reabilitada. 

Hoje, é cada vez maior o número de 
historiadores da química empenhados 
em repensar o papel das tentativas-e-
erros da alquimia no desenvolvimento 
da química como ciência. Recente-
mente, a propósito da International 
Conference on the History of Alchemy 
and Chymistry realizada de 19 a 22 de 
Julho de 2006, em Filadélfia (USA) na 
Chemical Heritage Foundation, o New 
York Times, na sua página de rosto e 
na sua secção “Science Times”, pôs 
em relevo esse empenho.2 Sem negar 
que muitos daqueles que nos diferentes 
séculos se devotaram à Alquimia foram 
verdadeiros charlatães que deixaram 
pelas ruas do total descrédito a arte e 
a literatura a que deixaram ligados seus 
nomes, impõe-se creditar a muitas das 
práticas alquímicas e a muitos dos seus 

mais apaixonados praticantes muito do 
progresso científico verificado no domí-
nio do conhecimento químico, sobre-
tudo nos séculos XVII e XVIII, a ponto do 
grande historiador da Química J. R. Par-
tington se referir muitas vezes à química 
como “alquimia racionalizada”.3 -  4 

Apraz-nos aqui, neste contexto, realçar 
o perfil do Filósofo Natural traçado pelo 
Médico Português Anselmo Caetano 
Munhós de Avreu, no seu tratado En-
noea 5, escrito em 1730 e publicado em 
1732 (Parte I) e 1733 (Parte II), todo ele 
um longo Diálogo entre Enodato (o pró-
prio autor) e Enódio (um seu discípulo 
ávido das doutrinas e práticas da alqui-
mia), num todo de mais de 300 páginas, 
acrescidas de 176 páginas do chamado 
Prólogo Galeato e mais de 70 páginas 
de Dedicatória, todas elas, umas e ou-
tras, centradas no mesmo assunto. 

Sem entrar em pormenorizadas consi-
derações sobre a obra e o autor do tra-
tado em questão, diremos apenas que 
Anselmo Caetano Munhós de Abreu 
Gusmão e Castelo Branco era Doutor 
pela Universidade de Coimbra, familiar 
do Santo Ofício, Médico do Excelentís-
simo Senhor Duque de Aveiro e natural 
da antiquíssima Vila de Soure. Biblio-
graficamente, para além da Ennoea, es-
creveu também um tratado com o título 
Systema Medico Galeno-Chymico, outro 
com o título Polymathia Medica Hermé-
tico-Galenica e ainda um outro intitu-
lado Vieira Abbrviado. 6 - 7

Estamos em crer que caso tivesse co-
nhecido e considerado devidamente 
o perfil do Filósofo Natural traçado por 
Anselmo Caetano na referenciada En-
noea, apresentado como exigência na-
tural para a prática frutuosa da Chymica 
e o descobrimento da Chrysopeia, pois 
se os homens tanto suão e trabalham 
para viver e terem com que vivão, em 
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nenhuma Arte devem trabalhar e suar 
mais do que no estudo da Chymica, e 
no descobrimento da Chrysopeia8, talvez 
o Reformador da Universidade de Coim-
bra tivesse encontrado nele a introdução 
bastante para a definição do objectivo 
da Faculdade de Filosofia Natural criada 
pelos Estatutos e se tivesse dispensado 
da injusta referência ao descrédito que 
à química teria advindo dos “mysterios 
escuros dos Alchymistas e das perten-

sões frívolas da Pedra Filosofal”. 

O sonho de Enodato 

É no Diálogo II do seu tratado Ennoea 
que Anselmo Caetano Munhós de Avreu 
refere explicitamente e com toda a cla-
reza o perfil do “consumado Filósofo” 
que há-de ser o apanágio supremo do 
verdadeiro Adepto, na procura e pre-
paração da Pedra Filosofal. Ele “há-de 
ser homem de claro entendimento, 
profundo juízo, subtil discurso, grande 
compreensão e bom engenho”; e, so-
bretudo, “consumado na Filosofia”, 
“perito na língua latina, inteligente da 
Mathematica, versado na lição dos livros 
Chymicos, para que o estudo aperfeiçoe 
o entendimento, e o entendimento illus-
trado alcance grandes segredos com a 
subtileza do juízo, e os reduza a pratica 
com o bom engenho”. Para tanto, “além 
de todas estas qualidades há de ter in-
dustria, constância, riqueza, prudência, 
sossego, paciência e segredo”.9

É porém, na descrição do seu sonho 
alquímico que apresenta no Diálogo III 
que esse perfil é melhor explanado e re-
alçado.10 

Depois da conversa de longas e longas 
horas que Enodato tivera com Enódio, 
aduzidas todas as razões e todos os 
factos em favor da existência da Pedra 
Filosofal, e, a seu ver, rebatidos todos os 
argumentos de que se servem os não-
herméticos para a negarem, sentindo 
que já mais nada tinha para declarar 
sobre o assunto, Enodato entrega a 
Enódio um papel em que escrevera na 
manhã do dia anterior um sonho que 
tivera. Era como que um teste passado 
ao discípulo para fazer a avaliação do 
quanto ele havia compreendido de toda 
a conversa que com ele havia tido: se 
fosse capaz de o interpretar, dever-se-ia 
sentir consolado; se o não entendesse, 
não se deveria sentir surpreendido por-
que se tratava de facto, de um sonho 

misterioso, mas não se “deveria aplicar 
então ao estudo da Chymica porque não 
tiraria dele qualquer fruto”. 11

Depois de ter ponderado todos os enig-
mas com que os Adeptos explicaram a 
Ars Magna, Enodato adormeceu e so-
nhou que estava embarcado num navio 
que fustigado por violenta e furiosa tor-
menta se desfez, tendo ele sido arrojado, 
abraçado a uma tábua, para uma praia 
deserta a que se seguiam, terra adentro, 
uns dilatados e desconhecidos campos, 
totalmente desérticos e despovoados, 
sem quaisquer culturas, nem estradas, 
nem veredas. O deserto, a aridez, a sen-
sação de nada saber, eis os primeiros 
sentimentos de quem se propõe encetar 
a dura caminhada que o leve à prática 
da Ars Magna do verdadeiro praticante 
da alquimia, num requisito de virtude, fé 
e trabalho paciente. “Ora, lege, relege, 
labora et invenies”. 

Em pleno deserto, Enodato viu-se mer-
gulhado num mundo de miragens. Era 
como se estivesse na cidade de Mor-
gana, essa cidade do Reino de Nápoles, 
onde, “no meio dos vapores do ar, apa-
recem com tão admirável como repen-
tina architectura, Castellos e Palácios 
com arcos magníficos e colunas equidis-
tantes, e estas em tão grande numero, 
(…), mais de dez mil, todas belíssimas, 
com proporção e cor admirável, e pouco 
a pouco desvanecendo os primeiros ob-
jectos, succedem, como em differentes 
scenas e aparências, bosques amenís-
simos, ciprestes e arvores mayores em 
fileiras, e campos abertos, cheyos de 
homens, e gados de muitas castas”.12 

Mercê da sobreposição de diferentes 
camadas de ar com diferente grau de 
rarefacção e, consequentemente, dife-
rente índice de refracção, os raios lumi-
nosos provenientes de um mesmo ponto 
de qualquer objecto dão origem a uma 
distribuição de pontos-imagem numa 
longa linha vertical. Formam-se assim 
uma infinidade de imagens virtuais de 
um mesmo objecto. Nas costas do es-
treito de Messina, as condições atmos-
féricas são propícias à ocorrência deste 
fenómeno. Homero na Odisseia, Virgílio 
na Eneida, Ovídio nas Metamorfoses 
e Dante na Divina Comédia o haviam 
constatado. Hoje a Física explica-o com 
naturalidade com as suas explicações 
dos fenómenos ópticos, como explica 
a infinidade de imagens virtuais de um 
objecto posto entre dois espelhos para-

lelos. Mas antes de se ter encontrado 
esta explicação, outras foram as explica-
ções. Num mundo de duendes e fadas, 
ele tornou-se um fenómeno lendário. 
Por ali andara a Fada Morgana, essa 
figura lendária dos celtas, irmã do rei 
Artur que com ele casou e de quem teve 
filhos, e que o protegeu quando caiu 
morto. Ligada pois ao grande arauto da 
busca do Santo Graal. Não surpreende 
por isso, que o fenómeno fosse parti-
cularmente objecto de especulações 
para os Adeptos da Alquimia, tido como 
um fenómeno de luz e sombra da Arte 
Magna. 

O padre Atanásio Kircher a quem An-
selmo Munhós de Abreu tem sempre 
presente ao longo de toda a Ennoea, 
pois é seu objectivo refutar todos os 
argumentos por ele aduzidos contra a 
existência do “grande mysterio da Arte 
Magna”, servindo-se deles para pro-
var a mesma, designa o fenómeno em 
causa de “maravilhoso apparato”. E no 
seu propósito de impugnar os misté-
rios da Arte Magna, com toda a clareza 
afirma que ele se explica por “razões 
naturaes, fundadas na Catóptrica, pela 
proporcionada mistura de luzes e som-
bras, formando-se no meyo dos vapores 
mais crassos, oppostos ao monte, huma 
opacidade, com vários ângulos de in-
cidência e reflexão, da qual resulta um 
perfeito espelho polyedro, que de um 
só objecto, v. g. de huma so columna, 
que acaso estará na praya, se reflecte 
huma prodigiosa multidão de colum-
nas”. Assim, “de huma árvore se faz um 
bosque, de hum homem se faz um exér-
cito”.13 Falando do seu sonho, Enodato 
sabe desta explicação, mas sente-se 
melhor com o maravilhoso. A noção de 
espelho presente na explicação avan-
çada por Kircher poder-lhe-ia ter servido 
para referir a simetria entre o mundo 
que habitamos e o mundo donde a alma 
se eleva, na axiomática do grande prin-
cípio da Tábua de Esmeralda de que o 
que está em cima é como o que está em 
baixo, o microcosmos, a imagem múlti-
pla da reflexão do macrocosmo. 

Como está no deserto, Enodato sente-se 
bem com uma explosão de energia que 
caracteriza este primeiro estado da sua 
caminhada rumo ao reino onde mora o 
grande Artífice da Arte Magna. Situado 
ainda do lado de cá do espelho, sente-
-se confortado com a multiplicação ma-
ravilhosa de si mesmo num vislumbre 
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que lhe dá a força necessária para ca-
minhar no meio de tanta aridez. 

O deserto onde as coisas são miragem 
de luz e sombra é o lugar próprio para o 
Adepto iniciar a sua iniciação. No prin-
cípio, no seu gérmen, a Obra é nigro; é 
na confusão primordial dos elementos, 
na corrupção da semente, no húmido 
e cálido útero materno, que o Adepto 
deve iniciar a sua obra de síntese. É no 
deserto, no Caos tenebroso tornado mi-
ragem e abismo, que a dissolução das 
matérias seminais da Obra se dá para 
que se torne possível a resolução dos 
elementos em Mãe-Água. 

Mas, iniciada a caminhada, rapida-
mente começa a fazer-se luz, com o 
sol a raiar à sua frente. Da miragem 
rapidamente se passa para um mundo 
onde as coisas são reais, palpáveis e 
sedutoras; às trevas segue-se o belo do 
colorido, onde se realça o verde da es-
perança que dá alento ao caminhar do 
viandante. 

Rapidamente, Enodato se encontra num 
vale que ficava entre dois montes muito 
altos, cheio de plantas pequenas de 
muitas e diversas cores e figuras, por-
que não só eram verdes, mas brancas, 
amarelas, azuis, pardas e negras. Todas 
elas muito viçosas, embora ali não hou-
vesse água, nem ninguém que as re-
gasse ou cultivasse. No termo do vale, 
umas serras muito altas, cobertas com 
um admirável e delicioso bosque em 
que as árvores tinham troncos, ramos e 
folhas cobertos de cinzas e frutos. E no 
fim das serras, num outeiro mais baixo, 
uma árvore singular, a árvore do conhe-
cimento que os textos sagrados colo-
cam no centro do Paraíso, essa àrvore 
de cujo fruto Adão comeu infringindo a 
ordem do seu criador. Junto dela, um 
venerável Ancião que lhe iria servir de 
guia no resto da caminhada. 14

É aqui, em pleno bosque, que começa 
a iniciação do Adepto no seu encontro 
com o Ancião, em estrita consonância 
com aquilo que Enodato já antes afir-
mara a Enódio, repetindo o que S. Ber-
nardo escrevera a um amigo: mais se 
aprende nos bosques do que nos livros, 
porque nos bosques acha-se Deus que 
é a verdadeira fonte da sabedoria, e nos 
livros acha-se muita ignorância dos ho-
mens.15

O venerável Ancião era um velho na 
idade, mas um renovado Mancebo 

na plenitude das suas faculdades físi-
cas, cheio de força e saúde e com as 
mais perfeitas cores, e, sobretudo, na 
plenitude das suas faculdades men-
tais. Era um Filósofo e como tal passa 
a ser designado por Enodato no resto 
da narração do seu sonho. Um Filósofo 
que servia como primeiro-Ministro da 
poderosíssima Imperatriz que reinava 
naquela terra em que se encontrava 
e servia de guia a todos os peregrinos 
que a essa terra chegassem. 

Sabendo que os Monarcas do mundo 
inteiro são vassalos e feudatários dessa 
toda poderosa Imperatriz a quem o An-
cião servia como primeiro-ministro, logo 
Enodato pensou tratar-se da Santíssima 
Trindade porque só “Deus Trino e Uno 
he verdadeiro Rey dos Reys e Senhor 
dos que dominam o Mundo”. Mas es-
tava enganado no seu pensamento. 
Embora Soberana Senhora, a Imperatriz 
não é Deus, mas criatura sua, com mais 
de natural que de divina.16 O Ancião 
logo ali lhe atalhou esse seu engano: 
a Imperatriz a quem servia como pri-
meiro-Ministro era a Natureza. Ele era 
seu guia no caminho que o conduziria a 
seu trono porque é a Filosofia que leva 
ao verdadeiro conhecimento da Natu-
reza e permite explicar os mistérios da 
prodigiosa quinta que é seu reino. 

Este encontro onírico com o Ancião e 
nesta primeira revelação que ele lhe 
fez sobre quem era e sobre quem era 
a Imperatriz a quem servia como pri-
meiro-ministro, Enodato via consagra-
das aquelas qualidades do verdadeiro 
Adepto que referira já a seu discípulo 
Enódio quando lhe dissera: “há-de ser 
homem de claro entendimento, pro-
fundo juízo, subtil discurso, grande 
compreensão e bom engenho”; e, so-
bretudo, “consumado na Filosofia”. 
Porque “consumado na Filosofia”, o 
verdadeiro Adepto deveria ser também 
“perito na língua latina, inteligente da 
Mathematica, versado na lição dos 
livros Chymicos, para que o estudo 
aperfeiçoe o entendimento, e o enten-
dimento illustrado alcance grandes se-
gredos com a subtileza do juízo, e os 
reduza a pratica com o bom engenho”. 
Para tanto, “além de todas estas quali-
dades há de ter industria, constância, 
riqueza, prudência, socego, paciência e 
segredo”. 17

Nele temos o retrato quase perfeito do 
verdadeiro estudioso da Natureza, o fi-

lósofo natural, na certeza de que a Filo-
sofia é a alma de todos os conhecimen-
tos humanos; sem ela não será possível 
conhecer-se devidamente a Natureza. 
E sem a conhecer não é possível fazer 
como ela faz. Ela é a ciência da Razão 
e a contemplação da Natureza. Não se 
pode pois ter acesso à soberana Impe-
ratriz que domina sobre todas as coisas 
se não se for verdadeiro filósofo: um 
iniciado na Filosofia Racional que dirige 
as operações do entendimento e pre-
para os primeiros princípios de todas as 
ciências; e um iniciado na filosofia na-
tural que transpondo as duas grandes 
portas do conhecimento da Natureza, a 
observação e a experiência, leve ao co-
nhecimento dos Princípios que a regem 
e das Leis em que é possível traduzi-
-los. 

Para bem operar, o Adepto tem de se 
mover continuamente nos meandros 
da Nova Ciência, essa Ciência que N. 
Tartaglia, em 1537, na sua figuração 
do encontro das disciplinas matemáti-
cas com a Filosofia apresenta a ocupar 
a parte mais interior e altaneira duma 
fortaleza, onde, na entrada imediata, a 
entrada interior, Aristóteles e Platão re-
cebem o estudante que a ela se dirige; 
e no exterior, dirigindo-se ao seu encon-
tro, o estudante se encontra com Eucli-
des que o entrega às disciplinas mate-
máticas (a Aritmética, a Geometria, a 
Astronomia, a Astrologia), na presença 
do próprio Tartaglia, dirigindo-se, então, 
todos juntos para o local da Filosofia.18 
Ela é a Razão que uns anos antes, em 
1532, o nosso João de Barros, na sua 
Ropicapneuma, a Mercadoria Espiritual 
do Tempo, do Entendimento e da Von-
tade, localizava na “melhor e mais forte 
torre do castelo em que habita”, re-afir-
mando a doutrina de Platão, reforçada, 
nesses anos por Erasmo no seu Enchi-
ridion: a Razão tem sede e assento na 
parte mais alta de todo o corpo, o cé-
rebro, a mais próxima do céu, a torre 
mais alta da cidade humana, onde lhe 
é devida homenagem como a rei que a 
tudo preside e medeia; a sua excelência 
advém-lhe duma lei eterna que Deus 
nela imprimiu, mercê da qual sempre 
se inclina para o bem, resistindo tenaz-
mente a todas as seduções.19 - 20 

Consumado na Filosofia, o Adepto não 

pode ser nunca um divorciado da ci-

ência natural por mais que venha a 

concluir, num discurso de verdadeiro 
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misticismo, que a “verdadeira Pedra 

Filosofal he a graça de Deos que com-

munica à alma a virtude de purificar os 

Metaes dos cinco sentidos, e converter 

em Prata e Ouro para a coroa da glo-

ria as nossas obras” onde “o húmido 

supérfluo que os Chymicos devem tirar 

he o luxo; o sulphureo ardor he o fogo 

da luxúria; a negridão corrompente 

he a mácula do pecado; as fezes ter-

restres que estorvão os progressos da 

obra, são o amor aos bens da terra que 

contamina a pureza do espírito”. É que 

de facto, “nesta obra concorrem tam-

bém as operações Chymicas, a saber, 

Sublimação, quando se levanta a alma 

ao conhecimento do Altíssimo; Precipi-

tação, quando conhece a sua baixeza; 

Calcinação, com o pensamento nas 

cinzas da morte; Solução, liquação e 

distilação, nas lágrimas da penitência; 

Coagulação e Fixação, na constância 

da Fé e firmeza no amor de Deos”.2 

E só o bom cientista conhece bem todas 

estas operações e está preparado para 

as realizar com a perfeição desejada. 

A verdadeira Pedra Filosofal está es-

condida no seio da Natureza. É lá que o 

Adepto a pode encontrar; e só o conse-

guirá conhecendo profundamente essa 

mesma Natureza, nos seus mais recôn-

ditos meandros, e sabendo manipular 

todas as artes e técnicas que o possam 

levar até ao seu âmago. Ser um bom 

cientista é pois, requisito necessário 

para vir a ser um bom Adepto. Aquele 

que não for um verdadeiro sábio, não 

espere encontrar-se nunca com a Pedra 

Filosofal porque não é possível explicar 

os segredos da Natureza a quem não 

tiver percebido os mistérios da Filosofia. 

No pressuposto de que para se ser um 

verdadeiro Adepto é necessário ser um 

“consumado Filósofo”, Enodato, nas 

suas conversas com Enódio, salientou, 

em particular a necessidade de ser 

“perito na língua latina, inteligente da 

Mathematica, e versado na lição dos 

livros Chymicos”. O latim era ao tempo 

de Anselmo Caetano de Munhós, a 

matriz linguística da cultura científica. 

O verdadeiro filósofo, no seu estudo da 

Natureza não pode deixar de estar em 

diálogo contínuo com todos aqueles que 

por esse mundo fora, estão empenha-

dos na mesma tarefa; com eles deve 

trocar os seus conhecimentos e deles 

deve saber receber os conhecimentos 

de que eles são senhores. Esse diálogo 

torna-se difícil e pouco eficaz fora da 

necessária matriz linguística. Hoje, An-

selmo Caetano diria, possivelmente, aos 

seus discípulos que para se ser um bom 

cientista é preciso ser perito na língua 

inglesa! O inglês ou uma outra qualquer 

língua que sirva adequadamente de ma-

triz à fácil comunicação científica é cada 

vez mais um imperativo para se ser um 

bom cultor de qualquer ciência. 

E não surpreende a referência espe-

cífica à necessidade que o Filósofo da 

Natureza tem de ser “inteligente da Ma-

themática e versado na lição dos livros 

Chymicos”. Focando a necessidade da 

matemática, ele poder-se-ia ter repor-

tado a Galileu que na questão 6 do seu 

tratado O Ensaiador, escrito em 1623, 

afirmara com toda a convicção: “a fi-

losofia do Universo esse grandíssimo 

livro que continuamente está aberto 

em frente de nossos olhos, não se pode 

entender sem primeiro se conhecer a 

linguagem e os caracteres em que está 

escrita. A sua linguagem é uma lingua-

gem matemática em que os caracteres 

são os triângulos, os círculos e demais 

figuras geométricas, sem o conheci-

mento dos quais é impossível entender 

uma só das suas palavras”.22 E sobre a 

necessidade de ser versado nos livros 

químicos bastará referir que é pela quí-

mica que a Natureza é dissecada, num 

processo de análise e síntese, para bem 

se compreender a sua composição e os 

mecanismos de sua acção. 

A “industria (como diligência de acção 

intelectual), constância, riqueza, pru-

dência, sossego, paciência e segredo” 

são qualidades universalmente reco-

nhecidas e se espera sejam apanágio 

de toda a actividade científica, sem as 

quais ela rapidamente degenera e se 

torna fogo fátuo. 
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Introdução

A Idade Média corresponde tradicio-

nalmente ao período decorrido entre 

a queda do Império Romano do Oci-

dente em 476 e o Renascimento, que 

no tocante às Belas-Artes alvoreceu em 

Florença e nos Países Baixos por volta 

de 1420. Foi um período de quase mil 

anos, durante o qual no mundo cristão 

a Igreja, que crescera rapidamente de-

pois de 313, data em que Constantino 

concedeu liberdade de culto aos Cris-

tãos, concentrou em si toda a autori-

dade em questões de natureza espiri-

tual, moral e intelectual.

Assim, durante este período, os ob-

jectivos principais no domínio da arte 

cristã consistiram na criação de espa-

ços arquitectónicos destinados ao culto 

religioso, no embelezamento das super-

fícies murais contidas nesses espaços 

– sobretudo com pinturas e mosaicos 

– e no ensino e difusão das ideias e va-

lores do cristianismo para o que contri-

buiu significativamente a produção de 

manuscritos iluminados.

Por outro lado, no mundo muçulmano, 

que começou a formar-se na Arábia 

após a morte de Maomé em 632 e se 

expandiu com extraordinária rapidez 

através do Próximo Oriente, Norte de 

África e Península Ibérica, o Islão, em-

bora não tenha utilizado a arte como 

meio de difusão das suas ideias em 

virtude da interdição de Maomé con-

tra a idolatria, exerceu também uma 

influência muito considerável no seu 

desenvolvimento sobretudo na área da 

arquitectura.

Pode dizer-se, portanto, que a arte da 

Idade Média se caracteriza essencial-

mente pela constância de temas pró-

prios daquelas religiões, aliada a uma 

grande variedade de estilos causada 

pela amplidão do tempo e dos territó-

rios abrangidos. Dependendo do estilo, 

é costume dividi-la em diversas classes 

nomeadamente, paleocristã, bizantina, 

muçulmana, da Europa bárbara, caro-

língia, otoniana, românica e gótica [1].

Convém salientar que a partir do séc. 

VI os principais centros da actividade 

religiosa e intelectual na Europa cristã 

foram os mosteiros, alguns dos quais 

desempenharam um papel muito im-

portante dos pontos de vista econó-

mico e cultural como, por exemplo, a 

exploração de grandes propriedades 

agrícolas, o ensino, a cópia e criação 

de manuscritos, e a feitura de obras 

de arte entre as quais pinturas e ilu-

minuras. As escolas monásticas foram 

depois substituídas pouco a pouco por 

escolas episcopais, também chamadas 

catedrais por serem escolas urbanas 

adstritas às sés. Além disso, no séc. 

XII, devido ao crescimento rápido do 

número de estudantes e à propagação 

do espírito corporativo que se instalara 

por todo o lado, começaram a surgir as 

universidades, primeiro em Bolonha, 

Paris e Oxford, e nos séculos seguintes 

noutras cidades da Europa. Contudo, as 

Belas-Artes ficaram delas arredadas – 

apenas uma ars mechanica (medicina) 

foi incluída nos seus programas de en-

sino – o que não surpreende atendendo 

ao desprezo que nessa época se tinha 

pelo trabalho manual relativamente ao 

intelectual. Deste modo, a escassez de 

obras escritas na Idade Média acerca 

das artes resultou em grande medida 

desse facto.

É de salientar ainda que, durante este 

período, sobretudo entre os séculos IX 

e XV, se estabeleceu na Europa o feu-

dalismo – regime político-social carac-

terizado pela multiplicação dos laços 

de dependência pessoal (vassalagem) 

como condição para a posse de ter-

ras – o qual levou ao enfraquecimento 

do poder central, ao fortalecimento do 

poder da nobreza senhorial e ao au-

mento da pobreza. A estrutura da so-

ciedade passou então a caracterizar-se 

por um excessivo contraste entre o nú-

mero restrito de riquíssimos senhores e 

a enorme massa de gente paupérrima. 

Alguns desses senhores, à semelhança 

dos seus soberanos e da Igreja, foram 

patrocinadores das artes contribuindo 

também de modo significativo para o 

seu desenvolvimento.

História breve dos pigmentos:
4 – das Artes da Idade Média (1.ª parte)

J o ã o  m .  P e i X o t o  C a b r a l

Descrevem-se os pigmentos usados na pintura europeia 
da Idade Média, focando a atenção sobretudo naqueles 
que foram descobertos durante esse período. Devido a li-
mitações de espaço, o trabalho foi dividido em duas partes. 
Na primeira, que agora se publica, referem-se as princi-

pais obras medievais escritas sobre os materiais emprega-
dos pelos artistas e os respectivos métodos de preparação, 
e discutem-se os pigmentos vermelhos. Na segunda, que 
se publicará no próximo número do Boletim, examinam-se 
os pigmentos de outras cores.
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Fontes escritas

Embora a quantidade de obras escritas 

na Idade Média sobre os materiais e 

respectivos métodos de preparação usa-

dos pelos artistas na pintura e iluminura 

dessa época seja escassa (c. 400), ela 

é muito superior à verificada em épocas 

anteriores. Tais obras foram recente-

mente catalogadas por Clarke [2], que 

examinou ainda a história e o conteúdo 

das principais.

A mais antiga parece ser o manuscrito 

Compositiones variae, também conhe-

cido por Compositiones ad tingenda 

musiva ou manuscrito de Lucca, o qual 

teria sido redigido a partir de textos gre-

gos por volta de 600, provavelmente 

em Alexandria, e traduzido para latim 

durante a segunda metade do séc. VIII 

na Itália. Foi estudado por vários investi-

gadores, considerando-se que o melhor 

estudo até agora publicado é o de Jo-

hnson [3]. Contém 157 receitas de uma 

grande variedade de práticas artesanais, 

entre as quais algumas relativas à pin-

tura incluindo a preparação de pigmen-

tos.

Quase contemporâneo, mas redigido 

em França ou na Alemanha, é o manus-

crito Mappae Clavicula de que há três 

exemplares: o mais antigo, datando do 

séc. IX, foi achado em Klosterneuburg 

e está incompleto; os outros dois estão 

completos, sendo um (de Sélestat) do 

séc. X, e o outro (de Phillips) do séc. 

XII, mais extenso que o anterior. Note-se 

que o exemplar de Sélestat inclui todas 

as receitas contidas no manuscrito de 

Lucca e ainda algumas receitas novas; 

inclui também o bem conhecido livro De 

Architectura de Vitruvius. Por seu turno, 

o exemplar de Phillips possui cerca do 

dobro da informação contida no de Sé-

lestat. O Mappae Clavícula foi traduzido 

para inglês e comentado por Smith e 

Hawthorne [4], tomando por base os 

dois exemplares completos. Conforme 

os tradutores fizeram notar, o facto de 

ele incluir tudo o que está no manus-

crito de Lucca e não vice-versa sugere 

que seja um manuscrito posterior ao de 

Lucca.

Mais ou menos da mesma época co-

nhece-se um outro manuscrito – De 

clarea – de autor desconhecido, citado 

geralmente como Anonymus Bernen-

sis, o qual foi traduzido para inglês por 

Thompson [5] com alguns comentários. 

De acordo com este investigador, seria 

um extracto inacabado de um trabalho 

perdido da segunda metade do séc. XI 

que, embora incompleto, “constitui, 

devido ao seu meticuloso tratamento 

de pormenores da prática do ilumina-

dor, um dos mais preciosos registos da 

tecnologia da arte medieval”.

Do séc. XII, quiçá da primeira metade, 

conhece-se ainda o manuscrito De di-

versis artibus, da autoria do monge be-

neditino Theophilus, que muitos julgam 

ser o metalurgista alemão Rogério de 

Halmarshausen, o qual é formado por 

três livros sendo o primeiro dedicado à 

pintura e iluminura. Neste livro o autor 

descreve várias técnicas de manufac-

tura de diversos materiais, entre os 

quais alguns pigmentos. Do manuscrito 

completo, que ganhou grande celebri-

dade, foram já feitas várias traduções 

sendo uma das mais divulgadas a tradu-

ção inglesa de Hawthorne e Smith [6].

Relacionado com a iluminura, conhece-

-se um manuscrito português – Livro de 

como se fazem as cores – redigido em 

caracteres hebraicos pelo rabi Abraão b. 

Judah ibn Hayyim, o qual contém recei-

tas para preparar pigmentos. Segundo 

De Rossi teria sido terminado em Loulé 

em 1262, mas de acordo com outros 

autores seria mais tardio. Este texto foi 

publicado por Blondheim, em 1928, 

juntamente com uma tradução inglesa 

[7]. Dois anos depois, o mesmo autor 

publicou-o em caracteres vulgares, ver-

são esta que Moreira de Sá [8] achou 

por bem reproduzir com pequenas alte-

rações em 1960.

Possivelmente posterior (séc. XIII-XIV) 

é o manuscrito De coloribus faciendis, 

do monge Petrus de S. Audemar, o 

qual se tornou conhecido por meio de 

uma cópia incluída nos manuscritos de 

Jehan le Begue, datados de 1431, que 

foram vertidos para inglês por Merrifield 

[9a] em 1849. Contém uma série de 

receitas de práticas artesanais, quase 

todas relacionadas com a iluminura e 

relativas a diversos materiais entre os 

quais pigmentos. Julga-se, no entanto, 

que tais receitas não são originais mas 

sim copiadas de manuscritos antece-

dentes como o Mappae Clavicula e o De 

diversis artibus.

Do séc. XIV é o manuscrito Liber de co-

loribus illuminatorium siue pictorum, 

proveniente talvez de França, que inclui 

também um grande número de receitas 

para preparar pigmentos bem como vá-

rias indicações sobre incompatibilidades 

entre alguns deles. Muitas dessas recei-

tas são, contudo, semelhantes às conti-

das noutros documentos. Foi traduzido 

para inglês por Thompson [10].

Do séc. XIV é também um manuscrito 

muito importante – De arte illuminandi 

– de autor anónimo, que trata apenas 

de iluminura. Foi descoberto na Biblio-

teca de Nápoles, em 1872, e publicado 

pela primeira vez por Salazaro em 1877, 

que o fez acompanhar de uma dupla 

tradução para italiano e francês. A este 

trabalho seguiram-se alguns estudos 

críticos efectuados por Lecoy de La Mar-

che e, já nos primeiros anos do séc. XX, 

outros estudos realizados por Guares-

chi, historiador da Química, que o publi-

cou de novo com uma tradução italiana 

feita por Zucchi e várias notas técnicas 

por si elaboradas. Uma segunda tra-

dução francesa foi editada por Dimier, 

em 1927, e a primeira tradução inglesa 

só surgiu em 1933 sendo seus autores 

Thompson e Hamilton [11a]. Por outro 

lado, Brunello [11b] editou-o de novo 

em 1975, juntamente com a tradução 

italiana de Zucchi mas retocada, edição 

esta que contém ainda um interessante 

estudo sobre a técnica da miniatura 

medieval e um dicionário das cores que 

eram usadas.

É interessante notar que nos manuscri-

tos de Jehan le Begue, atrás referidos, 

se encontram também cópias de dois 

manuscritos – De coloribus diversis 

modis tractatur e De diversis colori-

bus – de Jehan Alcherius ou Alcerius, 

ambos do final do séc. XIV, os quais 

estão relacionados sobretudo com a 

iluminura [9b].

Do final do séc. XIV é ainda o célebre 

e importantíssimo manuscrito Il Libro 

dell’Arte, do pintor toscano Cennino 

Cennini, redigido em italiano, que cons-

titui um verdadeiro tratado sobre a arte 

de pintar, bem ilustrativo da prática da 

pintura italiana do séc. XIV. Dele conhe-
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cem-se três cópias, a mais antiga das 

quais, datada de 31 de Julho de 1437, 

está depositada na Biblioteca Lauren-

ziana em Florença. O manuscrito foi 

editado pela primeira vez por Giuseppe 

Tambroni, em 1821, mas fragmentário e 

com erros. A primeira edição completa 

e corrigida só veio a ser publicada em 

1859, pelos irmãos Milanesi. Meio sé-

culo depois foi revista por Renzo Simi, 

que a reeditou em 1913. Em 1982 Bru-

nello [12a] publicou uma nova edição, 

baseada na de Simi, a que acrescentou 

numerosos comentários e anotações. 

A edição italiana mais recente data de 

2003 e deve-se a Fabio Frezzato [12b]. 
Efectuaram-se já várias versões para ou-

tras línguas, sendo a mais divulgada a 

tradução inglesa da autoria de Thomp-

son [12c]. É interessante notar que Il 

Libro dell’Arte inclui a opinião de Cennini 

sobre quais os pigmentos mais adequa-

dos para certos fins e a melhor maneira 

de os aplicar. Não contém, todavia, ne-

nhuma informação sobre os processos 

de fabrico de pigmentos artificiais.

Do séc. XIV-XV conhece-se ainda um 

manuscrito alemão – o chamado ma-

nuscrito de Estrasburgo – dedicado ape-

nas à iluminura, cujo original foi destru-

ído mas do qual se publicou em 1966 

uma transcrição acompanhada de uma 

tradução em inglês efectuada por Borra-

daile e Borradaile [13]. Contém um con-

junto de instruções sobre a preparação 

de pigmentos.

Há que referir, por fim, um importante 

manuscrito anónimo do segundo quartel 

do séc. XV, intitulado Segreti per Colori, o 

qual, por estar depositado no Convento 

de S. Salvador em Bolonha, se conhece 

também pelo nome de Manuscrito Bolo-

nhês. É formado por oito livros, escritos 

umas vezes em latim italianizado, outras 

vezes em italiano com uma mistura de 

palavras latinas, dos quais os seis pri-

meiros contêm numerosas receitas para 

preparar e manufacturar pigmentos de 

várias cores. Foi publicado por Merri-

field [9c], em 1849, juntamente com 

uma tradução inglesa, e por Guerrini-

Ricci, em 1887, com um título diferente 

– Il libro dei colori: segreti del secolo XV 

– e uma tradução italiana [14].

Estudos recentes

Deve-se a Thompson [15] a realização, 

em 1936, de uma síntese das informa-

ções contidas em muito dos referidos 

manuscritos, todas elas alusivas à pin-

tura europeia, as quais procurou inter-

pretar recorrendo também a resultados 

de exames científicos de certas obras 

que haviam sido feitos antes da referida 

data. De então para cá, muitos outros 

exames têm sido efectuados a pinturas 

medievais, dos quais alguns resultados 

poderão ser encontrados em revistas da 

especialidade e catálogos de exposições 

como, por exemplo, aquela que a Natio-

nal Gallery de Londres fez em 1989 / 90 

sobre a pintura italiana anterior a 1400 

[16].

Uma conclusão imediata que se pode 

extrair da leitura do livro de Thompson e 

do catálogo da citada exposição na Na-

tional Gallery é a de que os pigmentos 

usados pelos artistas europeus da Idade 

Média foram, em grande parte, os mes-

mos que os empregados por artistas da 

Antiguidade Clássica, de que nos ocupá-

mos num anterior número deste boletim 

[17]. Verificou-se, contudo, particular-

mente em relação a alguns dos pigmen-

tos naturais, uma melhoria substancial 

nas respectivas técnicas de preparação, 

melhoria essa que se torna evidente so-

bretudo no azul ultramarino produzido a 

partir do lápis-lazúli, o qual aparece na 

pintura da Baixa Idade Média e do Re-

nascimento nomeadamente na pintura 

dos primitivos flamengos (fig. 1) com 

um resplendor admirável.

Tal não significa que não se tivessem 

usado novos pigmentos artificiais, dos 

quais o mais importante é talvez o ver-

melhão – sucedâneo do cinábrio – cuja 

descoberta foi considerada por  Thomp-

son como a que maior e mais duradouro 

efeito teve na prática da pintura.

Outros pigmentos novos merecedores 

de destaque foram também as lacas, 

constituídas em regra por uma substân-

cia colorante fixada num material inor-

gânico que é geralmente o hidróxido de 

alumínio. Obtinham-se quase sempre 

juntando alúmen a um extracto de uma 

dada substância orgânica colorida, de 

origem vegetal ou animal, o qual preci-

pita o referido hidróxido arrastando con-

sigo a dita substância.

Não deve esquecer-se, no entanto, 

que durante o período correspondente 

à Idade Média outros artistas, noutras 

partes do mundo, produziram pintura, 

tendo alguns deles recorrido a pigmen-

tos que não chegaram ao conhecimento 

dos seus contemporâneos europeus.

Figura 1  Jean Van Eyck (1390‑1441), a virgem e o cónego Geoges van der Paele, 1,22 m × 
1,58 m. Museu Groeninge, Bruges. Pintado em 1434‑1436.
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No presente artigo trataremos dos pig-

mentos usados na pintura europeia 

medieval, ou seja, entre os séculos V e 

XV, focando a atenção principalmente 

nos novos pigmentos. Ocupar-nos- 

-emos ainda do azul-maia, inventado 

pelos Maias durante o mesmo período, 

dadas as suas características especiais 

sobretudo a sua fraca susceptibilidade 

de alteração, a qual permitiu que ainda 

hoje possamos vê-lo com a sua tonali-

dade própria em murais do séc. VIII, 

como as célebres e magníficas pinturas 

de Bonampak, apesar das péssimas 

condições ambientais da região onde se 

encontram.

Pigmentos vermelhos

Alguns dos pigmentos vermelhos natu-

rais usados na pintura europeia medie-

val, designadamente o minium e a sino-

pia, eram já conhecidos dos artistas da 

Antiguidade Clássica. Com efeito, o pri-

meiro é o cinábrio (α-HgS) e o segundo 

é um ocre rico em hematite (α-Fe2O3). 

Note-se que Plínio, nos seus escritos, 

embora se referisse a várias espécies 

de ocres vermelhos diferindo consoante 

a origem e qualidade, só a uma delas 

– a oriunda de Sinope – chamou sino-

pis [17]. Todavia, na Idade Média, a pa-

lavra sinopia generalizou-se, passando 

a designar qualquer variedade de ocre 

vermelho mesmo quando não provinha 

de Sinope. Muitos destes ocres foram 

usados na pintura mural e alguns dos 

mais brilhantes também na pintura de 

cavalete e na iluminura, sendo nesta 

com menor frequência a partir do séc. 

XIV [15].

Já conhecido antes era igualmente o 

pigmento artificial vermelho-de-chumbo 

(Pb3O4) ao qual, na Antiguidade Clás-

sica, davam os nomes de sandaraca ar-

tificial, secondarium minium e cerussa 

usta, e ainda hoje muita gente chama 

incorrectamente mínio. Na Idade Média, 

este pigmento foi usado sobretudo na 

iluminura – sozinho ou juntamente com 

o vermelhão – conhecendo-se também 

exemplos da sua aplicação em policro-

mias escultóricas e painéis dos séculos 

XII, XIII e XV e, mais raramente, em pin-

turas murais. Tinha a vantagem de ser 

barato, fácil de produzir [17] e possuir 

uma cor bonita e viva – flamejante se-

gundo Plínio –, qualidades estas que 

levaram a que fosse empregado em 

substituição do cinábrio antes do apare-

cimento do vermelhão.

O vermelhão não foi porém, como se 

disse, o único pigmento vermelho a ser 

descoberto na Idade Média: outros o 

foram também nomeadamente certas 

lacas produzidas a partir de extractos de 

substâncias colorantes de origem animal 

ou vegetal, como a laca indiana, a laca 

de quermes, a laca de brasil, a laca de 

garança, o sangue-de-dragão, o folium e 

a laca de hera.

Vermelhão

O vermelhão é um sulfureto de mercú-

rio produzido sinteticamente – α-HgS 

– que, como o correspondente sulfureto 

natural (o mineral cinábrio), cristaliza no 

sistema hexagonal, não se verificando 

nenhuma diferença estrutural entre eles 

na análise por difracção de raios-X. Con-

vém lembrar, no entanto, que nas con-

dições normais de pressão e tempera-

tura o sulfureto de mercúrio pode existir 

sob duas formas principais distintas: a 

forma vermelha (α-HgS), chamada ci-

nábrio, que sublima a 580oC e, como se 

disse, cristaliza no sistema hexagonal; e 

a forma negra – α’-HgS – denominada 

metacinábrio, que é estável acima de 

345oC e cristaliza no sistema cúbico. 

Conhece-se ainda uma outra forma ver-

melha de sulfureto de mercúrio – β-HgS 

– a qual não existe na natureza e é ins-

tável transformando-se em α-HgS.

Segundo Gettens e cols. [18], o primeiro 

processo de sintetizar o vermelhão 

– processo seco – teria sido inventado 

pelos chineses e trazido para o Ocidente 

provavelmente pelos árabes. No ma-

nuscrito de Lucca já vem uma receita 

para o preparar, e no Mappae Clavicula 

vêm duas sendo a mais pormenorizada 

a que está descrita no capítulo 221-C 

da edição inglesa de 1974. Por outro 

lado, no De diversis artibus e no Livro 

de como se fazem as cores encontra- 

-se também uma. O processo consistia 

resumidamente em aquecer uma mis-

tura de mercúrio e enxofre numa retorta 

e, em seguida, sublimar o sulfureto de 

mercúrio produzido (forma negra) a fim 

de obter a forma vermelha.

Figura 2  Giotto (1266/7‑1337), o Pentecoste. National Gallery, Londres. Os vermelhos do mosaico 
da arquitectura e da veste de um dos discípulos, foram pintados com vermelhão.
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Note-se que, segundo Kopp, em 1687 

descobriu-se na Alemanha que a trans-

formação da forma negra na vermelha 

podia ser realizada aquecendo o sulfu-

reto negro numa solução de sulfureto de 

amónio ou de potássio. Esta descoberta 

levou a que, no séc. XVIII, fosse desen-

volvido um segundo processo de sin-

tetizar o vermelhão – processo húmido 

– mais simples e menos dispendioso, o 

qual é ainda hoje com alguns aperfeiço-

amentos o processo usado no Ocidente 

[18].

Importa notar, além disso, que embora 

seja possível por vezes distinguir o ver-

melhão do cinábrio natural quando 

ele é produzido pelo processo húmido 

– as partículas de vermelhão vistas ao 

microscópio electrónico de varrimento 

apresentam-se geralmente pequenas e 

uniformes, com tendência para formar 

agregados, enquanto as de cinábrio se 

mostram maiores e com um aspecto 

fracturado – tal não é possível quando o 

vermelhão é obtido pelo processo seco.

Na fig. 2, que reproduz um pequeno 

painel atribuído a Giotto, apresenta-se 

um exemplo de aplicação do verme-

lhão. 

Este pigmento, do mesmo modo que o 

mineral cinábrio, absorve luz de compri-

mento de onda entre 400 e 570 nm, re-

sultando daí o seu enegrecimento que é 

em parte reversível na obscuridade. De 

acordo com Plesters [19], tal alteração 

de cor ocorre sobretudo em têmperas 

(pinturas onde se usa como aglutinante 

uma emulsão cuja fase dispersante é 

o ovo). Parece, contudo, que o mesmo 

fenómeno também já foi observado em 

óleos.

Laca indiana

Como Thompson [15] fez notar, co-

nhece-se muito pouca informação sobre 

o significado original da palavra lacca. 

Admite-se, no entanto, que esta palavra 

teria começado a ser usada pelos povos 

latinos para designar o material a que os 

ingleses chamam lac – uma substância 

resinosa vermelho-escura deixada em 

certas espécies de árvores e arbustos do 

Oriente por insectos da espécie Kerria 

lacca (Kerr, 1782) –, material esse que 

é empregado para produzir a shellac 

ou goma-laca. Só mais tarde é que te-

ríamos passado a usar a mesma pala-

vra para designar os pigmentos que, 

como se disse atrás, eram produzidos 

mediante a fixação química de certas 

substâncias colorantes num material 

inorgânico, ao contrário dos povos de 

língua inglesa que para estes adoptaram 

a palavra lake.

Segundo Brunello [11b], porém, nos tra-

tados medievais a palavra laca estaria 

relacionada sobretudo com o quermes 

e ainda com outros produtos, em parti-

cular derivados de extractos de plantas 

como por exemplo a hera.

A fêmea adulta dos insectos Kerria lacca 

tem o corpo cheio de um líquido viscoso 

vermelho-escuro e revestido totalmente 

de resina. É ovípara, com ovos de um 

vermelho vivo, libertando após a morte 

larvas da mesma cor que se espalham 

pelos galhos da árvore hospedeira e aí 

se fixam até ao fim da sua evolução. 

Nascem duas gerações de machos 

por ano, com características bastante 

diferentes, mas tanto uns como os ou-

tros, à semelhança das fêmeas, vão-se 

cobrindo de resina no decorrer do seu 

desenvolvimento. Vivem em colónias, 

mais ou menos densas, formando uma 

incrustação contínua de resina ao longo 

dos galhos [20]. 

Quando esta resina é moída e depois 

aquecida em água com um pouco de 

soda, a matéria colorante dissolve-se 

podendo ser extraída posteriormente 

por evaporação do solvente. Ao produto 

obtido chamam os ingleses lac dye.

A laca indiana, que em inglês se de-

nomina lac lake ou Indian lake e em 

francês laque-laque, é o pigmento que 

se prepara a partir desse corante dis-

solvendo-o num solvente apropriado e 

juntando à solução alúmen a fim de pre-

cipitar o hidróxido de alumínio e arrastar 

com ele as substâncias colorantes.

Os primeiros estudos para determinar a 

natureza química de tal corante foram 

efectuados por investigadores alemães 

em 1887 e 1913. Mas só na década de 

1960 é que alguns químicos ingleses e 

indianos conseguiram provar que ele é 

constituído pelo menos por seis deriva-

dos da antraquinona aos quais deram 

o nome de ácidos lacáicos A-F (fig. 3). 

ácido lacaico  A R=CH2NHCOCH3

 B  R=CH2OH

 C R=CH(NH2)COOH

 E R=CH2NH2

  F R=CH2OCOCH3

Figura 3  Estruturas dos ácidos lacaicos A‑F.

ácidos lacaicos A, B, C, E e F

ácido lacaico D
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Duas décadas depois, Vouters e Verhe-

cken [21] verificaram que o ácido la-

cáico D se identifica com o ácido flavo-

quermésico. Verificaram ainda [22], ao 

analisar diversos extractos por HPLC, a 

presença de pequenas quantidades de 

um novo constituinte – ácido quermé-

sico – que, como veremos adiante, é o 

principal componente da matéria colo-

rante extraída do quermes.

É interessante notar que Cennini, no 

cap. XLIV do seu Libro dell’Arte [12], fez 

referência a uma cor vermelha artificial, 

que designou por lacca, para a qual 

tinha várias receitas. Mas aconselhou o 

leitor a comprá-la feita tendo o cuidado 

em seleccionar, de entre os vários tipos 

existentes, a de boa qualidade – Ma tolli 

lacca la qual si lavora di gomma, ed è 

asciutta, magra, granellosa che quasi 

par terra, e tien color sanguíneo.1 Estas 

características sugerem que essa laca 

seria a laca indiana. Cennini referiu 

ainda, no que respeita à sua aplica-

ção, que è buona in tavola. Ed anche 

s’adopera in muro com tempera, ma 

l’aria è sua nimica.2

De acordo com Thompson [15], esta 

laca não deveria empregar-se na ilumi-

nura por ter uma cor demasiado escura 

e baça.

Laca de quermes

Segundo Brunello [11b], a laca de quer-

mes é um pigmento que se preparava 

a partir do corante extraído da grana 

– um conjunto de pequenos corpos ar-

redondados de insectos fêmea Kermes 

vermilio (Planchon, 1864), secos ao 

sol, que vivem apenas em carvalhos da 

espécie Quercus coccifera – fazendo 

uso do método habitual, i.e., juntando 

alúmen ao extracto e separando depois 

o precipitado de hidróxido de alumínio 

onde ficam retidas as substâncias colo-

rantes. Por sua vez, a extracção do co-

rante efectuava-se tratando a grana com 

urina putrificada que, devido à sua al-

calinidade, conferia ao líquido uma cor 

vermelho-purpúreo.

Existem provas arqueológicas de que tal 

corante já seria conhecido por alguns 

povos pré-históricos e certos habitantes 

ribeirinhos mediterrâneos, tanto ociden-

tais como orientais. Sabe-se ainda, atra-

vés de alguns autores como Teofrasto, 

Pausânias, Dioscóride e Plínio, que na 

Antiguidade Clássica era um produto a 

que se atribuía grande importância – os 

gregos chamaram-lhe kókkos baphikos e 

os latinos coccum, granum e, na época 

tardo-romana, vermiculum – o qual se 

aplicava no tingimento de lã e seda da 

mais alta qualidade, de que eram feitos 

tecidos cujo uso acabou por se tornar 

um sinal de poder e de riqueza. Isto foi 

comprovado por exemplo em Palmira, 

ao efectuar-se a análise de corantes em 

têxteis achados nas torres sepulcrais 

que as elites dessa opulenta cidade do 

deserto sírio mandaram construir. Foi, 

porém, na Idade Média que o corante 

extraído do Kermes atingiu o seu apo-

geu. As oficinas de púrpura tinham já 

desaparecido do Ocidente e, por isso, a 

cor vermelha mais prestigiante – aquela 

com a qual se tingiam as vestimentas 

mais preciosas dos reis – passou a ser a 

do quermes adquirindo o nome especial 

de escarlate. A sua importância cresceu 

de tal modo que aos tecidos de lã da 

mais alta qualidade, i.e., merecedores 

de serem tingidos dessa cor, se deu o 

nome de escarlates, o que explica o uso 

da expressão “escarlates brancos” apa-

rentemente paradoxal [20].

Convém notar que o nome quermes 

só passou a ser adoptado nos países 

do sul do Mediterrâneo e da Península 

Ibérica após a conquista destes países 

pelos árabes. Ele deriva do termo persa 

kirmiz, usado para designar a cochini-

lha da Arménia a qual, sendo também 

um insecto vermelho parasita de certos 

carvalhos do Maghreb e do Al-Andalus, 

não é classificada pelos entomologistas 

no género Kermes mas sim Porphyro-

phora.

A principal substância colorante que 

compõe o quermes é o ácido quermé-

sico (fig. 4) – um composto vermelho-

alaranjado do grupo das antraquinonas 

– o qual foi isolado pela primeira vez por 

Heise no fim do séc. XIX, mas cuja es-

trutura só foi esclarecida por Dimroth e 

cols. à roda de 1910 -1916 e definitiva-

mente elucidada por Overeem e van der 

Kerk em 1964.

Um segundo componente, presente em 

pequena quantidade (3g por 5kg de in-

sectos), é o ácido flavo-quermésico que, 

como se disse na alínea anterior, se 

identifica com o ácido lacaico D. Vouters 

e Verhecken [21] verificaram ainda que 

o quermes contém mais oito substân-

cias colorantes vermelhas e amarelas, 

mas não conseguiram identificá-las.

Laca de felpa de tecidos ou de trapos

Referida por Cenninni no cap. XLIV d’Il 

Libro dell’Arte [12], esta laca obtinha-se 

a partir de resíduos resultantes do corte 

de tecidos ou de trapos de lã que ha-

viam sido tingidos com quermes, come-

çando por fervê-los num pote com lixívia 

de cinzas de plantas ou urina humana, 

filtrando depois a solução e, por fim, 

juntando alúmen ao filtrado para preci-

pitar o hidróxido de alumínio e com ele 

as substâncias colorantes.

Cenninni considerava-a muito bela. Não 

deixou, no entanto, de alertar o leitor 

para alguns dos seus defeitos. Di questa 

ti guarda, però ch’ella ritiene sempre 

in sé grassezza, per cagion dell’allume, 

Figura 4   Estrutura do ácido quermésico.
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e non dura niente né com tempere né 

sanza tempere, e di súbito perde suo 

colore.3

Laca de brasil

A laca de brasil é um pigmento que na 

Idade Média se obtinha a partir do co-

rante extraído da madeira de brasil – um 

arbusto da espécie Caesalpinia sappan 

L. oriundo sobretudo da Ásia meridional 

e do Sudeste. Conheciam-se várias re-

ceitas para a confeccionar, as quais con-

sistiam essencialmente no seguinte [23, 

24]: primeiro, da madeira reduzida a pó 

extraía-se o corante com lixívia de cinzas 

ou urina fermentada, quer por macera-

ção a frio, quer por aquecimento da mis-

tura até à ebulição; em segundo lugar, 

precipitava-se o corante com alúmen. 

De acordo com Thompson [15], a cor do 

extracto variava em função do produto 

utilizado na extracção: vermelho-pur-

púreo no caso da lixívia e vermelho-ala-

ranjado no caso do alúmen. As receitas 

divergiam, todavia, em certos pormeno-

res consoante o tom e uso desejados: 

quando se queria um vermelho trans-

parente para velatura, diluía-se o preci-

pitado em clara de ovo; se o objectivo 

era a preparação de lacas cor-de-rosa 

opacas, ditas rosa ou rosecta, juntava- 

-se ao precipitado branco-de-chumbo ou 

calcário branco (cré, pó de mármore ou 

pó de casca de ovo) e secava-se a mis-

tura. No manuscrito De arte illuminandi 

[11], por exemplo, encontram-se nas 

rubricas XI e XII duas receitas para pre-

parar cores róseas, usadas geralmente 

na pintura sobre papel: a primeira para 

fazer rosecta densa, destinada a revestir 

páginas de códices e pintar folhagem e 

corpos de letras; e a segunda para fazê- 

-la líquida, reservada aos sombreados.

Parece que o corante extraído do brasil, 

apesar de apresentar tons muito bonitos, 

manteve durante muito tempo má repu-

tação, pelo menos no que diz respeito 

ao tingimento de tecidos, em virtude da 

fugacidade das suas cores. Esta fragili-

dade à luz foi aliás confirmada recente-

mente em ensaios laboratoriais [25].

O referido corante contém diversas 

substâncias tintoriais, a principal das 

quais é a brasilina que foi isolada por 

Chevreul em 1808. No entanto, a sua 

estrutura só veio a ser determinada em 

1908, por Perkin e Robinson, e a sua 

estereoquímica apenas recentemente. 

Note-se que esta substância é quase 

incolor mas, por oxidação, transforma- 

-se em brasileína (fig. 5) de cor verme-

lha intensa.

Segundo Thompson [15], o consumo 

de madeira de brasil destinada ao tingi-

mento de tecidos e à pintura, durante a 

Idade Média, teria sido enorme. No que 

se refere à pintura, porém, tal afirma-

ção deve ser encarada com prudência 

atendendo a que, conforme notou Philip 

Ball [26], a laca de brasil não tinha sido 

até 2001 − data da publicação do seu 

livro sobre “a arte e a invenção da cor” 

− identificada com rigor em nenhuma 

pintura medieval. Note-se, contudo, que 

isso foi conseguido recentemente em 

iluminuras de manuscritos dos dois pri-

meiros decénios do séc. XV (fig. 6) por 

meio da análise espectrofotométrica [24, 

27].

Figura 5  Estruturas da brasilina e da brasileína.

Figura 6  Pormenores de iluminuras atribuídas 
aos Mestres de (a) Bedford, (b) Orose e (c) 
Boucicaut, onde (a) o manto de Cristo à direita, 
(b) o vestido do prisioneiro dos diabos e (c) os 
muros da cidade foram pintados com lacas 
rosa de brasil [24].
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É interessante notar ainda que o con-

sumo de madeira de brasil parece ter 

caído rapidamente a partir do início do 

séc. XVI, pouco depois da descoberta do 

Brasil, em consequência de aí se terem 

encontrado outras plantas de madeira 

vermelha como o pernambuco ou pau-

do-Brasil (Caesalpinia echinata Lamark) 

e o brasileto (Haematoxylum brasiletto 

Karsten), a primeira das quais passou a 

substituir o brasil [20].

Laca de garança

Esta laca é produzida a partir da ga-

rança-dos-tintureiros, conhecida tam-

bém pelos nomes de granza e ruiva – 

uma planta herbácea da espécie Rubia 

tinctorum L. – cuja raiz, chamada nos 

países mediterrâneos alizari (do árabe 

al-´usara), contém um grande número 

de substâncias colorantes as principais 

das quais são a alizarina e a pseudopur-

purina (fig. 7). Na garança vendida actu-

almente no comércio encontra-se ainda 

uma proporção relativamente grande de 

purpurina, mas parece que isso se deve 

ao facto de ela se formar durante o pro-

cesso de manufactura em resultado da 

descarboxilação da pseudopurpurina. 

Informações pormenorizadas sobre a 

natureza das várias substâncias colo-

rantes que acompanham a alizarina e a 

pseudopurpurina nas raízes da garança 

poderão ser encontradas no artigo de 

revisão da autoria de Schweppe e Win-

ter [28].

Importa notar que, embora a garança 

tenha vindo a ser utilizada na indús-

tria de tinturaria desde pelo menos a 

época de Amarna (séc. XIV a.C.) e o 

seu consumo tenha aumentado muitís-

simo na Idade Média, sobretudo a par-

tir do séc. X, e existam referências em 

tratados medievais a lacas de garança 

fazendo parte de misturas de pigmen-

tos, não se conhecem indícios seguros 

de que esta planta tenha sido usada na 

época medieval para produzir uma laca 

própria. Julga-se que a laca de garança, 

sem aditivos, só teria começado a ser 

produzida em quantidades significativas 

a partir do séc. XVII. 

No entanto foi usada, como se disse, 

juntamente com outras substâncias co-

lorantes para preparar pigmentos com-

plexos – pandius – como, por exemplo, o 

pandius produzido a partir da receita no 

188 do Mappae Clavicula [4], segundo a 

qual se misturavam uma onça de ciná-

brio, uma onça de púrpura, uma onça 

de decocto de garança e outro tanto de 

forragem. Ou ainda o sinopis, mencio-

nado na lista de sinónimos incluída nos 

manuscritos de Jehan le Begue [9a, p. 

35], que seria um pigmento constituído 

por diversos produtos entre os quais a 

garança.

Sangue-de-dragão

O sangue-de-dragão é uma substância 

resinosa de cor vermelho-vivo, que pode 

extrair-se de diversas plantas como, por 

exemplo, a Dracaena cinnabari e a Dra-

caena draco, da família das liliáceas, ou 

a Daemonorops propinquus e a Croton, 

da família das euforbiáceas. Na Antigui-

dade Clássica tinha o nome de cinnaba-

ris indicus, revelando a sua proveniên-

cia da Índia. Todavia, ainda nessa época 

passou a chamar-se sanguis draconis 

em virtude de se ter divulgado a ideia 

de que era uma mistura de sangue de 

dragão e sangue de elefante que haviam 

sido derramados numa luta travada 

entre esses dois animais.

Segundo Thompson [15], o sangue-de-

dragão teria sido muito usado na Alta 

Idade Média para colorir metais, seja 

para imitar ouro seja para alterar a sua 

cor, procedimento este que leva a crer 

que nessa época o ouro preferido ti-

vesse sido o de tom avermelhado. Foi 

usado também na iluminura, sendo 

referido por Cennini no capítulo XLIII 

do seu Libro dell’Arte [12]. No entanto, 

este autor dava-lhe pouco merecimento: 

“Lasciallo pur star, e non te ne curar 

troppo, ché non è di condizioni da farti 

molto onore”.4 Assim, não é de estra-

nhar que nos séculos XIV e XV tenha 

caído em desuso, embora não fosse 

completamente posto de parte.

Ainda segundo Thompson, o sangue-

de-dragão assemelhava-se no tocante 

à transparência um pouco às lacas, e a 

sua cor vermelho-castanho-alaranjado-

vivo fazia dele um suplemento tentador 

aos tons purpúreos característicos das 

lacas vermelhas medievais geralmente 

usadas.

Os primeiros estudos sobre a natureza 

química das substâncias que dão cor 

vermelha ao sangue-de-dragão foram 

efectuados por Brockman, Robertson e 

respectivos colaboradores nas décadas 

de 1930-50, os quais isolaram e iden-

tificaram duas das principais – dracoro-

dina e dracorubina – concluindo que a 

segunda era um sal de flavílio que devia 

pertencer à família das antocianinas. Es-

tudos posteriores, realizados por Cardillo 

e cols. [29], permitiram identificar mais 

duas – nordracorodina e nordracorubina 

– as quais se distinguem das anteriores 

por não terem na posição 6 o grupo me-

tilo. Nas décadas de 1980-2000 mais 

substâncias foram identificadas, mas 

nenhuma delas pôde ser responsabi-

Figura 7   Estruturas da alizarina, pseudopurpurina e purpurina.
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lizada por tal cor. Muito recentemente 

Melo e cols. [30], partindo de amostras 

de sangue-de-dragão extraído de uma 

árvore da espécie Dracaena draco, des-

cobriram uma nova substância – draco-

flavílio – concluindo que ela é a mais im-

portante causadora do vermelho (fig. 8).

De acordo com estes últimos investiga-

dores, tanto a dracoflavílio como as ou-

tras substâncias cujas estruturas estão 

representadas na fig. 8 são as bases 

quinoidais (A) dos respectivos catiões 

flavílio (AH+), com um comportamento 

químico semelhante ao dos chamados 

sais de flavílio sintéticos. Em soluções 

muito ácidas, todas essas substâncias 

se encontram predominantemente na 

forma catiónica AH+ conferindo ao san-

gue-de-dragão uma cor amarela. Em so-

luções moderadamente ácidas, formam-

-se as respectivas bases quinoidais A 

mediante reacções de transferência de 

protões e o sangue-de-dragão adquire a 

sua cor vermelha característica (fig. 9).

É de notar que as referidas reac-

ções são acompanhadas por outras, 

designadamente reacções de hidratação 

com formação do hemiacetal B, incolor, 

reacções de tautomerização dando ori-

gem à Z-chalcona Cc, amarelo-pálida, e 

reacções de isomerização cis-trans com 

formação da E-chalcona Ct, igualmente 

amarelo-pálida. Estes compostos não 

exercem, porém, grande influência na 

cor das soluções.

Segundo Edwards e cols. [31], a compo-

sição do sangue-de-dragão varia conso-

ante a espécie de planta donde provém. 

Verificou-se, no entanto, que é possível 

discriminar convenientemente os extrac-

tos procedentes dos géneros Dracaena, 

Daemonorops e Croton fazendo uso da 

espectroscopia Raman.

Folium

O folium, também conhecido por mo-

rella, é um colorante contido no suco 

que se extraía do fruto da planta Chro-

zophora tinctoria A. Juss., ou Croton 

tinctorius L., pertencente à família das 

Euphorbiaceae e originária do Oriente. 

Na sua preparação usavam-se pedaços 

de tela de linho (trapinhos), que eram 

primeiro embebidos no suco extraído e 

depois secos, sendo as operações de 

impregnação e secagem repetidas vá-

rias vezes até se fixar em cada pedaço 

uma quantidade substancial de colo-

rante. Estes trapinhos repletos de colo-

rante chamavam-se em latim petia e em 

italiano pezza, pezzeta ou pezzuole.

Segundo Theophilus [6], havia três es-

pécies de folium: uma vermelha, outra 

púrpura e uma terceira azul. A espécie 

vermelha era a que se obtinha da ma-

neira indicada. A espécie violeta pre-

parava-se embebendo primeiro os tra-

pinhos em água de cal e procedendo 

depois como se mencionou. A espécie 

azul era produzida começando por pre-

Figura 8   Estruturas da dracorodina, nordracorodina, dracorubina e dracoflavílio.

Figura 9   Reacções químicas do dracoflavílio em solução aquosa
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parar a espécie violeta e, em seguida, 

expondo os trapinhos com esta espécie 

a vapores amoniacais provenientes de 

urina putrificada.

Convém notar que a planta Chrozophora 

tinctoria é hoje conhecida pelo nome de 

tornassol, o que tem criado alguma con-

fusão com certas espécies de líquenes 

produtores de uma tintura vermelho-

violácia, designadas em França pelo 

nome genérico de orseille (que se aplica 

também às respectivas preparações tin-

toriais), algumas das quais – como por 

exemplo a Roccella tinctoria DC e outras 

semelhantes – se usavam e usam ainda 

para fabricar o tornesol empregado 

como indicador ácido-base.

De acordo com Cardon [20], a colora-

ção do folium, tal como a das tinturas 

dos referidos líquenes, é devida aos 

derivados orceicos que o constituem, 

designadamente aos representados nas 

figuras 10 e 11.

No entanto, o folium pode distinguir-se 

de tais tinturas mediante análise quí-

mica, dado que contém um colorante 

alifático que não existe naquelas. Esta 

circunstância tem permitido identificá-lo 

nalguns manuscritos em “pergaminho 

purpúreo” da Alta Idade Média (fig. 12) 

bem como em manuscritos iluminados 

datados dos séculos IX-XI.

É interessante notar que, em meio ácido 

(pH 2,5), os cromóforos do folium e do 

tornesol formam um catião vermelho 

vivo por adição de um protão e que, em 

meio alcalino, formam um anião azul-

violeta por subtracção de um protão (fig. 

13).

De acordo com Thompson [18] conhe-

cem-se poucos indícios, quer achados 

em fontes literárias quer obtidos em 

análises de obras de arte, de que o fo-

lium vermelho tivesse desempenhado 

um papel importante na pintura medie-

val.

Laca de hera

Na receita no 184 contida no tratado De 

coloribus faciendis do monge Petrus de 

S. Audemar [9a] fala-se de um líquido 

extraído de ramos de hera o qual, uma 

vez fervido com urina, adquire a cor de 

sangue e é designado igualmente por 

laca. Do mesmo líquido e da mesma 

laca se fala também na Tabula de vo-

cabulis sinonimis et equivocis colorum 

ecc. que, tal como uma cópia daquele 

tratado, faz parte dos manuscritos de 

Jehan le Begue [9a, p. 18].

Curiosamente, porém, apesar de 

Thompson [15] e Roosen-Runge [32] 
terem efectuado várias tentativas para 

preparar uma laca com base em tal re-

ceita, nunca foram capazes de obtê-la. 

É possível, portanto, que a laca referida 

nos citados manuscritos não fosse pro-

duzida a partir da hera mas sim a partir 

de uma outra planta que não se conse-

guiu ainda identificar.
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Notas

 1 Mas escolhe a laca que é feita de goma, 

e é seca, magra, granulosa, que quase 

parece terra, e tem cor sanguínea.

 2 é boa em painel. E também se usa em 

muro com têmpera, mas o ar é seu inimi-

go.

 3 Tem cuidado com ela, visto que retém 

sempre consigo gordura por causa do alú-

men, e não dura nada, nem com têmpera 

nem sem têmpera, e depressa perde a 

sua cor.

 4 Mas deixa-o estar, e não lhe ligues, pois 

não é de condição para te honrar muito.
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��Artigo

A Nitroglicerina – o primeiro 
explosivo molecular 

Em meados do séc. XIX, quando a Quí-

mica Industrial iniciou o seu desenvol-

vimento, começou a ser investigada a 

preparação de explosivos alternativos à 

pólvora,1 que tinha vindo a ser usada na 

Europa desde o séc. XIII para fins milita-

res, mas tinha limitações quando utili-

zada em desmontes (pedreiras, minas, 

perfuração de túneis para construção 

de linhas-férreas, abertura de canais, 

etc.). Estas aplicações civis da pólvora 

estavam em forte expansão devido ao 

crescimento da actividade industrial 

e ao progresso da engenharia civil de-

correntes da Revolução Industrial, mas 

este explosivo mostrava-se pouco po-

deroso, o que incentivou a procura de 

sucedâneos. Esta pressão fez emergir 

um novo campo da química, os chama-

dos explosivos de elevada potência, que 

foi despoletado (palavra adequada ao 

tema!) pela nitroglicerina (NG, Esquema 

1), ou trinitrato de propano-1,2,3- triolilo 

– o primeiro composto orgânico explo-

sivo obtido por síntese total2, cujo lança-

mento e aceitação pelo mercado, após 

muitas vicissitudes, correspondeu à 

abertura do que é presentemente uma 

área importante, e em crescimento,3 da 

Química Industrial [1]. 

A superioridade como explosivo da NG 

sobre a pólvora resulta de a sua molé-

cula (ver figura) conter simultaneamente 

o combustível (a cadeia orgânica) e o 

oxidante (o oxigénio nos grupos nitro), 

justapostos de modo a proporcionar 

contacto perfeito – como a justaposi-

ção é feita no interior da molécula, a 

reacção exotérmica intramolecular (Es-

quema 2) produz uma explosão muito 

violenta. Pressupondo que a reacção é 

completa, a NG líquida produz um vo-

lume de gases 12.000 vezes superior ao 

seu, e a temperatura e pressão atingem 

momentaneamente, em microsegun-

dos, valores da ordem de 10.000ºC e 

275.000 atmosferas, respectivamente 

[2,3].4 

Embora a NG tivesse sido preparada 

pela primeira vez por A. Sobrero 5 [4], 

o desenvolvimento quer do processo 

do seu fabrico industrial, quer da sua 

incorporação em produtos de utilização 

segura, deve muito ao químico sueco 

Alfred Nobel (1833-1896, AN). Este quí-

mico é conhecido sobretudo por ter le-

gado a sua imensa fortuna, em grande 

parte resultante dos seus inventos no 

campo dos explosivos, para constituir 

a Fundação Nobel, que financia os fa-

mosos prémios científicos. No entanto, 

AN foi um químico e inventor com uma 

personalidade rica, polifacetada e fasci-

nante [5-9], que merece ser recordada 

e divulgada aos químicos e engenheiros 

químicos em formação, particularmente 

quando, como agora, o desenvolvimento 

da Química Industrial exige inovação 

profunda para evoluir para Química 

Verde (QV). 

O primeiro objectivo deste artigo é 

apresentar uma análise global das ca-

Alfred Nobel
– O “primeiro químico verde”?

a d É l i o  a . s . C .  m a C h a d o *

*LAQUIPAI, Faculdade de Ciências, R. do Campo 
Alegre, 687, 4169-007 Porto

(amachado@fc.up.pt)

Analisa-se a contribuição de Alfred Nobel (AN), no Sec.  
XIX, para a emersão do fabrico industrial da nitroglicerina 
(NG) e de variados explosivos baseados neste composto,  
e a sua evolução posterior, com vista a mostrar que a  
resolução dos problemas surgidos no desenvolvimento do 
processo de síntese industrial dos explosivos de NG en-
volveu a emergência precoce, com avanço da ordem de 
um século, de algumas atitudes preconizadas actualmen-
te pela Química Verde (QV) para compatibilizar a prática 
da Química Industrial com o Desenvolvimento Sustentá-

vel. Paralelamente, aproveitando o ensejo para divulgar 
a personalidade polifacetada de AN (químico, inventor, 
empreendedor e industrialista), acrescenta-se-lhe mais 
uma faceta: a de precursor da QV. Finalmente, faz-se uma 
análise da actividade de AN sob o ponto de vista dos Doze 
Princípios da QV, que evidencia que esta envolve duas 
componentes – uma científica, outra tecnológica – sendo 
preciso “esverdear” conjuntamente a Química Laboratorial 
e a Engenharia Química para se praticar Química Industrial 
Verde.
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racterísticas do trabalho de AN sobre a 

NG do ponto de vista actual da QV, que 

mostra que muitas das soluções que ele 

adoptou para ultrapassar os problemas 

resultantes da perigosidade do com-

posto, embora tivessem surgido por via 

empírica, individualmente e separadas 

no tempo, sem qualquer estratégia sis-

temática, ilustram a emersão de ideias 

presentemente encorpadas na QV – são 

exemplos de medidas de QV implemen-

tadas muito antes do seu tempo, que 

ilustram a génese empírica desta. Um 

segundo objectivo é a divulgação da 

actividade criativa de AN como químico 

inventor, inovador e empreendedor, al-

guém com a mentalidade que o ensino 

deve propagandear como exemplo, 

para produzir profissionais que possam 

ultrapassar as dificuldades actuais da 

química a nível societário. A discussão a 

propósito do primeiro objectivo permite 

atribuir a AN mais uma faceta criativa, 

que ainda não parece ter-lhe sido reco-

nhecida: a de “primeiro químico verde” 

– um dos percursores da QV. 

A análise da actividade de AN e do de-

senvolvimento posterior da indústria da 

NG constitui também um primeiro exem-

plo de que a contribuição tecnológica foi 

tanto ou mais importante que a da quí-

mica de base para a emersão formal da 

QV – esta teve como origem a prática da 

tecnologia industrial, muito mais que a 

da química pura de laboratório. Este é 

um terceiro objectivo deste artigo: fazer 

notar que a exigência de a QV englobar 

conjuntamente tanto a Química Labora-

torial Verde como a Engenharia Química 

Verde se manifestou logo no séc. XIX, 

quando a Engenharia Química ainda 

nem sequer se tinha individualizado 

como ramo de saber – e que a QV tem 

uma dupla natureza que exige simulta-

neamente Química Académica Verde e 

Engenharia Química Verde, o que, por 

vezes, os químicos parecem ignorar. 

A descoberta da NG 

A NG foi descoberta em 1847 por A. 

Sobrero, que a sintetizou ingenuamente 

(Esquema 3), sem intenção de obter um 

composto explosivo, por reacção de gli-

cerina (propano-1,2,3-triol ou glicerol) 

com uma mistura de ácidos nítrico e 

sulfúrico concentrados (mistura sulfoní-

trica) [4]. 

Sobrero relatou que, além de ser explo-

sivo, a NG tinha efeitos fisiológicos inte-

ressantes e contraditórios (ver adiante). 

Tendo verificado que o composto, um 

líquido oleoso, era muito difícil de ma-

nejar por explodir descontroladamente, 

Sobrero descontinuou a sua pesquisa 

sobre aplicações da NG, alegadamente 

porque defendia que “a ciência não 

devia proporcionar empreendimentos 

nocivos” [6] – uma primeira medida que 

se enquadra na actual postura da QV, 

que preconiza a eliminação do fabrico 

e uso, tanto quanto possível, de subs-

tâncias perigosas (na Tabela 1, adiante, 

foram listadas as medidas precoces de 

QV que emergiram com a utilização da 

NG). Mais tarde, já no fim da sua vida, 

Sobrero descaiu desta posição: aceitou 

ser consultor de uma fábrica de NG mon-

tada em Itália por AN. A esta mudança 

de atitude também se pode atribuir sig-

nificado em termos de QV: mostra que, 

como em muitos casos a utilidade das 

substâncias químicas está intimamente 

associada às suas propriedades nocivas, 

é inevitável, por vezes, a preparação e o 

uso de substâncias perigosas6 – então, 

a QV preconiza a adopção de medidas 

de segurança adequadas. 

Os contributos de AN para 
domar a NG 

Uso de NG líquida como explosivo. As 

dificuldades de manipulação da NG re-

sultavam de esta ter um comportamento 

imprevisível, com facetas contraditórias: 

por vezes explodia inesperadamente 

quando em repouso, outras vezes, 

quando se pretendia utilizá-lo, custava 

a fazer explodir. Mais tarde, descobriu-

-se que quer a presença de bolhas de 

ar dispersas no óleo quer resíduos de 

matéria orgânica provenientes de im-

purezas da glicerina potenciavam as 

explosões súbitas, pelo que se passou a 

exigir maior qualidade desta (> 99,9% 

de pureza). 

Apesar da “personalidade caprichosa” 

da NG, as suas propriedades como ex-

plosivo eram tão atraentes, e as pres-

sões societárias para se conseguirem 

novos explosivos tão fortes, que Imma-

nuel Nobel 7, pai de AN, resolveu desen-

volver o seu fabrico industrial. Em 1863, 

conjuntamente com o seu filho, montou 

em Helenburgo, próximo de Estocolmo, 

uma oficina onde desenvolveu os pri-

meiros processos de produção industrial 

da NG. Aparentemente, foi AN quem 

“apresentou” a NG ao seu pai: em S. 

Petersburgo tinha sido aluno de um pro-

fessor de química interessado no com-

posto, N. Zinin, e tinha-se encontrado 

em Paris com Sobrero, cerca de 1851, 

quando ambos trabalharam no laborató-

rio do Prof. Belouze [5]. 

Na referida fábrica incipiente, a NG era 

preparada inicialmente por um processo 

artesanal: a glicerina era misturada e 

agitada manualmente com uma mistura 

sulfonítrica arrefecida, em recipientes de 

pedra; no fim da reacção, a mistura era 

adicionada a água arrefecida com gelo. 

Num processo posterior para realizar a 

reacção, já tecnicamente mais evoluído, 

usava-se um reactor de chumbo com a 

forma de tronco de cone invertido, per-

furado na base (uma espécie de funil), 

a partir do qual a NG formada era reco-

lhida em água arrefecida com gelo. Em 

ambos os processos, o óleo obtido (NG) 

era lavado com água morna e com uma 

solução alcalina (de Na2CO3), para re-

mover os ácidos. 
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A utilização da NG líquida era muito pe-

rigosa, mas AN concebeu e desenvolveu 

uma série de inventos que possibilita-

ram o seu manejo e utilização com se-

gurança acrescida. A primeira grande 

invenção de AN foi o detonador (paten-

teado em 1863) [5,7]: este dispositivo 

utilizava a explosão de uma pequena 

quantidade de pólvora, introduzida 

num recipiente de vidro ou madeira 

imerso nos vasos de NG, para provocar 

a detonação mais fiável e segura desta.8 

A invenção do detonador, muito simples, 

baseada na observação de que a NG ex-

plodia por efeito de um choque (a pól-

vora requeria uma chama), iniciou uma 

nova era no uso da NG – revolucionou 

a tecnologia de utilização desta e dos 

explosivos posteriormente inventados. 

Com esta invenção, a mais importante 

no campo depois da invenção da pól-

vora, o uso da NG líquida desenvolveu-

-se muito, porque se mostrava muito efi-

caz em obras públicas, nomeadamente 

na perfuração de túneis. Por exemplo, o 

túnel de linha férrea de Hoosac, Massa-

chusetts, EUA, andava a ser perfurado 

lentamente pelo método clássico (pól-

vora, pá e picareta) desde 1848, até 

que em 1868 começou a ser usada NG 

– o aumento da eficiência foi brutal e o 

túnel foi concluído em 1876 [6]. A NG 

era manufacturada no local (foram pre-

parados 500 toneladas) e aplicada em 

latas de estanho ou directamente em 

orifícios perfurados na rocha. O arma-

zenamento e transporte local da NG era 

feito na forma sólida, após arrefecimento 

com gelo, o que diminuía a frequência 

de explosões acidentais e permitia limi-

tar a insegurança. Este caso mostra a 

emersão precoce de uma segunda me-

dida hoje preconizada pela QV: quando 

há necessidade de utilizar substâncias 

perigosas deve-se realizar a sua prepa-

ração no local e momento de uso, para 

evitar o transporte a longas distâncias. 

Claro que no caso da NG líquida, no 

séc. XIX, este procedimento foi natural-

mente ditado por razões de ordem prá-

tica – como o transporte da substância 

era tão perigoso que se tornava quase 

impossível, AN licenciou o fabrico da NG 

a empresas mineiras e de construção 

civil para que pudesse ser fabricada nos 

locais em que ia ser utilizada. Mesmo 

assim, casos houve em que ocorreram 

explosões com efeitos brutais. 

Vicissitudes do desenvolvimento do 
fabrico industrial da NG. Na realidade, 

mesmo com todas as precauções e 

quando feito por pessoal treinado, o ma-

nuseamento da NG líquida continuava a 

ser perigoso. A fábrica de Helenburgo foi 

destruída por uma explosão em 1864, 

que matou cinco pessoas, incluindo o 

irmão mais novo de AN, Emil, e inutilizou 

o pai Immanuel (teve um ataque cardí-

aco). AN assumiu então o comando da 

empresa – melhor, dos seus despojos, a 

partir dos quais realizou a respectiva re-

cuperação. O fabrico da NG foi proibido 

em Estocolmo e seu termo, por acção 

dos ambientalistas da época (tão pre-

coces como as medidas de QV aqui em 

discussão!) [6], mas como o explosivo 

já tinha mostrado a sua extraordinária 

eficácia na construção de linhas de ca-

minho de ferro suecas, foi retomado em 

barcaças, no meio do Lago Malaren – e, 

pouco tempo depois, em 1865, quando 

AN conseguiu obter financiamento (ca-

pital de risco industrial, também pre-

coce!) foi instalada nova fábrica num 

local remoto, em Winterwiken, onde se 

manteve durante cinco décadas. Para-

lelamente, AN montou outra fábrica de 

NG na Alemanha, em Krummel, um vale 

deserto perto de Hamburgo, que tam-

bém foi destruída por uma explosão, 

em 1866. Estes e outros desastres na 

utilização da NG contribuíram para que 

a preparação, importação e uso de NG 

em Inglaterra fosse proibido por uma lei 

específica do parlamento inglês (Nitro-

glycerine Act, 1869) [6]. No entanto, em 

1871 AN montou uma fábrica na Escó-

cia, não abrangida pela lei inglesa, em 

Ardeer, um local inóspito perto de Glas-

gow, ainda hoje em operação. A atitude 

de “empurrar” as fábricas de NG para 

locais remotos para diminuir os efeitos 

nefastos de eventuais explosões, ditada 

pelo bom senso, é uma terceira medida 

que também se enquadra na actual QV 

– praticar a química com exposição mí-

nima das populações humanas a com-

postos nefastos. A este respeito, porém, 

a QV tem objectivos mais amplos – pro-

cura eliminar proactivamente, na maior 

extensão possível, o fabrico e utilização 

de substâncias problemáticas, princi-

palmente para não criar oportunidades 

de as dispersar no ambiente e provocar 

riscos de exposição dos humanos e da 

biosfera a elas. 

Invenção da Dinamite. Um segundo 

grande invento de AN, também muito 

simples e que muito contribuiu para 

conseguir uma utilização mais segura 

da NG, foi o da Dinamite (Dinamite N.º1, 

ver adiante), patenteada em 1867 [5,7]. 

Após intenso trabalho de laboratório, 

Nobel descobriu que os problemas de 

insegurança da NG podiam ser resolvi-

dos por dispersão do óleo num material 

inerte, a chamada diatomite.9 A mistura 

de NG e diatomite, na proporção de 3:1, 

originava um explosivo que, embora de 

potência inferior à NG líquida, era de 

manuseamento mais fácil e permitia 

detonações mais suaves e previsíveis 

– com segurança bastante superior à da 

NG.10 

A descoberta da Dinamite impôs definiti-

vamente a NG como o explosivo que veio 

eliminar completamente a pólvora da 

construção civil e minas – em dez anos, 

Nobel construiu mais catorze fábricas 

em doze países diferentes e a produção 

anual de NG passou de 11 para 5.000 

toneladas [6]. No fundo, a invenção da 

Dinamite teve muito sucesso porque, 

em conjunto com o detonador, propor-

cionou uma técnica científica para o uso 

dos explosivos – realizar a detonação 

com segurança e quando era requerido, 

com previsibilidade (obter determinismo 

científico!). O conjunto das duas inven-

ções permitiu domar o uso da energia 

dos explosivos, impondo-os definitiva-

mente como um factor importante de 

progresso da civilização graças à sua 

utilização civil. A invenção da dinamite 

introduziu, afinal, uma quarta medida 

hoje preconizada pela QV: quando o 

uso de uma substância perigosa é ine-

vitável, devem-se procurar condições 

de utilização que minimizem os riscos 

– por exemplo, diluí-la numa substância 

inerte. 

Invenção da Nitrogelatina. Posterior-

mente, foram fabricados centenas de 

outros explosivos à base de NG, com o 

nome genérico de dinamites, com va-

riadas bases inertes e com inclusão de 

diferentes aditivos. A inclusão nas dina-

mites de substâncias combustíveis ou 

explosivas, patenteada por AN em 1869, 



��

permitia melhorar a eficiência do explo-

sivo sem afectar a segurança do ma-

nuseamento. Por exemplo, a Dinamite 

N.º 2, que continha nitrato de potássio, 

carvão, NG (na proporção 72/10/18 em 

massa) e um pouco de parafina, era es-

pecialmente adequada ao uso em des-

montes de minas, porque a sua explo-

são era mais suave que a da Dinamite 

N.º 1; em contraste, a inclusão de nitrato 

de amónio permitia aumentar o poder 

explosivo da dinamite (nas chama-

das “extradinamites”) [6]. No entanto, 

com todos estes explosivos, ocorria por 

vezes, após longo tempo de armaze-

nagem ou na presença de humidade, 

separação de NG líquida da mistura, 

que se concentrava no fundo das em-

balagens e provocava explosões aciden-

tais. Por isso, AN procurou substituir a 

base porosa que absorvia a NG por uma 

substância que a dissolvesse, proporcio-

nando uma mistura estável. Tentou, por 

exemplo, a nitrocelulose, mas sem êxito 

– não ocorria mistura adequada. 

Anos mais tarde, já em Paris, onde 

tinha estabelecido residência para estar 

mais perto das numerosas fábricas que 

montara em vários países europeus, 

AN encontrou a solução do problema. 

Tendo cortado um dedo e aplicado co-

lódio para proteger o golpe, como as 

dores o mantiveram acordado durante a 

noite, veio-lhe à mente a ideia de que 

o colódio podia ser um bom solvente 

para o efeito.11 Foi imediatamente ao 

laboratório testar esta possibilidade e 

aí, às quatro da manhã, emergiu a sua 

terceira grande invenção, a da Nitro-

gelatina, patenteada em 1876 [5,6]: a 

incorporação de 7-8% de colódio em 

NG forma um material gelatinoso, com 

maior poder explosivo que a dinamite, 

porque aquele aditivo contribui para a 

explosão, mas insensível ao choque e 

à humidade (pode mesmo ser usado 

debaixo de água) – enfim um explosivo 

superior às dinamites e que, tal como 

estas, foi depois modulado por incorpo-

ração de outros aditivos. A Nitrogelatina 

era muito eficaz para desmontar rochas 

duras e, devido à sua consistência gela-

tinosa, podia ser aplicada directamente 

em orifícios perfurados na rocha, pelo 

que ganhou rapidamente aceitação 

para aquele fim [6]. Na preparação da 

Nitrogelatina, AN começou por usar um 

solvente (acetona, por exemplo) para fa-

cilitar a mistura dos componentes, mas 

posteriormente verificou que a operação 

podia ser concretizada eficazmente sem 

solvente, por adição directa do colódio a 

NG amornada. Esta foi uma quinta me-

dida precoce de QV usada inadvertida-

mente por AN – hoje a QV preconiza a 

eliminação de solventes dos processos 

químicos sempre que possível, já que 

muitos dos solventes usados na indús-

tria, como meios de reacção ou em 

separações e purificações, são tóxicos 

e/ou inflamáveis (além de custarem di-

nheiro). 

Invenção da Balestite. A Balestite foi a 

quarta grande invenção de AN, realizada 

em Sevran, em 1887 [5,7], nos arredo-

res de Paris, então a capital francesa (e 

mundial)12 da pólvora e explosivos, onde 

entretanto ele tinha estabelecido um la-

boratório. A Balestite, ou pólvora Nobel, 

é uma mistura de NG, nitrocelulose, 

benzeno e cânfora, cuja combustão não 

produz partículas sólidas, mas apenas 

gases – uma “pólvora sem fumo”, a 

chamada pólvora Nobel. Este novo tipo 

de explosivo permitiu a eliminação dos 

inconvenientes do fumo da pólvora clás-

sica, quer para a gestão das operações 

militares,13 quer para a saúde dos arti-

lheiros. Os problemas de saúde profis-

sional dos militares decorrentes do fumo 

da pólvora eram variados: embora este 

tivesse efeitos a nível do sistema respira-

tório, olhos, etc., o problema ocupacio-

nal crítico dos artilheiros era muito mais 

importante do que a simples manuten-

ção da saúde, consistia no próprio risco 

de vida – o fumo dos canhões indicava 

ao inimigo a posição das baterias e tor-

nava-as um alvo mais fácil! 14 A arte da 

guerra consistia então15 em matar o ini-

migo sem se deixar matar pelo inimigo, 

daí o interesse dos militares pela pólvora 

sem fumo – a Balestite não foi o primeiro 

explosivo deste tipo,16 mas mostrou-se 

mais eficaz que os anteriores. 

Mais importante no presente contexto, 

porém, é referir que o invento da Ba-

lestite, embora tal possa parecer insólito 

em face das funções a que destinava, 

envolveu uma sexta medida dirigida a 

algo que hoje é um princípio fulcral da 

QV: as substâncias químicas devem ser 

inócuas para a saúde humana em todo 

o seu ciclo de vida – e, nomeadamente, 

para quem tem de as utilizar e lidar de 

perto com elas. 

AN: o inventor da multinacional 
e dos prémios Nobel 

As dinamites e quejandos tornaram pos-

síveis as grandes obras de construção 

civil realizadas nos fins do séc. XIX e 

princípios do séc. XX.17 Permitiram, tam-

bém, um tremendo desenvolvimento 

das explorações mineiras, quer de pro-

fundidade quer a céu aberto. Por outro 

lado, a Balestite e explosivos similares, 

revolucionaram as munições militares e 

a tecnologia das armas de fogo. 

A boa aceitação dos explosivos base-

ados na NG pelo mercado potenciou o 

desenvolvimento do seu fabrico, mas 

este também deve muito ao espírito em-

presarial de AN, que conseguiu desen-

volver um conglomerado multinacional 

de empresas que se estendeu a quase 

todo o mundo. Excluíam-se os EUA, 

mercado que AN abandonou em 1885, 

porque não conseguiu fazer valer os 

direitos das suas patentes.18 Os proble-

mas de AN com as patentes resultaram 

de o conteúdo de novidade científica na 

sua base, quer no caso do detonador 

quer no dos explosivos à base de NG, 

ser limitado – AN limitou-se apenas a ver 

o que muitos outros poderiam ter visto 

mas não viram, o que sucede frequente-

mente com os bons inventos. Estas pa-

tentes de AN eram muito simples, mas 

continham invenções que ganharam fa-

cilmente aceitação no mercado porque 

os produtos eram inovadores e tinham 

elevado valor para os clientes19 – em 

termos legais, porém, a simplicidade 

defendia mal as patentes. 

Apesar do seu fracasso industrial no 

Novo Mundo, quando AN faleceu, em 

1896, a sua “multinacional” (possivel-

mente outro invento de AN, não paten-

teado) era constituída por 93 fábricas 

que produziam anualmente 67.500 to-

neladas de NG formulada em explosivos 

[6].20 Já no Sec. XX, depois da Primeira 

Grande Guerra (1914-1918), as suas em-

presas, amalgamadas com outras, servi-

ram de base à constituição de grandes 

empresas da Indústria Química inglesa 

(ICI) e alemã (I. G. Farbenindustrie A/
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G) [6]. As suas actividades industriais 

incluíam também outros ramos, nome-

adamente metalurgia e fabrico de ar-

mamento (a célebre empresa de armas 

sueca Bofors), e a exploração de petró-

leo em Baku, ao longo do Mar Cáspio, 

no Azerbeijão, então russo (em socie-

dade com os irmãos) [7]. 

Foi esta imensa fortuna que permitiu a 

AN estabelecer, por testamento, a Fun-

dação Nobel, que financia os Prémios 

Nobel da Química, Física, Fisiologia ou 

Medicina, Literatura e Paz. Este último 

testemunha a sua mentalidade pacifista, 

apesar da actividade das suas empresas 

ter por base o fabrico de armamento e 

explosivos para munições – essa men-

talidade é bem expressa numa frase 

escrita por AN: “As armas e munições 

deviam ser mandadas para o inferno, o 

lugar adequado para o seu uso” [6].21 

Evolução tecnológica posterior 
no fabrico da NG 

Controlo do processo industrial. Poste-

riormente, com a emersão da tecnologia 

química resultante do desenvolvimento 

da Indústria Química nos fins do séc. 

XIX, a reacção de preparação da NG 

passou a ser realizada em grandes 

tanques (reactores cilíndricos com diâ-

metro da ordem de 1-2 m), arrefecidos 

com misturas refrigerantes (água arrefe-

cida por mistura com sal), que circulava 

em serpentinas interiores. O caudal de 

água era ajustado por um operário que, 

ao logo das várias horas que demorava 

a reacção, tinha de ler continuamente 

a temperatura da mistura e manipular 

as válvulas de admissão do refrigerante 

para a não deixar subir acima de 10º C. 

Como medida proactiva de conseguir 

segurança nas operações, adoptou-se 

uma solução interessante [10]: o opera-

dor, se quisesse sentar-se, só podia usar 

um banco de pé único, não enterrado 

no solo – se se deixasse adormecer, 

caía! 22 A utilização do sistema operador/

banco de pé único na indústria da NG 

introduziu uma sétima medida hoje pre-

conizada pela QV, dirigida ao processo 

industrial: as reacções químicas e de-

mais operações incluídas nos processos 

químicos devem ser continuamente mo-

nitorizadas e controladas para se conse-

guir a sua optimização com vista à segu-

rança, à minimização de resíduos, etc. 

Claro que o bárbaro processo de man-

ter o operador desperto só lhe dispo-

nibilizando um pé no assento, embora 

eficaz, era intrinsecamente inseguro 

– o sono podia magoar o operário. O uso 

do risco de estatelamento para impedir 

o risco do adormecimento (e da explo-

são do reactor), constitui um exemplo 

do valor da competição – o mundo real 

é tão complexo que, frequentemente, 

para atingir um objectivo tem de se ac-

tuar também sobre outro complementar 

(o objectivo é multidimensional). Esta 

é uma oitava ideia também hoje usada 

pela QV: um dos objectivos desta é a eli-

minação dos resíduos – os resíduos que 

se deixa de obter colateralmente são tão 

importantes no design de uma via de 

síntese como o composto principal que 

se quer obter, ou seja, o objectivo da QV 

é duplo: obter o composto desejado e 

não obter resíduos. Para isso, procura-

-se hoje estabelecer métodos de síntese 

em que a produtividade atómica [11,12] 

seja elevada – em que os átomos dos re-

agentes sejam incorporados no produto 

desejado na maior extensão possível. A 

QV usa métricas que medem a extensão 

desta incorporação, por exemplo, a eco-

nomia atómica [13]. A síntese ideal terá 

economia atómica igual a 100%: neste 

caso, todos os átomos dos reagentes 

são englobados na molécula do produto 

desejado – não “sobram” átomos para 

produtos colaterais ou resíduos. 

O fabrico moderno da NG. Ao longo da 

primeira metade do séc. XX, em conse-

quência dos progressos na tecnologia 

química, o fabrico industrial da NG 

em tanques aperfeiçoou-se muito, por 

exemplo, introduziu-se a reciclagem dos 

ácidos não consumidos na reacção e 

melhoraram-se as condições de segu-

rança. No entanto, os riscos do fabrico 

continuaram elevados até que, nos 

anos cinquenta, os reactores de tanque 

foram substituídos por pequenos reacto-

res de fluxo concebidos especialmente 

para os atenuar [14, 15]. Estes reactores 

funcionam de modo semelhante a uma 

trompa de água: a injecção de mistura 

sulfonítrica num tubo de forma ade-

quada suga glicerina por um tubo lateral 

e permite uma mistura eficaz dos rea-

gentes e a ocorrência rápida da reacção 

(o tempo de residência do material no 

reactor é da ordem de 2 min). O inven-

tário de NG no reactor é da ordem do kg 

e o total na linha de fabrico, que inclui 

uma unidade de arrefecimento e um se-

parador centrífugo onde se realiza tam-

bém a lavagem do produto, não excede 

5 kg. Como as quantidades manejadas 

são baixas, os danos de potenciais ex-

plosões diminuem muito; além disso, 

como as dimensões do equipamento 

são pequenas, o processo pode ser iso-

lado com uma parede de protecção efi-

caz para os limitar, sendo controlado do 

exterior [10]. 

Estas medidas para aumentar a segu-

rança foram conseguidas à custa do 

que hoje se chama a intensificação do 

processo – produzir o mesmo (ou mais) 

em instalações de menores dimensões, 

à custa de melhorias de eficiência, por 

exemplo, das operações de transferên-

cia de massa e de calor. Aparentemente, 

a intensificação do processo na Química 

Industrial foi feita pela primeira vez na 

indústria da NG, em meados do séc. XX – 

e constitui, portanto, uma nona medida 

de QV antes do tempo. Presentemente, a 

QV preconiza o chamado design de pro-

cessos químicos inerentemente seguros 

e, no âmbito desta atitude, a intensifi-

cação do processo é um dos objectivos 

perseguidos com intenção [15]. 

O uso da NG como fármaco e a 
sua toxicidade 

Para além dos explosivos, há um outro 

campo em que a NG também mos-

trou propriedades interessantes – o da 

saúde. Embora a NG seja tóxica, dilata 

os vasos sanguíneos – é um vasodilata-

dor com aplicações terapêuticas. Logo 

após a descoberta desta característica 

por Sobrero, a substância começou a 

ser investigada e usada como fármaco, 

quer pelos médicos tradicionais quer 

pelos homeopatas [16]. No campo da 

medicina tradicional, o médico Brun-

ton23 estabeleceu, em 1867, que a NG 

proporcionava um tratamento tão eficaz 

para a angina de peito como o nitrato de 

amilo – e esta aplicação pacífica tem- 

-se mantido até aos nossos dias. Um 

dos primeiros processos de tratamento 

com NG consistia em aplicar o remédio 
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ao doente a partir de um penso adesivo 

que se colava à pele e proporcionava a 

sua difusão para a corrente sanguínea.24 

Hoje, o composto continua a ser usada 

como fármaco, mas em pastilhas que se 

colocam debaixo da língua ou em pul-

verizadores para inalação. No entanto, 

só mais de cem anos depois da desco-

berta da utilidade médica da NG, é que 

se identificou o modo como actua como 

vasodilatador – é devido à libertação do 

óxido nítrico (monóxido de azoto), por 

acção de uma ou mais enzimas ainda 

não identificadas (a descoberta valeu 

aos seus autores, Furchgott, Ignarro e 

Murad, o Nobel da Medicina de 1998) 

[17].25 

Estes factos mostram que se deve pro-

curar sempre realizar a exploração 

cabal das múltiplas aplicações das 

substâncias químicas em campos diver-

sos para obstar à proliferação de novas 

substâncias sintéticas, cuja dispersão 

no ambiente tantos danos tem provo-

cado. Esta atitude poderia ser apresen-

tada como uma décima medida de QV 

sugerida precocemente pelo uso da NG, 

mas não é algo que os químicos possam 

aceitar facilmente – afinal de contas, 

põe em causa a actividade mais nobre 

da química moderna, conceber e pre-

parar novas moléculas (e, claro, poderia 

contribuir para o desemprego profissio-

nal da classe).

Em 1881, na sequência de conflitos 

comerciais com o governo francês por 

causa da Balestite, cujo fabrico acabou 

por ser proibido em França, AN esta-

beleceu-se em Sanremo (Itália). A sua 

saúde, sempre precária, vinha-se dete-

riorando cada vez mais. Foi-lhe diagnos-

ticada angina de peito e receitadas pas-

tilhas de Trinitrin (“NG rebaptizada, para 

não assustar o boticário e o doente”, 

segundo o próprio [5]) mas o tratamento 

não surtiu efeito – faleceu prematura-

mente com 63 anos [18]. 

Os efeitos da NG sobre a saúde humana 

são complexos. Segundo hoje se sabe, a 

exposição ao composto causa intoxica-

ção, que pode provocar sintomas varia-

dos [18,19]. Por exemplo, quando a ex-

posição à substância é elevada e ocorre 

absorção pela pele, a NG provoca dores 

de cabeça.26 A NG não causa danos 

agudos e irreversíveis à saúde humana 

mas, embora pouco se saiba quanto aos 

efeitos de exposição prolongada, prova-

velmente a tolerância adquirida limita 

o efeito dos tratamentos da angina de 

peito com a droga. A história clínica da 

crescente debilidade da saúde de AN, 

segundo os conhecimentos toxicológi-

cos actuais sobre a NG, sugere que uma 

intoxicação crónica devida à exposição 

praticamente diária ao composto, quer 

no laboratório quer em experiências de 

detonação, durante mais de 30 anos (a 

partir de 1864), tenha sido um factor 

importante para os seus crescentes pro-

blemas de saúde e a sua morte prema-

tura [18]. O próprio AN considerou uma 

ironia do destino ser tratado com NG [5] 

– mas afinal a ironia foi ainda maior: o 

perigoso composto, cuja utilização AN 

tinha conseguido “domesticar” e que 

lhe proporcionara uma imensa fortuna, 

não o curou porque tinha vindo a into-

xicá-lo lentamente! 

Intensificação a nível molecular 
da produtividade funcional 
química 

Quando a NG explode produz um enorme 

volume de gases quentes, que provo-

cam um grande aumento de pressão, tal 

como sucede com a pólvora, mas a es-

cala dos acontecimentos da detonação 

é muito maior.27 A superioridade como 

explosivo da NG sobre a pólvora resulta 

de a sua molécula conter simultanea-

mente o combustível e oxidante, justa-

postos intramolecularmente de modo a 

tornar eficaz a reacção de explosão, ao 

proporcionar a libertação praticamente 

instantânea de uma grande quantidade 

de energia num volume mínimo (o pró-

prio volume molecular!). Embora esta 

propriedade tivesse sido obtida sem 

intenção, o acaso proporcionou na NG 

um design molecular perfeito para um 

explosivo! 

A síntese da NG abriu um novo campo 

aplicado da química, o dos modernos 

explosivos e propelantes [1],28 de potên-

cia muito mais elevada que a clássica 

pólvora. Todos estes compostos pos-

suem nas respectivas moléculas, além 

de elementos combustíveis (carbono, 

hidrogénio, etc., em estados de oxida-

ção oxidáveis), o oxigénio necessário à 

combustão – a “mistura” de combustí-

vel com oxidante é feita no interior da 

molécula,29 o que torna possível uma 

intensificação de funções da química,30 

neste caso a produção de energia con-

centrada para provocar a explosão. Esta 

intensificação, por ser embutida num 

produto químico a nível intramolecu-

lar, permite aumentar a sua produtivi-

dade funcional – obter melhores efeitos 

quanto aos objectivos desejados, com 

menos átomos. 

Esta foi uma décima primeira ideia 

também assumida pela QV: o design 

molecular é a base quer do já referido 

conceito de economia atómica, que diz 

respeito apenas à produtividade atómica 

das reacções de síntese, quer da produ-

tividade funcional, de alcance mais lato 

– visa conceber as moléculas para que 

cumpram eficazmente as funções dese-

jadas, sem danos colaterais no ambiente 

e com um mínimo de átomos [12]. 

Discussão 

A análise do desenvolvimento do fabrico 

e modos de utilização da NG realizado 

por AN mostra que a prática empírica da 

química dos explosivos moleculares, logo 

que esta começou a ser realizada à es-

cala industrial, fez emergir ideias e con-

duziu a atitudes inovadoras quanto ao 

fabrico e manipulação das substâncias 

perigosas. O avanço de conhecimento 

operado por AN constitui um germe da 

atitude que presentemente, cerca de 

150 anos depois da descoberta da NG, 

está a ser encorpada na QV: a procura da 

realização da química com uma menta-

lidade sistemática de precaução quanto 

a segurança e efeitos no ambiente, tanto 

quanto possível embutida nas próprias 

moléculas, de modo a minimizar os va-

riados riscos (físicos, toxicológicos, etc.) 

das numerosas substâncias químicas 

fabricadas pela Química Industrial – que 

a sociedade requer e usa liberalmente, 

e de que uma parte significativa acaba 

dispersa no ambiente. 

Na Tabela 1 inclui-se uma tentativa 

de sistematização das medidas im-

plementadas pela indústria da NG 

descritas atrás em termos dos Doze 

Princípios da QV [20,21]. A tabela mos-

tra que todas as onze atitudes, com a 

excepção da décima, se “encaixam”, 
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melhor ou pior, quer nos dois prin-

cípios fundamentais que definem a 

postura da QV (1 e 2), quer em três 

dos seus princípios operacionais (4, 5 

e 12). Quatro das medidas dirigem-se 

ao Princípio 12, que postula uma prá-

tica da química inerentemente segura 

quanto à prevenção de acidentes. Este 

objectivo sempre foi muito importante 

na Engenharia Química, já que os aci-

dentes começaram a ocorrer logo que 

se montaram instalações industriais 

de grande escala 31 e foram-se diversi-

ficando à medida que a Indústria Quí-

mica cresceu. A partir de meados do 

séc. XX,32 a prevenção ganhou impor-

tância crescente e começou a condi-

cionar cada vez mais a concepção dos 

processos industriais logo a partir da 

fase de desenvolvimento de processo 

[15]. 

Medida Princípio da QV* 

A. SOBRERO 

1 1846: Sobrero sintetiza a NG mas abandona a sua investigação por ser dema-

siado perigosa  

Evitar o fabrico e utilização de substâncias perigosas 1. Prevenção proactiva 

A. NOBEL 

2 1863-...: Nobel licencia o fabrico de NG a empresas de construção civil e mi-

neiras 

Preparar as substâncias perigosas no local de utilização 12. Prevenção de acidentes 

3  1864-…:Proibições de fabrico da NG “empurram” as fábricas para locais 

remotos 

Praticar a química de modo a provocar exposição mínima dos humanos a compos-

tos perigosos 12. Prevenção de acidentes 

4 1867: Nobel inventa a Dinamite (dispersão da NG em diatomite)  

Procurar condições de utilização das substâncias perigosas que minimizem os 

riscos 12. Prevenção de acidentes

5 1875: Nobel inventa a Nitrogelatina (mistura directa de colódio em NG sem 

solvente)  

Evitar o uso de solventes desnecessários 5. Evitar o uso de reagentes auxiliares 

6 1887: Nobel inventa a Balestite (“pólvora sem fumo”) 

Usar substâncias inócuas para a saúde humana em todo o seu ciclo de vida 1. Prevenção proactiva 

7  Fins do Sec. XIX-...: Fabrico em tanques com operador sentado em banco de 

um só pé 

Monitorizar as reacções químicas continuamente para optimizar a sua realização 

quanto a segurança 11. Análise para a prevenção

8  Idem (multidimensionalidade do objectivo) 

Preparar compostos sem obter colateralmente resíduos (aumentar a economia 

atómica) 2. Economia atómica

DESENVOLVIMENTOS POSTERIORES E OUTROS 

9 1950-...: Fabrico industrial de NG em pequenos reactores de fluxo  

Intensificar o processo químico industrial (praticar o design de processos químicos 

inerentemente seguros) 12. Prevenção de acidentes

10 1867-...: Uso de NG como fármaco  

Explorar cabalmente as possibilidades de utilização das substâncias conhecidas ?

11 A molécula de NG justapõe átomos de oxigénio e de elementos combustíveis 

(C e H)  

Praticar o design molecular para obter as funções desejadas 4. Planificação a nível molecular 

*) A numeração dos Princípios é a da sua ordenação habitual [20,21]. Os Princípios foram designados por títulos curtos que descrevem o seu conteúdo.

Tabela 1   Medidas precoces de QV no fabrico e uso de nitroglicerina (NG) 
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Estes factos (e outros) mostram que 

muito antes de se começar a falar de 

QV, já se praticava a Engenharia Quí-

mica Verde. E evidenciam que a QV 

tem de englobar simultaneamente tanto 

a Química Verde como a Engenharia 

Química Verde, em aliança contínua 

que as potencie mutuamente e permita 

acrescentar “valor verde” à Química In-

dustrial. Uma boa química de base, que 

proporcione uma síntese verde de um 

composto, pode ser “amarelecida” pela 

Engenharia Química se o desenvolvi-

mento de processo “não for verde”; em 

contraste, se não é possível conceber 

uma química de base tão verde quanto 

desejável, a Engenharia Química pode 

atenuar a deficiência de “verdura” da 

síntese mediante um desenvolvimento 

do processo que controle os problemas 

críticos. 

Conclusões 

Em suma, as invenções de AN e outras 

subsequentes sobre o desenvolvimento, 

fabrico industrial e aplicações tecnoló-

gicas da NG, quando analisadas em se-

quência, definem uma via de descoberta 

da QV – embora não planificado, o itine-

rário percorrido por AN dirigia-se impli-

citamente a uma meta, a segurança na 

implementação e uso da química, hoje 

o objectivo fundamental da QV. Por isso 

se pode dizer que AN, além de inventor 

(registou 355 patentes), empreendedor, 

industrialista da química e filantropo, foi 

também, inadvertidamente (sem postura 

intencional nem sequer consciente), um 

dos precursores da QV – pode ser con-

siderado o “primeiro químico verde”! E 

um químico verde versátil, que praticou 

simultaneamente a QV de laboratório 

(procura de formulações adequadas a 

obter produtos seguros) e a Engenha-

ria Química Verde (dirigida à prevenção 

de acidentes no fabrico e manipulação 

do produto).33 Pensando melhor, este 

facto é natural: afinal a QV visa rever a 

Química Industrial no que concerne à 

perigosidade dos produtos que prepara 

e AN foi um químico que passou a vida 

a trabalhar com produtos perigosos – o 

bom senso empurrou-o para a QV! 

Claro que a designação de AN como quí-

mico verde é metafórica – na altura, a 

química era uma ciência macroscópica, 

totalmente empírica,34 e o conhecimento 

dos efeitos da sua prática na saúde hu-

mana era limitado. Por exemplo, as 

nitrações envolviam uma atmosfera 

ocupacional muito perigosa, devido aos 

vapores ácidos de ácido sulfúrico, ácido 

nítrico e óxidos derivados, e a esperança 

de vida dos respectivos operários era 

muito mais baixa que a da população 

em geral (por sua vez muito mais baixa 

que a actual), como então sucedia, aliás, 

em quase todas as fábricas de química 

e metalurgia. No entanto, embora ainda 

com muitas lacunas quanta à “verdura” 

da química praticada, a actividade de-

senvolvida por AN contém já numerosas 

facetas que prenunciavam a QV. 

A personalidade multifacetada de AN 

compara-se à de Edison,35 que tinha 

características semelhantes quanto a 

capacidade inventiva e de empreen-

dedorismo, e é apresentado frequente-

mente pelos físicos e engenheiros como 

o grande primeiro inventor – o inventor 

da invenção [22]. AN não lhe fica atrás 

neste campo – é uma figura que os quí-

micos e engenheiros químicos podem 

usar para contrapor a Edison, tanto mais 

que o precedeu.36 

A actividade de AN englobou simulta-

neamente tanto Química Verde como 

Engenharia Química Verde e, por isso, 

evidenciou desde logo a necessidade de 

conjugar eficaz e continuamente os dois 

ramos da química numa aliança contí-

nua para praticar a Química Industrial 

Verde. Esta ideia encontra suporte no 

chamado Relatório Breslow, publicado 

recentemente pela National Academy of 

Sciences dos EUA [23], onde se discute 

conjuntamente o futuro da Química e 

da Engenharia Química, quando em re-

latórios anteriores com o mesmo fito se 

abordava só um dos ramos (por exem-

plo, respectivamente, nos Relatórios Pi-

mentel [24] e Amundson [25]). 

Para concluir, três observações. Pri-

meiro, deve-se referir, em abono da 

verdade, que os russos afirmam que a 

dinamite foi uma invenção russa, feita 

pelo Coronel Petrushevskii, colaborador 

do Prof. Zinin, que não a patenteou por 

razões de segredo militar (mas recebeu 

em paga um prémio pecuniário e uma 

pensão vitalícia do Exército) [6]. Estes 

factos mostram quanto a História é, por 

vezes, aleatória – se a História fosse 

justa e tivesse havido patente russa, 

possivelmente não haveria hoje Prémios 

Nobel. 

Segundo, o tema desenvolvido neste 

artigo é um bom exemplo de quanto 

uma abordagem Ciência-Tecnologia-

Sociedade (STS) 37, ou melhor, presen-

temente, Ciência-Tecnologia-Sociedade-

Ambiente (STSE) [26,27] permite obter 

uma visão holística e rica da Química 

Industrial, que desde a emersão como 

tal, no séc. XIX, foi um aglomerado ín-

timo de ciência e tecnologia, pela sua 

própria natureza integrada num con-

texto humano, societário e, conforme só 

mais tarde se veio a tomar consciência, 

ambiental. 

Finalmente, poderá ainda perguntar-se: 

se os germes da QV surgiram no Sec. 

XIX, porque é que o Homem demorou 

tanto tempo a tomar consciência dos 

efeitos nefastos da Química Industrial 

e da necessidade de mudar a sua tra-

jectória de desenvolvimento para a QV? 

Uma possível resposta é que o conheci-

mento humano, que incluiu os conheci-

mentos científico e técnico como casos 

particulares, é como a culinária – em 

ambos os casos a concretização é com-

plexa e os produtos demoram tempo a 

apurar! Estes factos implicam que, no 

ensino da ciência e tecnologia, seja pre-

mente acrescentar à visão tradicional 

do racionalismo cartesiano, dirigido ao 

reducionismo, a visão holística do pen-

samento sistémico, que permita atender 

à complexidade.

 

Notas 

 1 A pólvora, o explosivo clássico inventado 

na China no Sec. III a. C. [2] é uma mis-

tura de carvão vegetal e enxofre (combus-

tíveis, redutores), com nitrato de potássio, 

KNO3 (oxidante), previamente moídos 

– em que a granulometria dos pós limita a 

interpenetração mútua das susbtâncias e 

afecta as características da explosão. 

 2 Na mesma altura foi preparado outro ex-

plosivo molecular orgânico, a nitrocelulose 

(trinitrocelulose), por nitração de algodão 

(síntese parcial, realizada por Schnbein, 

1846), cujo uso em minas foi quase logo 

descontinuado porque incontrolável. Mais 

tarde, este material foi recuperado como 



��

componente de explosivos (na sequência 

de trabalho de Brown, 1868) [2]. 

 3 Por exemplo, em 2000, nos EUA, o con-

sumo virtual per capita de explosivos foi 

quase 10 ton [1]. 

 4 Em contraste, na pólvora, uma mistura, a 

explosão resulta de uma reacção intermo-

lecular, 8 C(s) + 3 S(s) + 10 KNO3(s) → 2 

K2CO3(s) + 3 K2SO4(s) + 6 CO2(g) + 5 N2 

(g) e a temperatura não excede 2.700ºC e 

a pressão 6.000 atmosferas, obtidas em 

milisegundos[3]. A equação anterior é 

simplista, porque a combustão dá origem 

a numerosos produtos, mas evidencia a 

formação de fumos (formados por K2CO3, 

K2SO4 e outros componentes). 

 5 A. Sobrero (1812-1888) foi um médico 

italiano (de Turim), que se converteu em 

químico (uma conversão então frequente) 

[28]. 

 6 Em ciência e tecnologia, a benignidade 

e o perigo ocorrem frequentemente jun-

tos (tal como na vida real) – o chamado 

paradoxo do Bem e do Mal ou natureza 

dual da ciência, de que só se tomou plena 

consciência em meados do séc. XX, de-

pois da Segunda Grande Guerra Mundial 

[29]. Por isso, as implicações éticas da 

ciência e tecnologia são difíceis de gerir: 

há necessidade de se estabelecer com-

promissos equilibrados entre o Bem e o 

Mal, o que pode ser uma actividade mais 

diabólica do que angélica! A QV tem como 

objectivo fulcral eliminar ou atenuar os 

riscos da Química – adopta uma atitude 

humanamente positiva: embora não resol-

va o paradoxo do Bem e do Mal, procura 

“desequilibrá-lo” a favor do Bem. 

 7 Immanuel Nobel (1801-1872) foi um 

inventor e fabricante de armas sueco, 

interessado em explosivos [28]. Tendo 

emigrado para a Rússia (S. Petersburgo) 

em 1837, tinha concebido, desenvolvido 

e manufacturado minas de pólvora para 

uso em terra e no mar [6], então um tipo 

de equipamento militar tão inovador que 

teve inicialmente dificuldades em o fazer 

aceitar pelos militares, que demoraram 

muito tempo a decidir quem deveria ser 

armado com ele – o exército ou a marinha 

[7]. A decisão só foi tomada quando a es-

tava iminente a Guerra da Crimeia (1853-

1856) com a Turquia, durante a qual a 

família Nobel prosperou; perdida a guerra, 

porém, o novo governo russo mudou de 

fornecedor de armas, a empresa faliu e 

Nobel regressou à Suécia, em 1859. Os 

acontecimentos referidos no texto ocorre-

ram depois. 

 8 Pouco depois, a pólvora foi substituída 

no detonador por fulminato de mercúrio, 

Hg(CNO)2, mais fácil de fazer explodir 

[7]. 

 9 A diatomite é um material natural, prove-

niente das conchas de microorganismos 

chamados diatomáceas, formado por síli-

ca hidratada, porosa, com capacidade de 

absorver líquidos. O material constituía o 

solo de Krummel, o que naturalmente pro-

porcionou a AN inspiração para o usar. 

10 O nome escolhido para o material, Dina-

mite (com origem na palavra grega dy-

namis, que significa força), revela outra 

faceta de Nobel, o seu sentido comercial 

[6]: é atractivo e sugere bem a forte po-

tência explosiva do produto – uma mo-

derna agência de marketing não teria feito 

melhor! 

11 O colódio (por vezes designado dinitro-

celulose) é constituído por celulose par-

cialmente nitrada, na (tri)nitrocelulose a 

nitração é completa. 

12 O desenvolvimento da indústria da pólvo-

ra francesa deve-se, em grande parte, a 

Lavoisier (1743-1794), que foi comissário 

da Régie des Poudres (Administração da 

Pólvora) de 1775 a 1792 e empreendeu 

profundas reformas na respectiva indús-

tria [30]. 

13 O fumo dificultava a inspecção dos movi-

mentos do inimigo e a transmissão de or-

dens a distância, então feita por técnicas 

visuais – bandeiras, etc. 

14 A artilharia tinha já assimilado a cinemáti-

ca o suficiente para aperfeiçoar a balística 

– aumentar a precisão de tiro: a guerra 

tinha evoluído de artesanal para científi-

ca e tecnológica, com aumento da escala 

da morte. Este facto observou-se já niti-

damente na Guerra da Secessão (1861-

1865) dos EUA, tendo depois havido 

um novo escalamento nas duas Grandes 

Guerras Mundiais do Sec. XX (1914-1918 

e 1939-45) [31]. 

15 Presentemente, procura-se desenvolver a 

Guerra Verde – a introdução das pólvoras 

sem fumo foi uma primeira medida, pre-

coce, dirigida a esta. 

16 O primeiro foi a chamada Pólvora B, ou 

pirocelulose, constituída por nitrocelulose 

gelatinizada por mistura com éter e álcool, 

que depois era prensada e cortada em 

flocos (inventada pelo francês P. Vieille, 

1886) [3]. Em Inglaterra, foi quase logo 

introduzida uma variante, a Cordite [7]. 

17 Por exemplo, a passagem sob os Alpes 

em S. Gotardo, com 80 túneis (1872-82); 

e os canais de Corinto (1881-93) e do 

Panamá (1904-14) [6]. 

18 Nos EUA, companhias rivais fabricavam 

produtos similares às dinamites, mas va-

riando os suportes inertes e os aditivos, a 

que davam outros nomes e que legalmen-

te conseguiam fazer cair fora das patentes 

(muitos dos nomes eram tão sugestivos da 

potência explosiva como o de dinamite, 

por exemplo, “Pó de Hércules”, “Pó de 

Atlas”, “Vigorite”, etc.) [6]. 

19 A inovação é a invenção que penetra 

sustentadamente no mercado porque os 

utentes lucram com ela e sentem o seu 

valor – caso tal não suceda, a invenção, 

embora tecnicamente interessante, não 

traz embutida inovação tecnológica ade-

quada (é “uma engenhoca meramente 

artística”). A inovação é sempre disrup-

tora [32], por exemplo, a aceitação da 

NG pelo mercado levou praticamente ao 

desaparecimento da indústria da pólvora. 

20 No arranque do fabrico industrial, trinta 

anos antes, a produção foi de 11 tonela-

das/ano, o que corresponde a uma taxa 

média de crescimento anual de 34% (na 

primeira década, esta foi de 84%). Estes 

valores causarão inveja a qualquer empre-

endedor actual! 

21 Para a consolidação da decisão de AN de 

instituir os Prémios Nobel parece ter con-

tribuído um obituário precoce, publicado 

por engano em 1888 num jornal francês, 

aquando do morte de um seu irmão, inti-

tulado “Morreu o mercador da morte”, em 

que ele surgia descrito como “o homem 

que enriqueceu ao tornar possível matar 

mais pessoas mais rapidamente do que 

nunca antes” [9] – o teor do artigo teria 

levado AN a pensar na necessidade de 

melhorar a sua reputação póstuma. Outro 

factor que o teria influenciado foi uma 

longa amizade com a escritora austríaca, 

e pacifista de renome, Bertha von Suttner 

(pseudónimo Bertha Oulot), com quem se 

correspondeu intensamente nos últimos 

anos de vida [7] – e que ganhou o Nobel 

da Paz em 1905 [33]. 

22 É interessante referir que após os enor-

mes progressos no domínio da seguran-

ça ao longo do Sec. XX, umas das ideias 

básicas da moderna Segurança de Sis-

temas continua a ser ter em atenção as 

“capacidades e limitações das pessoas e 

a sua tendência para comportamentos im-

previsíveis” [34], afinal a motivação para o 

banco de pé único. 

23 T. L. Brunton (1844-1916) foi um presti-

giado médico e investigador em Edimbur-

go. 

24 Há mesmo registo de um caso em que 

ocorreu explosão do remédio quando o 

paciente foi sujeito simultaneamente a 

choques eléctricos (felizmente sem outros 
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efeitos nocivos que não o susto, dada a 

baixa dose de NG) [6]. 

25 O monóxido de azoto tem variados papéis 

fisiológicos no corpo humano como men-

sageiro celular, apesar de ser um perigoso 

poluente, por exemplo, é expelido pelos 

escapes dos automóveis em quantida-

des significativas, embora mitigadas após 

estes terem sido munidos com conver-

sores catalíticos, sendo um dos agentes 

precursores da neblina fotoquímica. 

26 Nos tempos em que se não tomavam 

precauções dirigidas à segurança no 

trabalho, as dores de cabeça constituam 

uma doença profissional sentida pelos 

operários das fábricas de NG (conhecida 

pelo nome de “cabeça de NG”). As dores 

diminuíam quando a exposição se prolon-

gava por umas semanas, o que levava os 

operários que se tinham de afastar tempo-

rariamente do trabalho a munirem-se de 

uma pequena amostra de NG para usar 

na banda do chapéu e se manterem “acli-

matados” à substância, apesar de este 

tratamento ser perigoso e proibido [6]. 

27 A palavra detonação foi introduzida para 

designar a explosão da NG e outros explo-

sivos de elevada potência (vem do latim, 

de tonare, a mesma raiz de trovão!) [6]. 

28 Propelantes são combustíveis para propul-

são. A diferença entre explosivos e prope-

lantes é que nestes últimos a combustão 

é mais suave, previsível e sem detonação 

(produção de onda de choque), o que 

permite a sua utilização na propulsão de 

veículos, foguetões, etc. [1]. 

29 Daí a designação explosivos moleculares 

usada como alternativa a explosivos de 

elevada potência. 

30 Não confundir com a intensificação do 

processo químico referida atrás. 

31 O primeiro grande acidente da Indústria 

Química ocorreu em 1921, em Oppau 

(Alemanha), numa fábrica onde se rea-

lizava o processo de Haber-Bosch para 

a síntese do amoníaco, pouco depois da 

sua concepção (1910) – uma explosão 

no armazém de fertilizantes, ao manipular 

uma mistura de NH4NO3 e (NH4)2SO4, 

destruiu a fábrica e uma grande parte da 

povoação e provocou 500 vítimas mortais 

e cerca de 1.000 feridos [35]. 

32 Um outro grande acidente industrial, tam-

bém com NH4NO3, funcionou como uma 

das forças motrizes de desenvolvimento 

da prevenção de acidentes na Indústria 

Química. Aconteceu em 1947, na cidade 

portuária de Texas City, no Texas, EUA, 

uma pequena cidade (18.000 habitantes) 

onde existiam variadas fábricas de quí-

mica (refinarias, fertilizantes, etc.). Uma 

explosão num barco que estava a carregar 

o fertilizante provocou efeitos em cadeia e 

o maior acidente da história da Indústria 

Química dos EUA – 581 mortos, mais de 

3500 feridos, destruição de um terço da 

cidade e de muitas das instalações indus-

triais, e prejuízos de muitos milhões de 

dólares (da época) [36]. 

33 Como a Engenharia Química só surgiu 

como ramo específico do conhecimento 

nos princípios do Sec. XX, também se 

pode dizer que AN foi um dos seus pre-

cursores. 

34 Na altura, o conhecimento sobre equi-

líbrio, cinética e termodinâmica química 

mal começava a emergir – e a estrutura 

atómica e ligação química (química quân-

tica) demorariam mais algumas décadas, 

até ao Sec. XX [37]. 

35 Thomas A. Edison (1847-1931) foi um 

inventor norte-americano, autodidacta, 

que inventou o fonógrafo e aperfeiçoou o 

telégrafo e a lâmpada de incandescência, 

etc. (registou 1180 patentes) [28]. 

36 É interessante notar que ambos inovaram 

numa área global muito importante para 

a civilização (inovaram também noutras) 

– a energia: Edison, no campo da energia 

eléctrica (lâmpada de incandescência, 

produção e distribuição ao domicílio de 

electricidade, diversos equipamentos para 

o seu uso, etc.); AN, no campo da pro-

dução de energia química concentrada 

– os explosivos. E que, presentemente, a 

situação energética mundial evidencia a 

necessidade premente de se continuar a 

inovar na mesma área! 

37 Usam-se aqui as siglas habituais em lín-

gua inglesa. 
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Anunciada a descoberta do 
elemento 118

Cientistas do Chemistry, Materials and 

Life Sciences Directorate do Lawrence 

Livermore National Laboratory, em cola-

boração com investigadores de Dubna, 

Joint Institute for Nuclear Research 

(JINR) na Rússia, anunciaram a desco-

berta de um novo elemento superpe-

sado, o elemento 118. Através de ex-

periências realizadas no ciclotrão JINR 

U400, entre Fevereiro e Junho de 2005, 

os investigadores observaram cadeias 

de decaimento que demonstram a exis-

tência do elemento 118. Nestas cadeias 

de decaimento, o já previamente obser-

vado elemento 116 é obtido através de 

decaimento alfa do elemento 118. Os 

resultados foram publicados na edição 

de Outubro de 2006 da revista Physical 

Review C. A experiência produziu três 

átomos do elemento 118 através do 

bombardeamento de um alvo de califór-

nio por iões de cálcio. Assim, a equipa 

constatou os decaimentos sucessivos 

do elemento 118 a elemento 116 e 

posteriormente deste ao elemento 114. 

Prevê-se que o elemento 118 seja um 

gás nobre e que se situe imediatamente 

abaixo do rádon na tabela periódica de 

elementos.

Ken Moody, o responsável da equipa 

de Livermore afirma “As propriedades 

de decaimento de todos os isótopos 

que produzimos até agora indiciam a 

existência de uma ilha de estabilidade, 

o que pressupõe que talvez tenhamos 

sorte se tentarmos produzir elementos 

ainda mais pesados”. A ilha de estabi-

lidade é um termo da física nuclear que 

descreve a possibilidade da existência 

de elementos pesados, desde que estes 

possuam um número mágico particu-

larmente estável de protões (114) e de 

neutrões (186). Tal permitiria que certos 

isótopos de alguns elementos transurâ-

nicos (com número atómico superior a 

92) fossem muito mais estáveis do que 

outros, e assim decaíssem muito mais 

lentamente. 

O grupo de Livermore tem colaborado 

nas descobertas de vários elementos 

novos ao longo dos anos. Em 1999 e 

2001, o Laboratório anunciou a des-

coberta dos elementos 114 e 116, 

respectivamente. Em 2004, a equipa 

Livermore-Dubna observou a existência 

dos elementos 113 e 115. No futuro, a 

equipa pretende continuar a mapear a 

região adjacente à ilha de estabilidade. 

Para isso, planeia em 2007, a tentativa 

de produção do elemento 120 através 

do bombardeamento de um alvo de plu-

tónio por isótopos de ferro.

(adaptado do comunicado para a imprensa 

do Lawrence Livermore National Laboratory 

– www.llnl.gov/pao/news/news_releases/2006/

NR-06-10-03.html).

Paulo Brito

Actualidades Científicas
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O que é a quiralidade? 

Acontece por vezes que a imagem no 

espelho de um dado objecto não é so-

breponível com ele próprio. Por exem-

plo, suponhamos que uma dada pessoa 

tem um sinal na face, do lado direito. 

Quando se olha ao espelho, esse sinal 

irá aparecer colocado igualmente do 

lado direito da cara. No entanto, se a 

imagem saísse do espelho e se se viesse 

colocar ao lado da pessoa, o que acon-

teceria? Essa pessoa teria o sinal do 

lado esquerdo. Assim, o rosto da pessoa 

e a sua imagem não são sobreponíveis, 

o fenómeno da quiralidade manifesta-se 

macroscopicamente. 

Com base no mesmo procedimento, 

poderá verificar-se que, na Natureza, 

muitos objectos não são sobreponíveis 

com a sua imagem especular. O que se 

passa é que é necessário haver assime-

tria para tal propriedade se manifestar. 

Por exemplo, uma colher tem plano de 

simetria, logo há sobreposição com a 

sua imagem no espelho, mas o mesmo 

não acontece com as nossas mãos: a 

mão esquerda é a imagem no espelho 

da mão direita mas, quando tentamos 

sobrepô-las (a palma da mão esquerda 

sobre as costas da mão direita) é óbvio 

que não há sobreposição. Não é pos-

sível, para as duas mãos, a ocupação 

exacta dos mesmos pontos no espaço, 

e é este o motivo pelo qual não se con-

segue calçar uma luva da mão direita 

na mão esquerda e vice-versa. 

Curiosamente, a palavra “quiral” deriva 

do grego “khéir”, que significa “mão”. 

A quiromância, que consiste na leitura 

dos sinais das mãos, provém da junção 

de “khéir” e de “mantéia”, que significa 

adivinha. 

Compostos químicos quirais 

Alguns compostos orgânicos são exce-

lentes exemplos de manifestação de 

quiralidade, devido a serem constituí-

dos de modo determinante por átomos 

de carbono. O carbono é o elemento da 

Vida, e um dos motivos poderá ficar a 

dever-se às suas características únicas 

de poder formar quatro ligações cova-

lentes simples de modo equivalente. As 

teorias da ligação química explicam que 

as quatro ligações que o carbono esta-

belece se situam segundo os vértices de 

um tetraedro, sendo os ângulos de liga-

ção característicos de cerca de 109º. 

Na Figura 1 apresentam-se as fórmulas 

estereoquímicas de dois aminoácidos 

constituintes de proteínas, a glicina – A 

– e a alanina – B. 

A imagem especular da glicina é sobre-

ponível com a molécula inicial, a glicina 

é só uma molécula [(1) = (2)], enquanto 

que a imagem no espelho da molécula 

de alanina (3), como se pode observar 

na Figura 1B, não é sobreponível com 

a mesma – [(4) é diferente de (3)], logo 

a alanina pode aparecer sob a forma 

de dois compostos diferentes. Há uma 

relação de isomeria muito estreita entre 

as duas moléculas de alanina, pois ape-

sar de ambas apresentarem as mesmas 

ligações químicas, a relação espacial 

entre os respectivos átomos ou grupos 

de átomos constituintes é que varia 

– observa-se um tipo especial de este-
reoisomeria. Quaisquer dois compostos 

com a relação objecto – imagem no es-

pelho (não sobreponível) chamam-se 

enantiómeros. 

Conclui-se também que, para um com-

posto orgânico ser quiral, é necessário 

que tenha pelo menos um átomo de 

carbono com quatro substituintes dife-

rentes, pois só assim há possibilidade 

de assimetria na molécula; no entanto, 

o facto de ter dois ou mais átomos de 

carbono com quatro substituintes di-

O fenómeno da quiralidade
– bases de estereoquímica 
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ferentes não implica necessariamente 

que o composto seja quiral. Veja-se, 

por exemplo, o caso do ácido tartárico, 

Figura 2. O composto com plano de si-

metria é denominado composto meso 
e este é um diastereisómero do par de 

enantiómeros, pois é um estereoisómero 

desse mesmo par mas não é a imagem 

no espelho de nenhum dos outros com-

postos. 

Sendo os enantiómeros de um par dois 

compostos químicos diferentes, espe-

rar-se-á então que exibam propriedades 

físico-químicas diferentes. De facto, a 

grande maioria dessas propriedades são 

iguais, à excepção de duas, uma física e 

outra química. A primeira tem a ver com 

o efeito que cada enantiómero de um 

par provoca no plano da luz polarizada: 

um dos compostos roda o plano da luz 

polarizada no sentido dos ponteiros do 

relógio, segundo um dado valor angu-

lar, enquanto que o outro enantiómero 

roda o plano da luz polarizada segundo 

o mesmo valor angular absoluto mas no 

sentido contrário ao dos ponteiros do 

relógio. Diz-se então que cada um dos 

enantiómeros exibe actividade óptica. 

No entanto, é fácil de perceber que, 

se os dois enantiómeros estiverem pre-

sentes em igual quantidade numa dada 

amostra, ao realizarem-se determina-

ções de actividade óptica, o plano da 

luz polarizada não vai rodar, pois o efeito 

provocado por um enantiómero anula o 

efeito do outro – a mistura em quantida-

des equimolares de dois enantiómeros 

não tem actividade óptica e chama-se 

mistura racémica ou racemato. Sendo 

aquiral, um composto meso também 

não roda o plano da luz polarizada, pelo 

que também não exibe actividade óp-

tica. 

A propriedade química que diferencia 

dois enantiómeros é a sua distinta reac-

tividade perante substâncias que sejam, 

elas próprias, também quirais. É pois 

fácil de perceber que, quando se pre-

tende separar os enantiómeros de uma 

mistura racémica, a reacção da mistura 

com um dado composto quiral vá origi-

nar dois compostos que, esses sim, já 

deverão ter propriedades diferentes que 

permitam a sua mais fácil separação 

– vão ter uma relação diastereisomérica 

entre si. A partir de cada um dos dias-

tereisómeros poderão ser obtidos nova-

mente os enantiómeros de partida. O 

processo de separar os enantiómeros de 

uma mistura racémica é denominado 

resolução e o procedimento acabado 

de descrever acima é um dos mais usu-

ais. Há inúmeros compostos quirais que 

podem ser usados para resolver mis-

turas racémicas e que, muitas vezes, 

são isolados de produtos naturais. Um 

exemplo ilustrativo da resolução da mis-

tura racémica do 2-aminobut-3-ino com 

um estereoisómero específico do ácido 

tartárico pode ser visualizado na Figura 

3. Outra técnica actualmente muito utili-

zada para a resolução de misturas racé-

micas é a cromatografia quiral, em que 

o enchimento de uma coluna cromato-

gráfica é feito com um dado composto 

quiral cuja afinidade para interactuar 

com os dois enantiómeros será dife-

rente, retendo cada um deles com uma 

extensão distinta e permitindo, desse 

modo, a desejada resolução. 

Figura 1  A: Fórmula estereoquímica da glicina. B: Fórmulas estereoquímicas dos dois enantiómeros 
da alanina. 
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Exemplos de síntese e de reactividade 
de compostos quirais 

É frequente acontecer que, no decurso 

de uma dada reacção química, se for-

mem moléculas quirais a partir de rea-

gentes que sejam aquirais. No entanto, 

se não houver no meio reaccional 

qualquer influência do tipo quiral (em 

termos de catalisador ou de solvente), 

o resultado da reacção será sempre a 

formação de uma mistura racémica, 

ou seja, formam-se quantidades iguais 

dos dois enantiómeros do produto. 

Apresenta-se em seguida o exemplo 

da reacção de uma cetona com hidro-

génio gasoso em presença de pó de 

níquel (catalisador) para originar um 

álcool – Figura 4A. Repare-se pois que 

a molécula de álcool tem 1 átomo de 

carbono com quatro substituintes dife-

rentes, logo o álcool formado é quiral. 

Assim, formam-se iguais quantidades 

dos dois enantiómeros possíveis para 

o produto. Diz-se que a reacção não 

é enantioselectiva, pois não conduz à 

formação preferencial de um enantió-

mero sobre outro. 

Se um dos compostos de partida de 

uma dada reacção é quiral e se só um 

dos enantiómeros é utilizado, a reac-

ção já pode ser estereoespecífica, ou 

seja, poderá só originar um produto 

com uma configuração quiral especí-

fica. É o que acontece, por exemplo, 

na reacção de substituição nucleofí-

lica bimolecular de um enantiómero 

de um bromoalcano com ião hidróxido 

para dar um álcool, Figura 4B. Neste 

caso, um enantiómero específico do 

reagente origina um enantiómero do 

álcool resultante com a configuração 

contrária à da do reagente inicial, pois 

o OH – ataca a molécula do lado con-

trário ao da saída do ião Br –. Partindo 

do outro enantiómero do bromoalcano, 

Figura 4C, formar-se-á o outro enan-

tiómero do álcool. É pois fácil de se 

entender que, se se partir da mistura 

racémica do reagente, obter-se-á a 

mistura racémica do álcool como pro-

duto da reacção. 

Assim, a enantioselectividade no labo-

ratório só é conseguida com recurso a 

reagentes, solventes ou catalisadores 

quirais. No entanto, a grande maioria 

das reacções químicas que ocorrem 

na Natureza são enantioselectivas, e 

isto deve-se às propriedades ímpares 

de proteínas especiais denominadas 

enzimas. As enzimas são catalisadores 

biológicos com uma eficiência extraor-

dinária, pois não só aceleram as reac-

ções em que intervêm como também 

exercem uma influência quiral no seu 

decurso. Com efeito, as enzimas pos-

suem sítios activos quirais onde os re-

agentes se ligam momentaneamente, e 

isso faz com que só um enantiómero 

do substracto se “fixe” na enzima e, 

portanto, só esse sofre reacção apre-

ciável. O exemplo apresentado é o da 

acção da enzima denominada dopa-

mina β-monooxigenase sobre a dopa-

mina (importante regulador cerebral) 

em presença de oxigénio, para originar 

especificamente um dos enantiómeros 

da norepinefrina, Figura 5. 

Figura 2  Fórmulas estereoquímicas dos três estereoisómeros do ácido tartárico.
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Compostos quirais na Natureza 

Como referido anteriormente, muitos 

compostos extraídos de matérias-primas 

naturais são quirais, podendo apare-

cer isoladamente (só um enantiómero) 

ou sob a forma de misturas racémicas. 

Por exemplo, o limoneno é constitu-

ído por dois enantiómeros, em que um 

deles tem odor a terebentina e pode ser 

isolado a partir dos frutos do abeto e o 

outro é o responsável pela fragrância 

característica das laranjas. A carvona 

é também utilizada como essência de 

perfumes e cada um dos enantiómeros 

constituintes tem diferente odor: um 

cheira a hortelã verde e o outro a cariz. 

É óbvio que as respectivas misturas ra-

cémicas terão ainda um cheiro diferente 

do dos dois enantiómeros constituintes 

– Figura 6. 

Como é que através do sentido do ol-

facto nós somos capazes de distinguir 

cheiros diferentes num par de enantió-

meros, dado estes terem estruturas tão 

semelhantes? Pensa-se que é devido 

ao facto de os sensores olfactivos exis-

tentes no nariz também serem quirais, 

pelo que um dado enantiómero só se 

adapta a um receptor, tendo o outro 

que se adaptar a um receptor diferente. 

Sendo assim, a informação referente às 

interacções químicas, que é transferida 

pelo sistema nervoso até ao cérebro por 

cada um dos sistemas, é obviamente 

distinta. 

No Homem existem vinte e dois amino-

ácidos que constituem as proteínas e as 

enzimas. Um dos aminoácidos não é qui-

ral – a glicina, reveja-se a Figura 1 –, mas 

os restantes vinte e um são-no e cada um 

deles só existe no Homem sob a forma 

de um enantiómero. Verifica-se que vinte 

têm todos a mesma configuração (equi-

valente à da estrutura (4) da alanina 

– Figura 1), e só a cisteína (o único ami-

noácido contendo enxofre) é que tem a 

configuração inversa. O que terá determi-

nado toda esta preferência quiral? 

A importância dos compostos 
quirais 

Uma vez que nos seres vivos existem 

tantos compostos químicos quirais, não 

é de todo de estranhar que os fármacos 

Figura 4  A: Reacção de hidrogenação de uma cetona origina uma mistura racémica de álcoois.
B e C: Um enantiómero específico de um bromoalcano origina um enantiómero específico de um 
álcool por reacção de substituição nucleofílica bimolecular (DMSO: dimetilsulfóxido; ∆: aquecimento). 

Figura 3  Resolução da mistura racémica de 2‑aminobut‑3‑ino com um estereoisómero específico do 
ácido tartárico.
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que se tomam para aliviar ou curar sin-

tomas de doença também o devam ser, 

para exercerem o seu efeito curativo de 

forma mais eficaz. O que aconteceu com 

a talidomida é um exemplo de excelên-

cia para ilustrar este ponto. A talidomida 

foi uma droga usada nos anos 60 do 

século passado, sob a forma de mistura 

racémica, para aliviar sintomas de en-

xaqueca. No entanto, quando mulheres 

grávidas tomaram a droga, os recém-

nascidos revelaram deficiências graves. 

Veio depois a descobrir-se que só um 

dos enantiómeros tem efeito analgésico, 

sendo o outro o responsável pelas defor-

mações encontradas nos bebés – Figura 

7. Na mesma Figura aparece também a 

estrutura do ibuprofeno, que é um prin-

cípio activo muito utilizado como analgé-

sico e anti-inflamatório. O que acontece 

é que também só um dos enantiómeros 

é fisiologicamente activo, sendo o outro 

inactivo. Se o medicamento for tomado 

sob a forma de mistura racémica, a 

quantidade a ingerir terá que ser au-

mentada para surtir o efeito desejado. 

Reflexão final 

Depois de tudo o que se disse, é difícil 

acreditar que a quiralidade típica dos 

compostos químicos constituintes dos 

seres vivos se tenha desenvolvido por 

acaso. Assim, como se poderá justificar 

este fenómeno insólito? 

Em 1970 foi descoberto um meteorito 

ao qual chamaram Murchison. Análises 

efectuadas ao meteorito revelaram que 

este apresentava na sua constituição 

aminoácidos e outras moléculas com-

plexas associadas à Vida, pelo que se 

pensa que a Vida poderá eventualmente 

existir em ambientes extra-terrestres. 

Técnicas mais sofisticadas revelaram 

recentemente que quatro aminoácidos 

presentes no meteorito apresentavam 

um excesso enantiomérico, pois exibem 

uma predominância de 7 a 9% da confi-

guração enantiomérica igual à existente 

nos organismos vivos terrestres. Uma hi-

pótese avançada pelos astrofísicos para 

tentar explicar o fenómeno refere que 

as estrelas de neutrões, quando giram 

sobre si próprias, emitem radiação elec-

tromagnética dos seus pólos que roda 

num sentido específico (nomeadamente, 

como o de um saca-rolhas a retirar a 

rolha de uma garrafa), e esta ocorrência 

poderá então levar à predominância de 

um enantiómero sobre outro quando se 

dá a formação de moléculas no espaço 

interestelar. 

Figura 5  Reacção estereoselectiva de 
conversão da dopamina em norepinefrina em 
presença de enzima adequada. 

Figura 6  Fórmulas estereoquímicas e cheiros característicos dos pares de enantiómeros do limoneno 
e da carvona.
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Figura 7  Estruturas da talidomida e do 
ibuprofeno (os asteriscos indicam os átomos de 
carbono com quatro substituintes diferentes). 

Assim, a hipótese da quiralidade poder 

ser ditada por fenómenos do Universo 

parece ganhar alguma consistência. 

Aguardemos, pois, pelos progressos vin-

douros do conhecimento científico…
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��Química e Sociedade

Introdução

Se é verdade que é geralmente aceite 

que a Torre dos Clérigos ou um quadro 

de Grão Vasco são elementos do patri-

mónio português, sendo facilmente re-

conhecida não só a obrigação moral e 

legal de salvaguardá-los, mas também 

de torná-los acessíveis a especialistas e 

a leigos, o mesmo não se aplica a uma 

colecção de balanças do século XVIII, ou 

de fósseis do século XIX. Se é também 

verdade que poucos, nem que seja por-

pudor, se atreverão a questionar da uti-

lidade de um soneto de Camões ou de 

uma sinfonia de Beethoven, não é certo 

que a mesma atitude seja assumida pe-

rante ‘velharias’, tais como uma colec-

ção de reagentes químicos usados num 

liceu no tempo dos nossos avós,ou ‘pa-

péis poeirentos’ como as fichas dos só-

cios de há cem anos de uma sociedade 

científica. Este estado de coisas não é 

novo, nem exclusivamente português. 

As razões são complexas e merecedoras 

da nossa análise e reflexão. Enquanto 

em outras áreas o estatuto de patrimó-

nio é um dado internacionalmente ad-

quirido – caso dos patrimónios artístico, 

natural, arqueológico, arquitectónico e, 

mais recentemente, do património in-

dustrial – o conceito de património da 

ciência é mais difícil de delimitar e iden-

tificar, tornando a protecção desse patri-

mónio ainda mais complexa. O objectivo 

deste artigo é aproveitar a inauguração 

de dois importantes laboratórios históri-

cos de Química portugueses para traçar 

um panorama breve do nosso patrimó-

nio científico, em particular dos princi-

pais desafios e dilemas que enfrenta. 

Apresenta-se igualmente, no final, uma 

proposta de trabalho destinada a pro-

mover o património científico a nível na-

cional e internacional.

Não há dúvida que o ano de 2006 tem 

sido, sob muitos aspectos, um ano feliz 

para o património científico português. 

Com efeito, após anos de intenso e mi-

nucioso trabalho de restauro e estudo, 

abrem quase simultaneamente ao pú-

blico o Laboratorio Chimico da Univer-

sidade de Coimbra (século XVIII, fig. 1) e 

o Laboratorio Chimico da Escola Politéc-

nica (século XIX), este último integrado 

no Museu de Ciência da Universidade 

de Lisboa. No panorama europeu, 

Portugal é um país privilegiado no que 

respeita a laboratórios históricos. Por 

razões que merecem certamente ser 

aprofundadas, e apesar de se terem 

degradado naturalmente com o uso e 

as adaptações que foram sofrendo ao 

longo do tempo, o nosso país possui 

um exemplar de um laboratório quí-

mico setecentista (Coimbra), outro de 

um grande laboratório oitocentista (o de 

Lisboa, que sobreviveu quase intacto) 

e, ainda, um exemplar do princípio do 

século XX, o laboratório de Ferreira da 

Silva, no Porto (actualmente integrado 

A propósito do Laboratorio Chimico 
do Museu de Ciência da Universidade de Lisboa: 
algumas reflexões sobre o património científico em Portugal

m a r t a  C .  l o u r e n ç o * ,  a n a  C a r n e i r o * *

*Museu de Ciência da Universidade de Lisboa

mclourenco@fc.ul.pt

**Centro de História e Filosofia da Ciência e da 
Tecnologia, Faculdade de Ciências e Tecnologia, 
Universidade Nova de Lisboa, Grupo de História 
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What is education? Properly speaking, there is no such thing as education.

Education is simply the soul of a society as it passes from one generation to another. 

Whatever the soul is like, it will have to be passed on somehow, consciously or un-

consciously, and that transition may be called education. (...)

What we need is to have a culture before we hand it down. In other words, it is a truth, 

however sad and strange, that we cannot give what we have not got, and cannot teach 

to other people what we do not know ourselves.
G. K. Chesterton, 1924

Este artigo pretende lançar as bases para uma reflexão 
sobre o património científico em Portugal, analisando al-
gumas das razões que contribuem para a vulnerabilidade 

em que geralmente se encontra, e apontar um conjunto 
de medidas a tomar no curto prazo de forma a inverter 
a situação.
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no Museu de Ciência da Faculdade de 

Ciências da Universidade do Porto). 

Não há dúvida que esta circunstância 

notável confere a Portugal um lugar 

único no panorama europeu – onde dos 

grandes laboratórios universitários não 

restam mais do que meros vestígios, 

como uma chaminé na Universidade de 

Oxford, um anfiteatro e uma bancada na 

Universidade de Helsínquia, fotografias 

na Universidade de Cambridge, para 

dar apenas três exemplos – e constitui 

uma oportunidade excepcional para a 

interpretação e divulgação de quase 

toda a Química, bem como uma fonte 

inestimável para a investigação.1

A recuperação e musealização dos La-

boratórios de Coimbra e Lisboa têm 

gerado nos últimos anos uma enorme 

expectativa na comunidade científica in-

ternacional. A recuperação traz respon-

sabilidades acrescidas para as Univer-

sidades de Coimbra e de Lisboa e para 

o estado português, sendo necessário 

que, a longo prazo, estejam à altura do 

compromisso assumido. À excepção da 

recuperação da cúpula do Observatório 

Astronómico de Lisboa pela Direcção 

Geral dos Edifícios e Monumentos Na-

cionais no final da década de 1990, é 

a primeira vez que se intervém em tão 

grande escala na preservação do pa-

trimónio científico português. Acresce 

que, no caso do Laboratório de Lisboa, 

o investimento foi em grande parte fi-

nanciado por privados.2 É sabido que o 

sector privado apoia significativamente, 

e desde há muito, o património artístico 

e arqueológico, bem como a recupera-

ção de monumentos e casas históricas. 

Porém, o Laboratorio Chimico da Escola 

Politécnica representa a primeira con-

tribuição significativa do sector privado 

para a preservação do património da 

ciência em Portugal. As portas estão, 

assim, abertas a uma colaboração mais 

estreita e duradoura entre os sectores 

público e privado em defesa da me-

mória material e imaterial da ciência 

portuguesa. O Laboratorio Chimico de 

Coimbra, por seu turno, constitui uma 

peça fundamental da candidatura da 

Universidade a Património Mundial da 

UNESCO, a par do restante património 

científico, artístico e arquitectónico, que, 

no seu todo, é singular no panorama do 

património universitário europeu.

2006 foi igualmente o ano em que o Mi-

nistério da Educação tornou pública, a 

18 de Maio, Dia Internacional dos Mu-

seus, a base de dados do património 

das escolas secundárias.3 Apesar da 

abrangência ser ainda muito limitada 

e da adopção de um software clara-

mente desadequado ao inventário de 

equipamento científico, esta base de 

dados sugere um interesse crescente, 

por parte do Ministério da Educação, 

pelo património que se encontra sob a 

sua tutela. No sector privado, assistimos 

ainda durante este ano à continuação 

do levantamento nacional do patrimó-

nio da Portugal Telecom, um trabalho 

de grande fôlego a cargo da Fundação 

PT, e, ainda, à renovação do Museu da 

Electricidade, pertença da EDP. No seu 

conjunto, estamos perante alguns sinais 

de que o património científico e tecnoló-

gico português começa a ter alguma da 

atenção que merece.

Porém, muito há ainda por fazer. Em 

2006, por razões de ordem política, 

económica e outras, prosseguiu a in-

definição institucional relativamente 

a dois importantes museus científicos 

portugueses – o Museu de Geologia do 

ex-Instituto Geológico e Mineiro, em Lis-

boa, e o Museu Nacional da Ciência e 

da Técnica Dr. Mário Silva, em Coimbra.

Outros museus continuam encerrados 

ao público por razões orçamentais, de 

conservação ou de falta de recursos, 

como por exemplo o Museu de Ciência 

e o Museu de Zoologia da Faculdade 

de Ciências da Universidade do Porto, 

bem como o Museu de Física da Uni-

versidade de Coimbra. Quase todos sem 

excepção vivem diariamente situações 

precárias, com grandes dificuldades, 

escassíssimos recursos e apenas a de-

dicação do pessoal (quando este existe) 

lhes permite continuar em funciona-

mento. Poucos têm condições para 

manter as colecções acessíveis. Neste 

aspecto, pouco ou nada tem mudado 

ao longo de décadas, senão mesmo sé-

culos. Os males do património científico 

português vêm de muito longe.

Os museus de ciência em 
Portugal: as origens

Tradicionalmente, cabe aos museus a 

preservação e interpretação do patrimó-

nio a vastos sectores do público. O ICOM 

– Conselho Internacional dos Museus 

– divide os museus científicos em dois 

grandes grupos: os museus de ciência 

e técnica e os museus de história natu-

ral. Os primeiros museus de ciência es-

tiveram tradicionalmente associados às 

‘glórias’ de um determinado país. Fruto 

da Revolução, o primeiro grande museu 

de ciência do mundo, o Conservatoire 

National des Arts et Métiers, criado em 

Paris em 1794, tinha, à semelhança 

Figura 1  Fachada do Laboratorio Chimico da 
Universidade de Coimbra (Foto: P. Casaleiro).
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do Muséum National d’Histoire Natu-

relle, por principal objectivo reunir sob 

o mesmo tecto exemplares do progresso 

científico e técnico francês.4

Mais tarde, essa ideia-base foi retomada 

pelo engenheiro Oskar von Miller quando 

criou, em 1925, o Deutsches Museum 

von Meisterwerken der Naturwissens-

chaft und Technik 5, mais conhecido 

pelo nome abreviado de Deutsches Mu-

seum, que abriu ao público em edifício 

próprio na ilha do rio Isar, em Munique.6 

O Deutsches Museum foi criado com o 

propósito de ser uma ‘instituição edu-

cacional para todas as classes sociais’ 

e de apresentar a ciência através das 

suas obras-primas.7 A mesma filosofia 

de base esteve subjacente à criação 

do Tekniska Museet, de Estocolmo, em 

1924.

A ideia oitocentista de progresso técnico 

e de ciência como empreendimento de 

incontáveis sucessos levou a que a ci-

ência e a tecnologia tivessem um papel 

primordial a desempenhar nas grandes 

exposições mundiais e universais, as 

‘filhas directas dos caminhos-de-ferro’, 

como lhes chamou Kenneth Hudson. 

Delas nasceram outros museus, sendo 

de destacar o South Kensington Mu-

seum of Industrial Arts, com origem 

na Exposição Universal de Londres de 

1851. Em 1909, as colecções científicas 

e técnicas separaram-se das colecções 

de artes decorativas, dando origem, res-

pectivamente, ao Science Museum e ao 

Victoria and Albert Museum. Um outro 

museu de ciência e técnica importante 

que foi fruto de uma grande exposição 

foi o Museum of Science and Industry, 

de Chicago, cuja colecção principal 

– nomeadamente a recriação de uma 

mina de carvão – foi apresentada na Ex-

posição Universal de Chicago de 1932.8

No plano nacional, a falta de interesse 

pelo património científico resulta evi-

dente se olharmos para a história, aliás 

ainda em grande parte por fazer, dos 

museus e colecções científicas portu-

gueses.

Apenas conhecemos razoavelmente 

bem as origens dos museus de história 

natural, dos museus de arqueologia e 

etnologia 9 e, menos bem, os gabinetes 

setecentistas de física.10

Figura 2  Um dos armários do Museu de Física 
da Universidade de Coimbra (Foto: G. Pereira, 
cortesia UC).
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Porém, a história que emerge das fontes 

existentes permite afirmar que a existên-

cia dos museus de ciência portugueses 

é extremamente irregular, precária, mar-

cada pela instabilidade (e mesmo por 

catástrofes) e parece ser resultado do 

esforço de indivíduos que, ironicamente, 

muitas vezes tiveram de lutar contra as 

próprias instituições cujo património 

pretendiam proteger. Até à década de 

70 do século passado, Portugal nunca 

teve, por exemplo, um museu nacional 

da ciência – de resto, continuamos sem 

ter, a não ser no papel. Se exceptuarmos 

os museus de história natural, a primeira 

iniciativa portuguesa de criar um museu 

de ciência foi a criação do Conservatorio 

das Artes e Officios (1836) e do Conser-

vatorio Portuense das Artes e Officios 

(1837). Repare-se no texto do decreto 

que cria o Conservatorio de Lisboa, em 

tudo semelhante ao do Conservatoire 

des arts et métiers:

“Formar-se-ha em Lisboa um deposito 

geral de maquinas, modelos, utensilios, 

desenhos, descripções, e livros relati-

vos ás diferentes Artes, e Officios (…). 

Haverá no Conservatorio o numero de 

Salas necessario para a exposição de 

todos os artefactos, que fôr possivel, e 

conveniente conservar (…)”.11

Os Conservatorios acabaram por ter 

existência curta, tendo as suas colec-

ções sido integradas em outras insti-

tuições, como a Escola Politécnica e, 

depois, o Instituto Industrial. Hoje, o 

que resta – se é que resta alguma coisa 

– está muito possivelmente nas institui-

ções que lhes herdaram o património (o 

Museu de Ciência da Universidade de 

Lisboa, herdeiro das colecções da Es-

cola Politécnica, o Museu de Ciência da 

Faculdade de Ciências da Universidade 

do Porto, herdeiro da Academia Politéc-

nica do Porto, no Instituto Superior de 

Engenharia de Lisboa, ou no Instituto 

Superior Técnico).

Porém, os primeiros museus de ciência 

no sentido moderno do termo surgem 

em Portugal já em meados do século XX. 

Apesar de um funcionamento irregular e 

de um historial igualmente atribulado, 

o Museu de Física da Universidade de 

Coimbra foi criado por Mário Silva, em 

1938, a partir do que conseguiu re-

cuperar do acervo pombalino que foi 

transferido do Colégio dos Nobres para 

a Universidade Coimbra, em 1772.12 

O Museu Nacional da Ciência e da Técni-

ca foi criado em 1976 13, o Museu de 

Ciência da Universidade de Lisboa, em 

1985,14 e o Museu de Ciência da Facul-

dade de Ciências da Universidade do 

Porto, em 1992.15 Estes quatro museus 

constituem os mais importantes museus 

de ciência portugueses da actualidade, 

apesar de nem todos se encontrarem 

abertos ao público regularmente. Exis-

tem ainda os museus de história natu-

ral, em particular os das universidades 

de Coimbra, Lisboa e Porto, todos eles 

com jardins botânicos e herbários muito 

significativos.16

O património científico 
português na actualidade

Em Portugal, tal como na esmagadora 

maioria dos países europeus, uma per-

centagem considerável do património 

científico encontra-se sob tutela das 

universidades – seja sob a forma de mu-

seus e bibliotecas, de arquivos e colec-

ções não-institucionalizadas, ou ainda 

sob a forma de património edificado (la-

boratórios, observatórios astronómicos, 

anfiteatros). Com raríssimas excepções, 

todo o património universitário é cien-

tífico, na medida em que materializa 

– nos objectos, documentos, livros e na 

organização dos espaços – a história do 

ensino e da investigação.17 Na maior 

parte das vezes, o todo é maior que a 

soma das partes. Dois exemplos claros 

desta articulação são a colecção pom-

balina de Física (uma das colecções 

universitárias mais importantes na Eu-

ropa)18, os armários originais onde esta 

se encontra (fig. 2) e o Index Instrumen-

torum redigido por Dalla Bella (1788). 

Um outro exemplo é o conjunto formado 

pelo acima referido Laboratorio Chimico 

da Escola Politécnica, a sua colecção de 

cerca de três mil peças e o arquivo do-

cumental relativo às disciplinas de quí-

mica ali leccionadas. Quer num caso, 

quer noutro, é impossível dissociar os 

objectos do espaço e dos documentos 

escritos; é precisamente o todo que 

vale e confere coerência às partes. In-

felizmente, nem sempre este aspecto é 

suficientemente compreendido.

Para além dos museus de ciência e de 

história natural acima referidos, exis-

tem importantes colecções não institu-

cionalizadas nas instituições de ensino 

superior portuguesas. As três principais 

universidades portuguesas possuem 

importantes colecções de astronomia. 

A Universidade de Lisboa tutela dois 

observatórios astronómicos oitocentistas 

– o da Escola Politécnica (actualmente 

Figuras 3 e 4  Pormenores da colecção do 
Museu de Física do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa (foto: M. Lourenço, 
cortesia Área Científica de Física/ISEL).
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integrado no Museu de Ciência e a ne-

cessitar de urgentes obras de recupe-

ração) e o Observatório Astronómico da 

Ajuda. O Instituto Superior de Agrono-

mia (ISA) possui várias colecções, entre 

as quais o Herbário ‘Prof. João de Car-

valho e Vasconcellos’ e a tutela científica 

do Jardim Botânico da Ajuda. A Facul-

dade de Engenharia da Universidade do 

Porto bem como o Instituto Superior de 

Engenharia de Lisboa (ISEL) possuem 

colecções de instrumentos de Física, 

tendo sido a do último recentemente ca-

talogada (fig. 3-4.).

O Instituto Superior Técnico possui uma 

colecção de física conhecida internacio-

nalmente, bem como uma importante 

colecção de geologia e de modelos de 

mecânica e de arquitectura. Existem 

colecções de medicina, anatomia e ana-

tomia patológica pelo menos nas uni-

versidades de Lisboa, Porto e Coimbra. 

A Universidade da Beira Interior tutela 

o Museu dos Lanifícios da Covilhã e a 

Universidade de Trás-os-Montes e Alto 

Douro possui um importante patrimó-

nio geológico, paleontológico e botâ-

nico. Este património encontra-se em 

risco – mesmo aquele organizado sob a 

forma de museus e arquivos – porque 

o papel que pode desempenhar, quer 

no ensino superior, quer na sociedade 

portuguesa contemporânea não se 

encontra nem claramente formulado, 

nem compreendido. A grande maioria 

das universidades possui uma visão li-

mitada do potencial extraordinário que 

representam, para si mesmas e para a 

sociedade portuguesa, os seus museus, 

bibliotecas, arquivos e colecções. O re-

sultado encontra-se à vista de todos: dé-

cadas de estagnação, de indefinição, de 

falta de recursos, pessoal qualificado, 

de autonomia e de acessibilidade, bem 

como de standards e de condições de 

preservação minimamente adequadas, 

imperando a arbitrariedade e a instabi-

lidade, as reorganizações sucessivas e 

mesmo o abandono, a negligência e as 

perdas irreversíveis. A situação dos ar-

quivos universitários é, no geral, ainda 

mais dramática e impossível de avaliar 

porque não se sabe o que existe, onde 

se encontram, nem o estado actual dos 

documentos.

Aproximando-se o centenário da re-

forma do ensino superior português de 

1911, espera-se que esta efeméride 

constitua um catalisador para a cons-

ciencialização da importância do pa-

trimónio por parte das instituições en-

volvidas. Evidentemente, o património 

científico português transcende os mu-

seus, bibliotecas, colecções e arquivos 

das universidades. Tal como em outros 

países europeus, habitualmente estas 

colecções encontram-se em instituições 

cuja história está igualmente relacionada 

com o ensino e a investigação científica, 

tais como os laboratórios nacionais, os 

institutos públicos, as escolas secundá-

rias, as escolas militares e os hospitais, 

entre outros. Aqui, porém, entramos em 

território ainda mais desconhecido. No 

seu todo, ninguém sabe exactamente o 

que existe, onde está, a sua importância 

e o seu estado de conservação. Desco-

nhecemos igualmente se as colecções 

se encontram inventariadas, mas sus-

peitamos que, em muitos casos, não 

estarão ou, pelo menos, não estarão 

de acordo com as normas internacio-

nalmente estabelecidas. Sabemos, por 

exemplo, que o Laboratório Nacional 

de Engenharia Civil (LNEC), o Instituto 

Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge e 

o INETI possuem colecções científicas, 

este último, nomeadamente, as referen-

tes à geologia provenientes da anexação 

do ex-Instituto Geológico e Mineiro, por 

sua vez herdeiro do espólio das Comis-

sões e Serviços Geológicos, com origem 

em meados do século XIX.19 Deste im-

portante acervo fazem parte o Arquivo 

Histórico do Instituto Geológico e Mi-

neiro – composto de cerca de 60 000 

manuscritos, desenhos e fotografias e 

de uma vasta colecção de mapas ge-

ológicos nacionais e estrangeiros 20 da 

maior relevância – e o Museu Geológico, 

que além das colecções mineralógicas, 

paleontológicas e arqueológicas inicia-

das no século XIX,21 comporta colecções 

de referência indispensáveis ao estudo 

actual da geologia do território nacional 

(fig. 5). O Instituto de Investigação Cien-

tífica Tropical possui magníficas colec-

ções de história natural e antropologia. 

Os Hospitais de Santa Maria, em Lisboa, 

de São José no Porto e os Hospitais da 

Universidade de Coimbra possuem co-

lecções – e até museus – de importân-

cia considerável para o património das 

ciências da saúde.

A esmagadora maioria das escolas se-

cundárias portuguesas, em especial, 

os antigos liceus e escolas técnicas, 

detêm colecções de geologia, mineralo-

gia, física, química, sendo de destacar 

pela sua importância as colecções do 

Colégio Militar, da Academia de Odive-

las, das Escolas Secundárias de Pedro 

Nunes, Passos Manuel, Patrício Praze-

res, Carolina Michaelis, no Porto, e de 

Portalegre, entre tantas outras. Quase 

todas estas instituições possuem, a par 

das colecções, arquivos e bibliotecas 

científicas. Em quase todas elas, as co-

lecções encontram-se por inventariar e 

estudar, não dispondo do indispensável 

acompanhamento e monitorização de 

pessoal especializado, nem das con-

dições necessárias de segurança e de 

conservação. Em diversas instituições, 

o património científico está espalhado 

em corredores, em armários abertos, li-

teralmente a saque, já que a maior parte 

desconhece o significado do património 

que se encontra à sua guarda. A que 

se deve este triste panorama nacional? 

Porque é que conhecemos tão mal o 

nosso património científico? Será que o 

Figura 5  Primeira edição cromolitografada 
do mapa geológico de Portugal na escala de 
1:500 000, da autoria de Carlos Ribeiro e Nery 
Delgado, da qual foram feitas duas tiragens, 
uma limitada para ser exposta na Exposição 
de Filadélfia, em 1876, e outra com pequenas 
correcções à anterior, publicada em 1877 
(Cortesia do Instituto Geológico e Mineiro/
INETI, Digitalização do Instituto Geográfico 
Português).
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património científico português é menos 

importante do que o dos outros países? 

Certamente que não. O património cien-

tífico constitui a evidência material da 

ciência que se praticou e se ensinou 

em Portugal, do mesmo modo que o 

património científico sueco e italiano 

constituem exactamente o mesmo para 

a história e identidade da Suécia e da 

Itália. O património não é estático nem 

se mede em termos absolutos, mas sim 

em função da história que permite con-

tar às gerações futuras. 

Uma história que não se pretende glo-

riosa – raramente foi – mas uma história 

que explique como a ciência se fez e se 

faz em Portugal, que estimule a curiosi-

dade e desperte os jovens para o mundo 

que os rodeia. É precisamente esta his-

tória que importa julgar hoje se é impor-

tante contar. Se for, como acreditamos 

que é, o património tem de ser estu-

dado, preservado, interpretado e posto 

ao serviço da sociedade portuguesa.

Medidas para o estudo 
e preservação do património 
científico português

O que está por fazer constitui uma tarefa 

hercúlea e seria irrealista esperar uma 

mudança substantiva de um dia para o 

outro. No entanto, seguindo exemplos 

semelhantes aos de outros países euro-

peus, é possível iniciar o processo por 

um conjunto de iniciativas que passa-

remos a enunciar, agrupadas em cinco 

eixos: a) sensibilização; b) levantamento 

nacional; c) plano de salvaguarda; d) in-

ventário nacional; e) acompanhamento. 

A montante destas medidas, está uma 

mudança de atitude muito importante: é 

indispensável que as instituições portu-

guesas detentoras de património cientí-

fico comecem por assumir, claramente, 

a responsabilidade legal e moral por 

esse património.

A. Sensibilização e debate

A importância do património científico 

português carece de um debate pro-

fundo alargado a todos os intervenien-

tes, envolvendo as tutelas ministeriais, 

nomeadamente os dois ministérios que 

possuem a maior parte do património 

científico – Ministério da Educação e 

Ministério da Ciência e Ensino Superior 

– o Ministério da Cultura, o Instituto Por-

tuguês de Museus, a Rede Portuguesa 

de Museus, o Instituto Português do Pa-

trimónio Arquitectónico, o Instituto Por-

tuguês de Conservação e Restauro, o 

Conselho de Reitores das Universidades 

Portuguesas, os presidentes, directores 

e reitores das universidades, institutos, 

hospitais e laboratórios que detêm mu-

seus, colecções e arquivos científicos, 

representantes das escolas secundárias 

e a comunicação social. É urgente de-

bater as políticas e linhas de orientação 

para a preservação continuada e promo-

ção do património científico português.

No dia 4 de Fevereiro de 2007, o Museu 

de Ciência da Universidade de Lisboa 

pretende dar o contributo para o início 

desta reflexão, através de uma Sessão 

Pública intitulada ‘Que Políticas para o 

Património Científico Português?’. A Ses-

são, apesar de integrada na Conferência 

Internacional “19th Century Chemistry: 

Spaces and Collections”, é de entrada 

livre e gratuita e terá início pelas 10 h.

B. Levantamento nacional

Nunca foi feito um levantamento do 

património científico em Portugal, nem 

sequer existem listas elementares dos 

museus e colecções sob tutela dos Mi-

nistérios da Educação e da Ciência e 

Ensino Superior. É impossível proteger 

ou definir políticas a longo prazo sem 

conhecer o que existe e a sua impor-

tância. O primeiro passo nesse sentido 

consiste na realização de um levanta-

mento sistemático, o mais exaustivo 

possível do nosso património científico. 

Um levantamento desta natureza consti-

tui um trabalho de fôlego – são centenas 

de instituições, de norte a sul do país, 

continente e ilhas – que deve ser credí-

vel e científico, baseado em definições 

e critérios homogéneos, a implementar 

por equipas interdisciplinares e com 

a formação adequada, estabelecendo 

metas com base em prioridades claras 

e previamente estabelecidas e, ainda, 

sustentado por metodologias consisten-

tes. No que se refere especificamente 

ao património universitário, a Grã-Breta-

nha levou 12 anos a efectuar o respec-

tivo levantamento, mas a Grã-Bretanha 

tem 90 universidades públicas e Portu-

gal tem 16. É possível fazê-lo!

São variáveis importantes deste levanta-

mento a identificação dos núcleos patri-

moniais (ao nível de edifício, elemento 

arquitectónico, colecção ou sub-colec-

ção), a sua dimensão e importância, a 

localização, situação legal, tutela directa 

e estado de conservação, bem como 

um plano de intervenção urgente, se for 

o caso. O levantamento permitirá obter 

uma cartografia pormenorizada do pa-

trimónio científico português na actua-

lidade – essencial ao estabelecimento 

de políticas sérias – e os dados colhidos 

constituirão uma base de dados nacio-

nal do património científico, a partir da 

qual se construirá, posteriormente, um 

inventário nacional ao nível do objecto.

C. Plano de salvaguarda

Após o levantamento nacional, pode 

falar-se em plano de salvaguarda. A 

execução e elaboração do plano neces-

sitam da colaboração estreita entre as 

diferentes instituições, os ministérios de 

tutela e os organismos do ministério da 

cultura. O plano de salvaguarda envolve 

o estudo de cada núcleo patrimonial no 

contexto nacional, avaliação da sua si-

tuação institucional e implementação a 

médio prazo de mecanismos de conser-

vação e acessibilidade, designadamente 

estatuto legal, eventual selecção e rede-

finição das tutelas, formação de pessoal 

in loco, programa faseado de restau-

ros, armazenamento adequado a longo 

termo e recursos financeiros a afectar. 

Julgamos que o objectivo de um Plano 

de Salvaguarda não será criar museus 

aqui e ali em todas as instituições – a 

criação de um museu envolve compro-

missos que muitas instituições não 

estão preparadas para assumir, nem por 

vezes têm consciência das implicações 

subjacentes a tal iniciativa – mas sim de 

estabelecer medidas de preservação e 

acessibilidade do património, quer para 

a comunidade científica nacional e in-

ternacional, quer para o grande público 

(acompanhado do Inventário Nacional, 

cf. ponto seguinte). Tal necessitará da 

colaboração de todas as instituições en-

volvidas e, possivelmente, passará pelo 

estabelecimento de redes e de parcerias 

com vista ao armazenamento das colec-

ções nas melhores condições ambien-

tais e de segurança.
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D. Inventário nacional do património 
científico português

O Inventário Nacional do Património 

Científico Português, a tornar acessí-

vel on-line, envolve a catalogação, de 

acordo com normas internacionalmente 

aceites, dos objectos considerados re-

levantes para a história da ciência e do 

ensino da ciência em Portugal. O patri-

mónio à guarda de museus já se encon-

tra, em parte, inventariado, pelo que se 

torna necessário coordenar o inventário 

nacional com os inventários existentes. 

Um modelo particularmente interes-

sante é o do ISIN (International Scienti-

fic Instrument Number), que atribui um 

número de inventário único internacio-

nal para cada instrumento científico 22, 

remetendo igualmente para as bases de 

dados individuais dos museus. O Inven-

tário Nacional do Património Científico 

obriga, igualmente, à constituição de 

um thesaurus – de preferência acompa-

nhado de glossário.23

Progressivamente, o Inventário Nacio-

nal permitirá a acessibilidade e divulga-

ção do património científico português 

à comunidade científica e ao público, 

mediante a sua inclusão em exposições 

temporárias, publicações e outros even-

tos. Permitirá ainda a referência a nú-

cleos patrimoniais em roteiros turísticos, 

guias de cidades ou regiões.

E. Acompanhamento e monitorização

O acompanhamento e monitorização do 

Plano de Salvaguarda e do Inventário 

Nacional deverão ser garantidos por um 

modelo a definir, em colaboração com os 

ministérios directamente envolvidos e o 

Ministério da Cultura, no quadro de um 

projecto nacional. Existem vários tipos 

de modelos que podem ser adoptados. 

Por exemplo, em França, foi escolhida 

uma instituição nacional de referência 

a quem foram atribuídas essas funções 

(Musée des Arts et Métiers, Paris); em 

Itália, foi criado um Observatório Nacio-

nal.

Conclusões

Como ressalta deste texto, o património 

científico inclui naturalia e artificialia, 

isto é património natural e património 

concebido e construído pelo homem. 

O património científico não é apenas 

histórico, abrange desde os milhares 

de milhões de anos no caso dos geo-

monumentos, até aos actuais bancos 

de genes e de DNA recolhidos nos de-

partamentos universitários, laboratórios, 

jardins botânicos e museus de história 

natural contemporâneos. Finalmente, o 

património científico não é só material, 

também é imaterial.24

Há décadas que o património científico 

português necessita de ser divulgado e 

promovido. Na sua esmagadora maio-

ria fora da tutela do Ministério da Cul-

tura, os museus, colecções, bibliotecas 

e arquivos científicos carecem muitas 

vezes de recursos humanos e materiais, 

autonomia e enquadramento legal e 

institucional indispensáveis à sua valo-

rização, preservação e acessibilidade. 

Esta situação conduz igualmente à 

noção generalizada de que o patrimó-

nio científico português não é significa-

tivo no contexto europeu, o que não é 

de todo verdade. Urge repensar o papel 

do património científico na sociedade 

portuguesa contemporânea e tomar as 

medidas necessárias à sua preservação, 

acessibilidade, estudo e valorização a 

médio e longo prazo.

Notas

 1 Dos três laboratórios, talvez o de Lisboa 

tenha sido objecto de um maior número 

de estudos. Destacamos aqui apenas al-

guns dos estudos mais recentes sobre os 

três laboratórios portugueses. Em primeiro 

lugar, C.M.M. Alegre, 2006. O Papel do 

Laboratório Chimico do Porto e de Ferrei-

ra da Silva na Implementação do Ensino 

da Química no século XIX. Dissertação 

de Mestrado, Faculdade de Ciências da 

Universidade de Lisboa. A dissertação de 

mestrado Laboratorio Chimico da Univer-

sidade de Coimbra. Interpretação histó-

rica de um espaço de ensino e divulga-

ção da ciência, por Catarina Pires, será 

brevemente defendida na Universidade 

de Aveiro. Patrícia Pombo Medeiros vai 

iniciar este ano lectivo um doutoramento 

sobre a colecção do Laboratorio Chimico 

de Lisboa (ver artigo neste número).

 2 Um consórcio constituído por um conjunto 

de indústrias farmacêuticas portuguesas 

e estrangeiras, lideradas pela APIFARMA 

(Associação Portuguesa da Indústria Far-

macêutica).

 3 Cf. Património Museológico da Educação, 

http://edumuseu.sg.minedu.pt/escolas/

MWBINT/MWBINT02.asp, consultada em 

24 de Setembro de 2006.

 4 Cf. A. Mercier, 1989. L’Abbé Grégoire et 

la création du Conservatoire national des 

Arts et Métiers. CNAM, Paris.Para saber 

mais sobre a história dos museus de ci-

ência e técnica, cf. Gil, F.B., 1988. Mu-

seus de ciência – preparação do futuro, 

memória do passado. Colóquio / Ciências, 

�: 72-89 e Gil, F.B., 1998. Museums of 

science and science centers: Two oppo-

site realities? In M. A. A. Ferreira e J. F. 

Rodrigues (coords.) Museums of Science 

and Technology, pp. 21-39. Museu de Ci-

ência da Universidade de Lisboa/Funda-

ção Oriente, Lisboa.

 5 Museu alemão das obras-primas das ci-

ências naturais e da técnica.

 6 Apesar de aberto ao público desde 1906 

no edifício do Museu Nacional da Bavie-

ra.

 7 G. Knerr, 1994. New functions and 

working methods in museums of scien-

ce and technology. In: R. Cialdea & D. 

Cialdea (eds.) The Future for Museums 

of Science and Technology (Actas do En-

contro Anual do CIMUSET, Roma, 8 a 15 

de Setembro de 1991), pp. 111-121. Uni-

versitá degli Studi di Roma "La Sapienza", 

Roma. Citação da p. 111.

 8 J. Pridemore, 1997. Museum of Science 

and Industry. Chicago. Harry N. Abrams, 

Inc., New York.

 9 Cf. H.C. Gouveia, 1997. Museologia e et-

nologia em Portugal, instituições e perso-

nalidades. Dissertação de doutoramento 

em Antropologia/Museologia, Universida-

de Nova de Lisboa; J.C.P. Brigola, 2000, 

Colecções, gabinetes e museus em Por-

tugal no século XVIII. Dissertação de dou-

toramento em História, Universidade de 

Évora.

10 Rómulo de Carvalho afirma que já em 

1780 existia um museu de “instrumentos 

physicos” e de “couzas raras e de Histo-

ria Natural” no Convento de Jesus, ba-

seando-se num documento redigido pelo 

padre José Mayne (R. de Carvalho, 1993. 

O material didáctico dos séculos XVIII e 

XIX do Museu Maynense da Academia 

das Ciências de Lisboa. Publicações do 

II Centenário, Academia das Ciências de 

Lisboa, citações da p. 10). Essa colecção, 

resultado de uma oferta do próprio Mayne, 

posteriormente enriquecida, foi legada à 

Academia das Ciências e uma pequena 

parte dela ainda sobrevive, constituindo o 

acervo principal do Museu Maynense.
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11 Respectivamente artigos 1.º e 8.º do 

Decreto de 18 de Novembro de 1836, 

assinado por Manoel da Silva Passos. O 

decreto que cria o Conservatoire de Paris 

afirma: “Serão aí [no Conservatoire na-

tional des arts et métiers] explicados a 

construção e o emprego das ferramentas 

e das máquinas úteis para as artes e os 

ofícios”.

12 M. A. da Silva, 1939. Um novo museu em 

Coimbra: o Museu pombalino de Física da 

Faculdade de Ciências da Universidade. 

Publications du Laboratoire de Physique 

de l’Université de Coimbra, �: 131-153 e 

M. A. da Silva, 1963. O Museu Pombalino 

de Física da Faculdade de Ciências de 

Coimbra. Seara Nova, ����: 199-201.

13 Decreto-Lei n.º 347/76 de 12 de Maio. 

Entretanto, em 1999 este Museu saiu 

da tutela do Ministério da Cultura e pas-

sou para a do Ministério da Ciência e 

Tecnologia (Decreto-Lei n.º 379/99 de 21 

de Setembro), hoje Ministério da Ciência e 

Ensino Superior.

14 Decreto-Lei n.º 146/85 de 8 de Maio. Cf. 

F.B. Gil, 2003. Museu de Ciência da Uni-

versidade de Lisboa. Das origens ao pleno 

reconhecimento oficial. MCUL, Lisboa.

15 J.M. Araújo, 1998. A Science Museum at 

the University of Oporto. In M. A. A. Fer-

reira e J. F. Rodrigues (coords.) Museums 

of Science and Technology, pp. 141-145. 

Museu de Ciência da Universidade de Lis-

boa/Fundação Oriente, Lisboa.

16 Note-se que, apesar de uma parte muito 

considerável das colecções do Museu 

Nacional de História Natural da Univer-

sidade de Lisboa terem ardido no terrível 

incêndio de 1979, o Jardim Botânico e o 

Herbário sobreviveram, felizmente.

17 M.C. Lourenço 2005. Between two worl-

ds: The distinct nature and contemporary 

significance of university museums and 

collections in Europe. Dissertação de dou-

toramento, Conservatoire National des 

Arts et Métier, Paris [http://correio.cc.fc.

ul.pt/~martal] e M.C. Lourenço 2006. 

Nota breve sobre os museus e colecções 

das universidades europeias. Boletim da 

Rede Portuguesa de Museus �� [Março]: 

13-18.

18 P. Brenni, com. pessoal, 12 Março 2003.

19 A. Carneiro, 2005. Outside Government 

Science, ‘Not a Single Tiny Bone to Cheer 

Us Up!’ TheGeological Survey of Portugal 

(1857-1908), the Involvement of Common 

Men, and the Reaction of Civil Society to 

Geological Research, Annals of Science, 

��: 141-204; V. Leitão, 2005. Assentar a 

Primeira Pedra: A Investigação Geológi-

ca em Portugal, no âmbito da Comissão 

Geológica (1848-1868). Dissertação de 

Doutoramento, Lisboa, Faculdade de Ci-

ências e Tecnologia da Universidade Nova 

de Lisboa.

20 Foi feita a conservação preventiva e a cata-

logação de 6 000 destes documentos, no 

âmbito do Projecto de investigação Assen-

tar a Primeira Pedra: a Geologia no século 

XIX, no contexto da Intendência Geral de 

Minas e Metais do Reino e das Comissões 

Geológicas, Fundação para Ciência e a 

Tecnologia, POCTI/HCT/37703/2001, estan-

do o catálogo disponível on-line em http://

www.igm.ineti.pt/docbweb2/psqsimp.asp, 

AHGEOL.

21 A. Carneiro, 2005. The Museum of the 

Geological Survey of Portugal: The Role 

of the ‘Bilobites’ Collection in a 19th-cen-

tury Palaeoichnological Controversy. In 

M. Beretta, ed., From Private to Public, 

Natural Collections and Museums, New 

York, Science History Publications / USA, 

pp. 189-234.

22 Cf. Online Register of Scientific Instru-

ments, http://www.isin.org/, consultado a 

24 de Setembro de 2006.

23 O Museu de Ciência da Universidade de 

Lisboa encontra-se actualmente a desen-

volver um thesaurus para instrumentos 

científicos em língua portuguesa, em 

parceria com o Museu de Astronomia 

do Rio de Janeiro e uma rede de cerca 

de oito museus de ciência portugueses e 

brasileiros.

24 M. Van-Praët, 2004. Heritage and scien-

tific culture: The intangible in science mu-

seums in France. Museum International, 

�� (1-2): 113-121.

Uma solução doce para o 
problema energético

Um novo processo de conversão de 

açúcar em combustível, ou em maté-

rias-primas para a produção de plás-

ticos e outros produtos pode ajudar a 

indústria a ultrapassar o problema da 

subida dos preços do petróleo e do gás 

natural.

James Dumesic, da Universidade de 

Wisconsin-Madison demonstrou como 

sintetizar hidroximetilfurfural (HMF) a 

partir da frutose de frutos, através de 

um processo simples de desidratação 

em meio ácido. O processo apresenta 

rendimentos de 80% para o HMF com 

uma conversão de 90% da frutose. O 

produto HMF pode ser utilizado como in-

termediário na produção de polímeros, 

como um aditivo para combustíveis, ou 

mesmo como um biodiesel. No entanto, 

o seu elevado custo tem impedido uma 

generalização do seu uso. Dumesic 

explica "A tentativa de compreender a 

forma de usar processos catalíticos para 

a produção de químicos e de combustí-

veis a partir de biomassa é uma área em 

expansão. Em vez de se usar a energia 

solar aprisionada nos combustíveis fós-

seis, tenta-se tirar vantagem da energia 

solar fixada pelos vegetais". Dumesic 

pensa que o HMF produzido a partir de 

açúcar poderá proporcionar vantagens 

ambientais comparáveis às do biodiesel 

produzido a partir de óleos, com a van-

tagem de poder igualmente ser aplicado 

como matéria-prima para processos de 

síntese. Como salienta o membro da 

equipa Yuriy Roman-Leshkov: "Outra 

vantagem do uso da biomassa como 

um substituto de derivados do petró-

leo consiste no facto de não introduzir 

dióxido de carbono adicional na atmos-

fera, sendo, por isso, neutra do ponto 

de vista do efeito de estufa”. Por outro 

lado, o investigador associado Juben 

Chheda afirma que o trabalho surge do 

elevado interesse na procura de fontes 

alternativas aos derivados de petróleo e 

que o HMF especificamente, pode subs-

tituir produtos como o polietilenoterefta-

lato, constituindo-se como um primeiro 

passo para o desenvolvimento de uma 

vasta gama de produtos que podem 

ser obtidos a partir de recursos de bio-

massa. (adaptado de webzine Reactive 

Reports 57, 2006).

Paulo Brito

Actualidades Científicas



��Química e Sociedade

O espaço físico originário da colecção, 

também hoje património do MCUL, é um 

admirável Laboratório Químico do sé-

culo XIX – o antigo Laboratorio Chimico 

da Escola Polytechnica. Juntamente 

com o Amphiteatro anexo, representa, 

muito provavelmente, um dos únicos 

exemplares que restam dos grandes 

laboratórios químicos de ensino e de in-

vestigação oitocentistas na Europa. Na 

verdade, ao contrário do que aconteceu 

noutros países, que foram progressiva-

mente modernizando os seus laborató-

rios e equipamentos, este Laboratorio 

permaneceu quase sempre em fun-

cionamento, sem alterações espaciais 

significativas, até aos anos noventa do 

século XX, primeiro no contexto da Es-

cola Politécnica (1837-1911), depois no 

contexto da Faculdade de Ciências da 

Universidade de Lisboa (1911- c.1998).1 

Apesar do intenso uso que sofreu ao 

longo de mais de 150 anos, a sua traça 

manteve-se inalterada e ainda hoje 

possui grande parte do equipamento e 

mobiliário originais 2 (hotes, forno, ban-

cadas, armários, quadro de lousa, etc.).

O Laboratorio e o Amphiteatro funcio-

naram em pleno até 1998 mas, desde 

2003, têm sido objecto de uma impor-

tante intervenção de conservação e res-

tauro tendo em vista a sua integração 

museológica.3 O objectivo é apresentá- 

-los ao público na sua configuração oito-

centista conjuntamente com uma parte 

da colecção de Química correspondente 

ao seu funcionamento na época.

É esta colecção que, em grande me-

dida, se encontra por estudar, quer em 

termos históricos, quer museológicos. 

Ela é constituída por um conjunto de 

objectos – reagentes, frascos mostru-

ário com produtos naturais, colecções 

de minerais, material de laboratório em 

vidro, instrumentos científicos, modelos, 

painéis didácticos, entre outros – carac-

terísticos do ensino e da investigação 

química no século XIX naquele espaço. 

Grande parte destes objectos foram re-

colhidos dos arrumos e áreas envolven-

tes ao Laboratorio aquando da sua in-

tegração no MCUL. Deve realçar-se que, 

contrariamente às ciências naturais 

(botânica, zoologia, geologia, etc.), as 

práticas da física e química não deter-

minam a constituição de colecções no 

sentido museológico do termo, sendo 

os objectos utilizados e re-utilizados em 

aparatos experimentais de ensino ou de 

investigação e depois progressivamente 

postos de lado, muitos deitados fora, à 

medida que se vão tornando ineficazes 

e obsoletos. No caso do Laboratorio 

Chimico, uma parte considerável dos 

objectos foi remetida ao longo de déca-

das para a cave do Anfiteatro, sótãos do 

edifício, armários e gabinetes de antigos 

professores. Aquando da integração do 

Laboratorio no MCUL, esses objectos 

foram incorporados pelo seu valor pa-

trimonial e documental. É neste preciso 

momento da incorporação que o con-

junto de objectos se torna numa colec-

ção strictu sensu (Figuras de 1 a 5)

A colecção do Laboratorio Chimico
da Escola Politécnica de Lisboa. Novas perspectivas

P a t r í C i a  P o m b o  m e d e i r o s *

* Bolseira de Doutoramento em História da Ciên-
cia da Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

Museu de Ciência da Universidade de Lisboa, 
Rua da Escola Politécnica, 56, 1250-102 Lisboa

(patpombo@yahoo.com)

A colecção do antigo Laboratorio Chimico da Escola Po-
litécnica, hoje armazenada nas reservas do Museu de 
Ciência da Universidade de Lisboa (MCUL), goza, em ter-
mos museológicos, de características únicas. Neste texto, 

pretende-se brevemente explicar as razões de tal singula-
ridade, mostrando, ao mesmo tempo, os desafios, oportu-
nidades e responsabilidades que esta circunstância nos 
coloca.

Figura 1  Piano de reagentes, recolhido em 
2001 aquando dos trabalhos preparatórios 
para a recuperação do Laboratorio, número de 
inventário MCUL 1186 (foto: Marta Lourenço, 
cortesia MCUL)

Figura 2  Frascos com a mesma tipologia de 
rótulo e com inscrição ‘ESCOLA POLYTECHNICA 

6.ª CADEIRA / LABORATORIO CHIMICO’ contendo 
folha de ouro e óleo de resina (respectivamente 
números de inventário MCUL 1836 e MCUL 1842) 
(foto: Patrícia Medeiros, cortesia MCUL)
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Além do espaço de proveniência da co-

lecção ser raro, autêntico e com eleva-

dos atributos estéticos, que foram, de 

resto, reconhecidas na própria época,4 

um outro aspecto que amplia significa-

tivamente o seu valor é a existência, no 

arquivo do Museu, de um importante 

acervo gráfico que o documenta. Assim, 

antigos inventários, facturas, correspon-

dência, fotografias, catálogos de fabri-

cantes, registos de laboratório, ofícios, 

relatórios, manuais da época, entre mui-

tos outros documentos, testemunham a 

vida do Laboratorio desde a fundação 

da Escola Politécnica, conferindo uni-

cidade aos objectos da colecção e con-

tribuindo, assim, para a determinação 

do seu significado histórico, científico e 

museológico (Figuras 6 e 7).

É este conjunto de aspectos que estabe-

lecem um quadro histórico e museoló-

gico único para a colecção do Laborato-

rio Chimico, cuja singularidade importa 

aprofundar. Estão reunidos um conjunto 

de circunstâncias que criam um “ter-

reno” museológico extremamente fértil 

e interessante para o seu estudo. To-

mando como referência as “rupturas” 

de função e significado que a colecção 

sofreu quando passou do Laboratorio 

para a reserva do Museu e quando, 

num futuro breve, passar da reserva do 

Museu novamente para o Laboratorio 

musealizado, podemos considerar três 

estádios fundamentais na vida desta 

colecção: 1) a colecção no contexto de 

uso no Laboratorio ; 2) a colecção na 

reserva do MCUL; 3) a colecção em (fu-

turo) contexto expositivo, de regresso ao 

Laboratorio , entretanto restaurado. Para 

cada um desses três estádios importa 

compreender a evolução dos significa-

dos que o conjunto colecção-espaço-

contextos adquiriu, isto é, estudar a 

colecção e os objectos que a compõem 

na sua dupla articulação com o espaço 

e com os contextos (incluindo usos e 

pessoas) em que esteve, ou está, inte-

grada. Significa isto que importa traçar 

o “percurso” histórico e museológico 

desta colecção procurando, em parti-

cular, compreender: 1) de que modo a 

colecção existente no antigo Laboratorio 

se articulava com as práticas de investi-

gação e ensino aí desenvolvidas e com 

as concepções da Química da época, 

2) de que modo esta colecção perdeu 

Figura 5  Aparelho 
de Carré, número de 
inventário MCUL 2035 
(foto: Sara Carvalho, 
cortesia MCUL)

Figura 3  Funil, 
número de inventário 
MCUL 2410 (foto: M. C. 
Elvas, cortesia MCUL). 
Repare‑se na inscrição 
no vidro – ‘6.ª. Cadª’. 
– relativa ao nome dado 
à disciplina de Química 
– a 6.ª Cadeira – desde 
a fundação da Escola 
Politécnica

Figura 4  Forno de 
incineração, número 
de inventário MCUL 

3425 (foto: M. C. Elvas, 
cortesia MCUL)
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a sua função original, foi descontextu-

alizada, e integrada pelo museu (que 

procedimentos de incorporação, docu-

mentação, inventariação, classificação, 

conservação e estudo foram adoptados), 

3) de que modo esta colecção (ou parte 

dela) vai ser recontextualizada e de novo 

reintegrada no Laboratorio 5, tendo em 

conta que essa reintegração será feita 

não exactamente no Laboratorio origi-

nal, mas num espaço que, entretanto, 

também sofreu ruptura de função e des-

contextualização por via do restauro e 

musealização em curso. Qual o papel do 

Laboratorio e da sua colecção na com-

preensão pública da ciência e imagens 

que veicula em termos de comunicação 

científica?

O significado desta colecção e dos ob-

jectos que a compõem não resulta ape-

nas da sua materialidade ou qualidades 

intrínsecas como pode acontecer, por 

exemplo, no caso das obras de arte. Ao 

contrário destas, cuja singularidade é 

incontornável, o significado dos objectos 

desta colecção é em grande parte de-

terminado pela sua trajectória, pela sua 

“biografia”, como refere Alberti (2005)6. 

Sem ela, o seu significado será apenas 

ilustrativo ou arquetípico, o que traz li-

mitações, por exemplo, a nível da inter-

pretação pública destes objectos e da 

investigação. Fazer uma biografia desta 

colecção, aplicando as metodologias 

da cultura material que conferem uma 

atenção especial aos objectos e à gra-

mática informativa da colecção (na linha 

de investigação que se designa usual-

mente como collection-based research), 

constitui, por isso, um desafio.

Para cada um dos estádios fundamen-

tais da vida desta colecção, será neces-

sário estudar a rede de relações que os 

seus objectos mantinham ou mantêm 

entre si, que mantinham ou mantêm 

com outros objectos, com o espaço, 

com as pessoas e com as práticas en-

volvidas. Em cada um desses momen-

tos, dever-se-á procurar determinar a 

especificidade dessas relações. Assim, 

por exemplo, em contexto de uso no 

Laboratorio, os objectos mantinham re-

lações dinâmicas sobretudo associados 

à funcionalidade (por exemplo, práticas 

de manipulação, aparatos experimen-

tais) e estabeleciam relações com os uti-

lizadores iniciais do Laboratorio (Lentes 

de Química, preparadores, alunos). Na 

reserva do MCUL, estabelecem relações 

com o pessoal do Museu (conservado-

res, investigadores, arquivistas, etc.) e 

encontram-se sobretudo reorganizados 

em função de critérios patrimoniais e 

de preservação material. Por último, 

em contexto expositivo, eles vão ser 

recontextualizados tendo por critério 

dominante o seu significado histórico, o 

qual será interpretado e comunicado a 

diferentes públicos (geral, escolar e es-

pecializado).
Figura 7  Factura de material dirigida ao cuidado do lente José Júlio Rodrigues, em 1892 
(Digitalização: Filipe Ferreira, cortesia do Serviço de Biblioteca e Documentação, MCUL)

Figura 6  ‘1.ª Requisição’ feita para o ‘laboratorio Chymico da escola Polytechnica’ datada 
de 20 de Fevereiro de 1838 (Digitalização: Filipe Ferreira, cortesia do Serviço de Biblioteca e 
Documentação, MCUL)
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Para além dos seus atributos imanentes 

(materiais de que são feitos, proprieda-

des de natureza físico-química, carac-

terísticas formais, etc.), estes objectos 

merecem ser interrogados nas suas 

múltiplas camadas de significação, nos 

diferentes níveis de informação que 

transportam consigo, questionados nas 

relações espacio-temporais que esta-

belecem entre si, investigados na sua 

cartografia relacional, olhados nas in-

terferências directas e imediatas que 

mantêm com diversas esferas de fenó-

menos.

As mãos por onde passaram, a especi-

ficidade do saber-fazer neles envolvido, 

os traços e os sinais de uso, os estigmas 

funcionais que carregam consigo, os 

papéis que desempenharam, os luga-

res que habitaram e um sem número 

de outras particularidades relacionais, 

espaciais e de uso, constituem outras 

tantas marcas da sua “vida”. Elas estão 

aí para serem lidas como instâncias 

concretas de memória, integradas numa 

“biografia”, interpretadas no seu signifi-

cado museológico, histórico e científico 

e descobertas, portanto, enquanto tes-

temunhos relevantes para a Museologia, 

a História das Colecções e a História da 

Ciência, em particular para a História da 

Química em Portugal, tanto a nível de 

investigação como de ensino.

Notas

 1 Em 22 de Abril de 1843, o funcionamento 

do Laboratório foi abruptamente interrom-

pido pelo grande incêndio que destruiu 

quase por completo o antigo edifício do 

Colégio dos Nobres, local onde havia sido 

criada a Escola Polytechnica de Lisboa. 

O ensino da Química foi então transferi-

do para a Casa da Moeda de Lisboa. De 

acordo com documentação existente no 

arquivo do MCUL, pensa-se que só em 

1854 o Laboratório da Escola Politécni-

ca voltou a funcionar, após as obras de 

(re)construção do edifício.

 2 Refiro-me ao Laboratório já em finais do 

século XIX. Na verdade, entre 1888 e 

1891, o Laboratorio Chimico sofre uma 

importante obra de reforma orientada pelo 

lente José Júlio Bettencourt Rodrigues 

(1845-1893). O laboratório é então dota-

do, entre outras coisas, de electricidade, 

água e gás canalizados, novos armários e 

bancadas de trabalho. Sobre este assunto 

consultar RAMALHO (2001).

 3 Sobre o projecto de restauro e integração 

museológica consultar o recente artigo 

de LEITÃO & RAMALHO (2006), publicado 

no número anterior da revista QUÍMICA, 

bem como o trabalho de RAMALHO (2001) 

que, em grande medida serviu de base ás 

obras de restauro efectuadas.

 4 A qualidade funcional e estética atingida 

pelo laboratório nessa altura é então re-

conhecida pelo eminente químico August 

W. Hofmann (1818-1892) – que o classifica 

como um dos melhores estabelecimentos 

científicos da Europa – após a sua visita 

ao laboratório em carta dirigida a Júlio 

Rodrigues de 17 de Agosto de 1890. Ver 

RAMALHO (2001).

 5 Outro aspecto interessante a estudar será 

a especificidade desta dupla-descontex-

tualização relativamente a outros tipos 

museológicos, em que se verificam estes 

dois movimentos (caso, por exemplo, das 

casas-museu, fábricas musealizadas e 

dos sítios arqueológicos 'in situ')

 6 Em termos metodológicos, a linha mestra 

desta investigação deverá ser construída 

com base nos estudos de cultura material, 

em especial nos trabalhos fundacionais de 

KOPYTOFF (1986), LUBAR & KINGERY (1993) 

e KINGERY (1996), centrados na utilização 

de objectos como fonte primária de in-

vestigação histórica. Estes estudos foram 

recentemente desenvolvidos por DASTON 

(2000, 2004) e ALBERTI (2005), que explo-

raram o conceito de ‘biografia’ aplicado 

a instrumentos científicos e a colecções, 

respectivamente.
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O filósofo grego Anaximenes (500 a.C.) 

considerou o ar como um dos quatro 

elementos a partir dos quais toda a 

matéria seria feita, e foram necessários 

muitos séculos até que o cientista irlan-

dês R. Boyle (1627-1691) o descreveu 

não como um elemento, mas como um 

material multi-elementar, “Um agre-

gado confuso de eflúvios”. 

A descoberta da composição elementar 

do ar atmosférico, deve-se a A. Lavoi-

sier (1743 -1794), que assim pôs fim à 

Teoria do Flogisto, de Sthal, marcando 

o princípio da era da Química e atri-

buindo aos dois compostos maioritários 

do ar os nomes por que ficaram e con-

tinuam conhecidos, Oxigénio e Azoto 

ou Nitrogénio. Além de Lavoisier, ou-

tros investigadores, aproximadamente 

na mesma altura (1777), realizaram 

trabalhos semelhantes.

Em 1773, os ingleses H. Cavendish 

(1731-1810) e J. Priestley (1733 -1804) 

comunicaram à Royal Society, que ar 

que tenha atravessado carvão vegetal 

em combustão, vê alterada a sua na-

tureza, sendo o Ar Residual, mais leve 

que o ar comum e apagando a chama 

de uma vela. Este Ar Queimado é tam-

bém nocivo para os animais. A justi-

ficação adiantada é a de que este Ar 

Viciado estaria saturado de flogisto, 

sendo o Ar Flogisticado. De forma in-

dependente, D. Rutherford (1749-1819) 

observando propriedades análogas, de-

fendeu na sua Tese de Doutoramento, 

com o título “O Ar Fixo ou Mefítico”, 

em 12 de Novembro de 1772, fruto 

do seu trabalho com J. Black (1728 -

1799), na Universidade de Edimburgo, 

que o ar fixo, resultante da combustão 

de carvão, teria composição igual à do 

Ar Viciado ou Ar Nocivo (noxious, no 

termo original anglo-saxão) produzido 

pela respiração. O ar mefítico foi repor-

tado como produzindo um precipitado 

por reacção com água de cal. Qualquer 

destes investigadores isolou compo-

nentes do ar atmosférico (oxigénio por 

um lado e mistura de azoto e dióxido 

de carbono por outro), mantendo-se no 

entanto adeptos da teoria do flogisto. 

Entretanto e apesar da evidência, H. 

Davy (1778 -1829) defendia que o ar era 

um composto e não uma mistura de 

compostos. O grande argumento era 

a densidade, pois se fossem substân-

cias diferentes, estariam dispostas por 

camadas, com a mais pesada a formar 

uma camada inferior e não era esse o 

caso, já que a Atmosfera apresentava 

grande homogeneidade. Cometeu o 

erro de não tomar em consideração o 

poder de mistura do vento! 

Na Suécia, C. Scheele (1742-1786) que 

exerceu actividade de farmacêutico em 

Malmö, Estocolmo, Uppsala e Köping, 

descobriu, por volta de 1773, o Ar de 

Fogo (Fire Air, oxigénio), que produziu 

de mais que uma maneira, nomeada-

mente por forte aquecimento de óxido 

de mercúrio e óxido de manganês. 

Ao ar residual chamou Ar Sujo ou Ar 

Podre, por ser também produzido pelos 

corpos em putrefacção. Foi só em 

1777, quando as descobertas de Pries-

tley e de Lavoisier já eram conhecidas 

pela Europa, que Scheele publicou o 

seu livro “Tratado Químico do Ar e do 

Fogo” e foi só um século mais tarde, 

em 1892, que manuscritos de Scheele 

na posse da Real Academia Sueca das 

Ciências foram descobertos, trazendo 

para a luz do dia outras descobertas 

científicas de Scheele, designadamente 

de outros gases, extremamente avan-

çadas para a época.

Também o cientista sueco T. Berg-

mann, (1735 -1784), se referiu a um ar 

que é absolutamente necessário ao 

fogo e à vida animal, o Ar Puro, cerca 

de 1/4 do Ar Comum, e ao Ácido No-

civo ou Ácido Viciado que não serve 

para as combustões nem para a respi-

ração, e conteria Ácido Livre (dióxido 

Com os pés na terra e a cabeça no ar

m a r i a  F i l o m e n a  C a m õ e s *

* CECUL – Departamento de Química e Bioquí-
mica, Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa (fcamoes@fc.ul.pt)

Apenas levou uns segundos a tirarem-lhe a cabeça, e, talvez, um século não seja 
o tempo suficiente para aparecer outra cabeça como a dele (A. Lavoisier).

Joseph-Louis Lagrange, 1736-1813
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de carbono), em pequena quantidade, 

que mudava a côr da tintura de torne-

sol.

O cuidado posto por Lavoisier nas ex-

periências em que usou a balança para 

fazer medições quantitativas sobre ar 

atmosférico em contacto com mercú-

rio aquecido, num recipiente fechado, 

permitiu-lhe verificar que, ao fim de 

um algum tempo, 1/5 do ar disponível 

tinha sido consumido, transformando o 

mercúrio em “cal mercúrica vermelha” 

(óxido de mercúrio, HgO). Ao ar mais 

leve que restava começou por chamar 

Gás Alcalígero ou Princípio Nitrígeno. 

As experiências de Lavoisier foram 

também a base da descoberta do fe-

nómeno da respiração dos seres vivos. 

Ratos colocados dentro do recipiente 

da experiência, inspirando-o, morriam 

e, uma vela acesa, posta em contacto 

com esse ar, apagava-se. Concluiu que 

o mercúrio tinha absorvido a parte res-

pirável do ar, a que chamou Oxigénio, 

(do grego oxys + gignomai, que signi-

fica “gerador de ácidos”, pois pensou 

que todos os ácidos continham oxigé-

nio (Apesar de a conclusão, por pre-

cipitada, estar errada, esta descoberta 

representa a primeira associação do 

comportamento dos “ácidos” com a sua 

composição química). A contra-prova 

foi feita aquecendo a cal mercúrica, 

recolhendo o gás libertado, respirável, 

e juntando-o à porção de ar irrespirá-

vel para obter de novo ar normal. Aos 

4/5 residuais do ar atmosférico, gás 

passivo que entra nos pulmões e dele 

sai sem sofrer alterações, Lavoisier 

chamou Mofeta 1 (ou Mofeta Residual). 

Sendo impróprio para a respiração, e 

por sugestão do seu amigo e colabo-

rador Guyton de Morveau, chamou-lhe 

Azoe, Gas Azotique, ou Azote, com 

símbolo Az, palavra de origem grega 

(do grego a + zoo, que significa “sem 

vida”), nome pelo qual é conhecido em 

França e nos países de cultura francó-

fona. Curiosamente, sabe-se hoje que 

a composição média nos organismos 

vivos é de 16% em Azoto, fundamen-

talmente na constituição das proteínas, 

enquanto que a sua abundância global 

é de 0,3‰. 

Noutra experiência, Lavoisier colocou 

um pássaro num recipiente com ar 

atmosférico; ao fim de alguns minutos 

o pássaro morreu. O ar residual não 

continha gás respirável, mas tinha ad-

quirido a propriedade de turvar a água 

de cal; teria portanto Ácido Cretoso Ae-

riforme (anidrido carbónico ou dióxido 

de carbono, CO2). Para reconstituir o ar 

atmosférico normal, haveria que retirar 

o dióxido de carbono e adicionar oxigé-

nio em quantidade igual à perdida.

O nome Nitrogène, com o símbolo N, 

(do latim nitru, e do grego nitron + 

gignomai no sentido de produtor de 

”nitro”, ou “salitre” substância essen-

cial para o fabrico da pólvora), foi pro-

posto, 1790, por Juan Antonio Chaptal, 

responsável pelo fabrico da pólvora 

para os exércitos revolucionários fran-

ceses. No mesmo ano, Antonio Porcel 

propôs o nome Nitrígeno baseado na 

sua presença no ácido nítrico (ou azó-

tico) e posteriormente Amoniágeno, por 

formar amoníaco. A designação que se 

propagou internacionalmente foi, de 

forma geral, a de “Nitrogène” com as 

correspondentes traduções em várias 

línguas. Em algumas, poucas, línguas 

permaneceu o original “Azote” ou as 

traduções como o mesmo significado 

intrínseco, ou são usadas ambas: Inglês 

e Irlandês: Nitrogen; Português- Azoto 

e Nitrogénio; Espanhol: Azoe, Gas Azoe 

ou Gas Azotique e Nitrógeno; Grego: 

Azoton; Italiano: Azoto; Alemão: Stick 

Stoff (que sufoca+ matéria de ar que 

não serve para a respiração); Holandês: 

Stikstof; Japonês: Chin Su ou Tan Ch’i 

(Gás Irrespirável) e Hsiao Ch’i; Polaco: 

Dušik (Irrespirável); Russo: Azot; Ser-

vocroata- Dusik.

No final do século XVIII estavam iden-

tificados os gases maioritários, Azoto 

ou Nitrogénio, N�, (78%), Oxigénio, 

O�, (21%) e Anidrido Carbónico, CO�, 

(0,035%) e outros gases minoritários, 

de menor estabilidade química e tempo 

de residência, tais como amoníaco e 

óxidos de azoto e de enxofre (ÁRGON, 

do grego argon, inativo, constituindo 

aproximadamente 0,9% do ar, foi des-

coberto em 1894 pelos ingleses W. Ra-

msey e W. Rayleigh).

O ar atmosférico foi o grande veículo 

para o desenvolvimento das primeiras 

leis químicas, período que se iniciou 

com a Lei da Conservação da Massa 

de Lavoisier “Nada se perde, nada se 

ganha, tudo se transforma” e se pro-

pagou pelo século XIX. Posteriormente, 

na 1.ª metade do século XX o interesse 

centrou-se na Química e na Física da 

Alta Atmosfera, com importantes des-

cobertas no domínio da aeronáutica e 

das ciências aeroespaciais. A 2.ª me-

tade viu o renovar do interesse nas 

propriedades das camadas inferiores 

da Atmosfera, na origem da moderna 

área científica da Química Atmosférica, 

evidenciando a importância dos gases 

vestigiais, dos aerossóis e da precipita-

ção húmida, e que é hoje um dos focos 

do interesse público dada a sua inter-

face entre a Química e as Ciências do 

Ambiente, importante Metaciência 2 da 

actualidade. (Beyond Classical Chem-

istry – Subfields and Metafields of the 

Molecular Sciences).

Notas

[1] Mofeta: nome vulgar de mamífero car-

nívoro (doninha) de cerca de 40 cm de 

comprimento, mais 20 cm de cauda, de 

cabeça pequena e focinho pontiagudo, 

de patas curtas, pêlo comprido e eriça-

do de cor parda com uma faixa branca 

ao longo da cauda e que se caracteriza 

por ter umas glândulas que, como defesa, 

produzem um cheiro fétido.

[2] Para mais detalhes consultar o artigo “Be-

yond Classical Chemistry – Subfields and 

Metafields of the Molecular Sciences”, 

J. Sjöström, Chemistry  International, �� 

(2006) 9-15.
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Conferência Internacional – A Química 
no Século XIX: Espaços e Colecções
1- 4 Fevereiro 2007 em Lisboa

O Museu de Ciência da Universidade 

de Lisboa vai aproveitar a abertura ao 

público do magnífico Laboratorio Chimi-

co da Escola Politécnica, actualmente 

em fase de restauro, para organizar, em 

conjunto com a Sociedade Portuguesa 

de Química, a Conferência Internacio-

nal “19th Century Chemistry: Spaces 

and Collections”.

A Conferência pretende contribuir para 

a reflexão de questões relevantes para 

a história da química e para a preser-

vação do seu património, bem como 

fortalecer os laços entre historiadores 

e conservadores, e promover a cultura 

material da química junto de professo-

res, estudantes e público em geral. 

Contará com a presença de especialis-

tas nacionais e internacionais, ligados 

à história da química, aos museus de 

ciência e ao património científico. In-

clui ainda um Workshop, cuja inscri-

ção (€ 30,00) não obriga à inscrição no 

congresso, e uma Sessão Pública, com 

entrada livre, sobre o património cientí-

fico português. 

O Workshop visa dar aos participantes 

conhecimentos práticos sobre como 

lidar com colecções, nomeadamente, 

no que se refere à documentação e in-

terpretação de instrumentos científicos. 

É especialmente destinado a profes-

sores do ensino secundário e pessoas 

que têm a seu cargo colecções de ins-

trumentos científicos em outro tipo de 

instituições.  

Habitualmente, o património científico 

português tem sido excluído da legisla-

ção e das políticas de conservação do 

património histórico e cultural. Geral-

mente, a maior parte destes espaços, 

colecções e arquivos estão numa situa-

ção vulnerável, sujeitos à arbitrariedade 

e em risco de danos irreversíveis, ou 

mesmo de perda irremediável. Durante 

a Sessão Pública, será distribuído um 

Documento, enumerando prioridades 

e orientações com vista à preservação 

do Património Científico Português que 

servirá de base à discussão.

E: 19chem2007@fc.ul.pt 

URL: 19chem2007.museus.ul.pt

�.º Encontro de Química dos Alimen-
tos: Alimentos Tradicionais, Alimentos 
Saudáveis e Rastreabilidade 
4-7 Março 2007 em Beja

A Área Departamental de Ciência e 

Tecnologia dos Alimentos da Escola Su-

perior Agrária do Instituto Politécnico de 

Beja, em colaboração com a Divisão de 

Química dos Alimentos da Sociedade 

Portuguesa de Química, e na sequência 

de outros Encontros que tiveram lugar 

em Santarém, Aveiro, Faro, Coimbra, 

Porto, Lisboa e Viseu, vai organizar, em 

Beja, o 8.º Encontro de Química dos Ali-

mentos. Estes Encontros, que têm como 

principal objectivo reunir os profissionais 

do meio académico e industrial e da so-

ciedade em geral, bem como estimular 

a investigação e o debate em áreas de 

interesse comum, constituem já uma 

referência no domínio da Química e da 

Ciência dos Alimentos em Portugal.

O programa científico incluirá sessões 

plenárias, comunicações orais e em 

painel, em torno das seguintes áreas 

temáticas: (i) Inovação e alimentos tra-

dicionais, (ii) Alimentos funcionais, (iii) 

Rastreabilidade, (iv) Segurança, toxico-

logia e valor nutricional e (v) Processa-

mento, conservação, vida útil e circuitos 

de distribuição.

E: ibereo@esab.ipbeja.pt 

URL: www.esab.ipbeja.pt/8eqa2007

�.º Encontro da Divisão de Química 
Analitica (SPQ-ANALITICA'0�)�

29-30 Março 2007 em Lisboa

O encontro bianual da Divisão de Quí-

mica Analítica da SPQ: SPQ Analítica’07 

terá lugar em Lisboa no Centro de Con-

gressos do Instituto Superior Técnico, 

nos dias 29 e 30 de Março de 2007. 

Como habitualmente, constará de lições 

plenárias convidadas, comunicações 

orais e na forma de painel, sobre todos 

os temas da química analítica moder-

na. Nas lições plenárias serão tratados 

desafios e tendências actuais em Quí-

mica Analítica, nomeadamente, novos 

materiais para sensores e detectores 

e novas técnicas de análise de dados 

complexos: “Internet-scale sensing: A 

Fundamental Challenge to Materials 

Science and Analytical Devices” por 

Dermot Diamond, Dublin City University, 

Irlanda e “Beyond the limits of Analytical 

Chemistry using Chemometric Metho-

ds” por Romà Tauler, IIQAB, Chemical 

and Environmental Research Institute of 

Barcelona, Espanha.

Serão aceites contribuições em todas 

as áreas da Química Analítica. Todos os 

interessados são convidados a subme-

ter os seus trabalhos até 31 de Janeiro 

de 2007.

E: analitica07@spq.pt 

URL: www.spq.pt/congressos/analiti-

ca07

Destaques

Laboratorio Chimico da Escola Politécnica, 
Museu de Ciência da Universidade de Lisboa, 
em fase de restauro (Foto: Carlos Cunha)
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��.º Encontro da Sociedade Portugue-

sa de Materiais (SPM)�

IV Simpósio Internacional de Materiais

1-4 Abril 2007 no Porto

O 13.º Encontro da Sociedade Portugue-

sa de Materiais e IV Simpósio Internacio-

nal de Materiais vai realizar-se na Facul-

dade de Engenharia da Universidade do 

Porto, entre 1 e 4 de Abril de 2007. O 

evento, dedicado aos "Materiais Globais 

para o Século XXI – Desafios à Investiga-

ção e à Indústria", conta com o apoio da 

Sociedade Portuguesa de Química na 

sua divulgação.

As comunicações distribuem-se pelo se-

guinte conjunto de tópicos: (i) materiais 

para a produção, transporte e armaze-

namento de energia, (ii) metais e ligas, 

(iii) polímeros cerâmicos, (iv) materiais 

compósitos, (v) biomateriais, (vi) ma-

teriais inteligentes, (vii) materiais para 

aplicações em engenharia civil, (viii) 

materiais electrónicos, magnéticos e fo-

tónicos, (ix) materiais para aplicações 

em transportes e engenharia mecânica, 

(x) superfícies, interfaces e membranas, 

(xi) modelação de materiais e proces-

sos, (xii) reciclagem, (xiii) progressos na 

caracterização de materiais, (xiv) ma-

teriais nano e microestruturados, (xv) 

os materiais e a arte, (xvi) materiais do 

futuro (xvii) madeira e cortiça e (xviii) 

papel e têxteis. 

Para mais informações consultar a pági-

na web do evento.

E: materiais2007@fe.up.pt 

URL: www.fe.up.pt/materiais2007

�nd workshop on Biophysics of mem-

brane-active peptides

1- 4 Abril 2007 em Lisboa

O encontro “2nd workshop on Biophy-

sics of membrane-active peptides” de-

correrá entre 1 e 4 de Abril de 2007 no 

Museu da Ciência, em Lisboa. O objecti-

vo principal é colocar em contacto a co-

munidade científica dedicada ao design 

e síntese de péptidos e a comunidade 

de bioquímicos e biofísicos dedicados a 

estudos estruturais e funcionais desses 

mesmos péptidos. O programa incluirá 

três sessões principais e oito comunica-

ções tópicas, incluídas nos quatro sim-

pósios do encontro.

Mais informação sobre o evento pode 

ser obtida na respectiva página web.

E: biophysicsmap@fc.ul.pt 

URL: www.biophysicsmap.com

XIV Encontro da Sociedade Portuguesa 
de Electroquímica
X Encontro Ibérico de Electroquímica
12-14 Abril 2007 em Coimbra

O XIV Encontro da Sociedade Portugue-

sa de Electroquímica e o X Encontro 

Ibérico de Electroquímica realizar-se-á 

entre 12 e 14 de Abril de 2007 no De-

partamento de Química da Universidade 

de Coimbra.

Os principais tópicos a abordar neste 

Encontro são: Estrutura de Soluções e 

Meios Condutores Iónicos, Electroquí-

mica Molecular (Orgânica e de Com-

postos de Coordenação), Electroanálise, 

Processos de Interface e Cinética Elec-

troquímica, Corrosão, Electrodeposição 

e Tratamento de Superfícies, Electroquí-

mica Aplicada e Espectro e Fotoelectro-

química.

O Programa Científico constará de 5 li-

ções plenárias, comunicações orais e 

em poster.

A data limite para o envio de resumos é 

12 de Fevereiro de 2007.

E: electro07@qui.uc.pt 

URL: www.electro07.qui.uc.pt

�.ª Conferência Nacional do Ambiente 
(CNA)�

18-20 Abril 2007 em Aveiro

A 9.ª edição da Conferência Nacional 

do Ambiente decorrerá na Universida-

de de Aveiro entre os dias 18 e 20 de 

Abril de 2007 e tem como tema global: 

Um Futuro Sustentável – Ambiente, So-

ciedade e Desenvolvimento. O tema da 

conferência procura associar-se à cele-

bração da década das Nações Unidas 

sobre Educação para o Desenvolvimen-

to Sustentável (2005-2014), assumido 

exactamente o principal objectivo desta 

iniciativa, ou seja, a construção de um 

mundo onde todos tenham a oportuni-

dade de beneficiar de uma educação 

de qualidade, permitindo a aprendiza-

gem da cidadania com base em valo-

res, comportamentos e estilos de vida 

que possibilitem um futuro sustentável e 

uma transformação social positiva.

Mais informações, consultar a respecti-

va página web.

E: 9cna@dao.ua.pt 

URL: www.dao.ua.pt/9CNA

��th Nitrogen Workshop

28-30 Maio 2007 em Lleida, Espanha

O Grupo Espanhol do Azoto e o Depar-

tamento de Ciências Ambientais e do 

Solo da Universidade de Lleida vão or-

ganizar o “15th Nitrogen Workshop” a 

realizar em Lleida entre 28 e 30 de Maio 

de 2007. Os temas de discussão envol-

vem abordagens à gestão de agentes 

azotados para melhorar a eficiência e o 

impacto ambiental do seu uso como fer-

tilizantes, o fluxo de azoto em sistemas 

agrícolas e florestais e as restrições ex-

ternas da fertilização. Mais informações 

podem ser obtidas através do endereço 

electrónico associado ao evento.

E: 15th-N-workshop@nitrogen15works

hop.udl.es

I Congresso Iberoamericano de Água, 

Agricultura e Meio Ambiente

5-8 Junho 2007 em Cuenca, Espanha

O I Congresso Iberoamericano de Água, 

Agricultura e Meio Ambiente irá decor-

rer entre 5 e 8 de Junho de 2007 em 

Cuenca, Espanha, abordando a pro-

blemática da disponibilidade de água. 

Considerando que a maior parte do 

consumo é destinado ao uso agrícola, 

é fácil perceber que os problemas de 

abastecimento para consumo urbano, 

industrial ou o uso agrícola não são in-

dependentes. Por isso, urge reconhecer 

que a agricultura é o sector onde existe 

maior possibilidade de melhorar a pro-

dutividade da água e aceitar que a água 

de qualquer procedência (pluvial, água 

de superfície, lençóis freáticos e águas 

residuais) é importante para alcançar 

a garantia de cultivo de alimentos nas 

regiões onde existe escassez. Tendo 

como objectivo dedicar a máxima aten-

ção à importância do ordenamento do 

uso da água nas zonas rurais, surge o I 

Congresso Iberoamericano sobre Água: 

Agricultura e Meio Ambiente.

E: belapa@ceu.es 

URL: tierra.rediris.es/hidrored/noticias/

concuenca/concuencapt.html
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�rd Iberian Conference on Pattern 
Recognition and Image Analysis 
(IbPRIA �00�)�

6-8 Junho 2007 em Girona, Espanha

IbPRIA 2007 é a terceira edição da Con-

ferência Ibérica de Reconhecimento de 

Padrões e Análise de Imagem e decor-

rerá em Girona, Espanha, entre 6 e 8 de 

Junho de 2007. A série de conferências 

IbPRIA pretende promover a apresenta-

ção de artigos originais de elevada quali-

dade, oralmente, ou em poster, estando 

a edição de 2007 organizada em várias 

áreas temáticas, como reconhecimento 

de padrões, análise de imagem, análise 

de forma e textura e aplicações indus-

triais do reconhecimento de padrões, 

entre outras. Para mais informações, 

consultar a respectiva página web.

E: ibpria07@ibpria2007.udg.cat 

URL: ibpria2007.udg.cat

�nd International Congress of Energy 
and Environment Engineering and 
Management (IICIIEM�00�)�

6-8 Junho 2007 em Badajoz, Espanha

O II Congresso Internacional de Enge-

nharia e Gestão da Energia e do Meio 

Ambiente (IICIIEM2007), organizado 

pelo Instituto Politécnico de Portalegre 

(Portugal) e pela Escola de Engenharias 

Industriais da Universidade da Extrema-

dura (Espanha), tem como principal ob-

jectivo juntar académicos, cientistas, en-

genheiros, consultores e empresas dos 

sectores energético e ambiental, com a 

finalidade de trocar experiências, através 

da apresentação de trabalhos de inves-

tigação e desenvolvimento relacionados 

com a energia e o meio ambiente.

E: ciiem@estgp.pt 

URL: www.ciiem.com

�rd International Energy, Exergy and 
Environment Symposium (IEEES-�)�

1-5 Julho 2007 em Évora

O “3rd International Energy, Exergy and 

Environment Symposium” (IEEES-3) irá 

decorrer na Universidade de Évora, 

entre 1 e 5 de Julho de 2007, contando 

com o apoio da Sociedade Portuguesa 

de Química. Todos os trabalhos aceites 

serão publicados nas actas do encontro. 

Os trabalhos de maior qualidade serão 

considerados para publicação em várias 

revistas de prestígio internacional (Inter-

national Journal of Exergy, International 

Journal of Energy Research, Internatio-

nal Journal of Thermal Sciences, Energy 

Sources e International Journal of Green 

Energy). Para mais informação consultar 

a página web do evento.

E: ieees3@uevora.pt 

URL: www.eventos.uevora.pt/ieees

�rd International Conference on Diffu-
sion in Solid and Liquids (DSL-�00�)�

4-6 Julho 2007 em Alvor

Depois do sucesso da “2nd Interna-

tional Conference on Diffusion in Solid 

and Liquids” (DSL-2006), que registou 

270 inscrições de investigadores de 

todo o mundo (Portugal, EUA, Alema-

nha, França, Espanha, Finlândia, Brasil, 

México, Japão, China, Coreia, Tailândia, 

Vietname, Irão, Argélia, Nigéria, entre 

outros), realiza-se entre 4 e 6 de Julho 

de 2007 em Alvor, a “3rd International 

Conference on Diffusion in Solid and Li-

quids” (DSL-2007), contando novamente 

com a Sociedade Portuguesa de Quí-

mica como entidade de apoio. A Socie-

dade de Nanociência e Nanotecnologia 

participa na DSL-2007 como entidade 

organizadora, havendo por isso novos 

tópicos (nanocompósitos, nanodifusão e 

materiais nanoestruturados) para além 

dos habituais nas edições anteriores. Os 

sócios da SPQ beneficiam de 30% de 

desconto no preço da inscrição. Para 

mais informações, consultar a página 

web do evento.

E: info@dsl2007-algarve.com 

URL: www.dsl2007-algarve.de

International Conference on Surfaces, 
Coatings and Nanostructured Materials 
(NanoSMat0�)�
9-11 Julho 2007 em Alvor

A conferência internacional de superfi-

cies, revestimentos e materiais nanoes-

truturados (NanoSMat) é um evento bie-

nal que tem como objectivo promover 

permuta de conhecimento e servir de 

plataforma de reunião de investigadores 

e profissionais da indústria, laboratórios 

de investigação e meios académicos, a 

desenvolver trabalho na área. A NanoS-

Mat07 é o segundo evento desta série. 

Após o sucesso da NanoSMat-2005, a 

NanoSMat07 pretende divulgar os de-

senvolvimentos mais recentes sobre 

todos os aspectos relacionados com 

o processamento, a caracterização e 

aplicações de superfícies, revestimen-

tos e novos materiais nanoestruturados. 

A conferência oferecerá uma grande 

oportunidade aos participantes para es-

tabelecerem contactos num ambiente 

amigável e cientificamente propício.

Os sócios da Sociedade Portuguesa de 

Química beneficiam de um desconto de 

30% no preço da inscrição. No âmbito 

da NanoSMat07 irá também decorrer 

uma exibição e três pequenos cursos 

relacionados com os materiais nanoes-

truturados, a nanociência e a nanotec-

nologia. Para mais detalhes consultar a 

página web do evento.

E: contact@nanosmat.org 

URL: www.nanosmat.org

International Conference on Advanced 

Computational Engineering and Experi-

menting (ACE-X �00�)�

12-13 Julho 2007 em Alvor

A “International Conference on Advan-

ced Computational Engineering and 

Experimenting” (ACE-X 2007) é uma 

oportunidade única para partilhar infor-

mação, apresentar os resultados mais 

recentes e avaliar as áreas mais rele-

vantes na investigação computacional 

e experimental. Os jovens cientistas são 

particularmente encorajados a participar 

na conferência e a estabelecer redes in-

ternacionais com cientistas de renome. 

A conferência irá decorrer nos dias 12 e 

13 de Julho de 2007, estando a Socie-

dade Portuguesa de Química associada 

como entidade de apoio, beneficiando 

os sócios de um desconto de 30% na 

inscrição. A complementar o programa 

do evento serão organizados dois pe-

quenos cursos leccionados por especia-

listas na área da computação e experi-

mentação. Mais informações, consultar 

a respectiva página web.

E: aoechsner@mec.ua.pt 

URL: www.ace-x.de
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�-� Fevereiro �00� em Lisboa

Conferência Internacional – A Química 

no Século XIX: Espaços e Colecções

E: 19chem2007@fc.ul.pt 

URL: 19chem2007.museus.ul.pt

�-� Fevereiro �00� em Dehli, India

9th National Symposium in Chemistry 

(NSC-9)

E: virparmar@gmail.com 

URL: www.nsc9.chemdu.com

�-� Março �00� em Beja

8.º Encontro de Química dos Alimentos

Alimentos Tradicionais, Alimentos 

Saudáveis e Rastreabilidade

E: ibereo@esab.ipbeja.pt 

URL: www.esab.ipbeja.pt/8eqa2007 

�-�� Março �00� em Tessalónica, 

Grécia

5th International Congress on Food 

Technology

E: thes@petet.org.gr 

URL: congress5.petet.org.gr

��-�0 Março �00� em Lisboa

6.º Encontro da Divisão de Química 

Analitica (SPQ-ANALITICA'07)

E: analitica07@spq.pt 

URL: www.spq.pt/congressos/analitica07

�-� Abril �00� no Porto

13.º Encontro da Sociedade Portuguesa 

de Materiais (SPM)

IV Simpósio Internacional de Materiais

E: materiais2007@fe.up.pt 

URL: www.fe.up.pt/materiais2007

�-� Abril �00� em Lisboa

2nd workshop on Biophysics of 

membrane-active peptides

E: biophysicsmap@fc.ul.pt 

URL: www.biophysicsmap.com

��-�� Abril �00� em Coimbra

XIV Encontro da Sociedade Portuguesa 

de Electroquímica

X Encontro Ibérico de Electroquímica

E: electro07@qui.uc.pt 

URL: www.electro07.qui.uc.pt

��-�0 Abril �00� em Aveiro
9.ª Conferência Nacional do Ambiente

E: 9cna@dao.ua.pt 

URL: www.dao.ua.pt/9CNA

��-�0 Maio �00� em Lleida, Espanha
15th Nitrogen Workshop

E: 15th-N-workshop@nitrogen15works

hop.udl.es

�-� Junho �00� em Óbidos
3rd Marie Curie Cutting Edge 

Conference: Biomineralisation 

of polymeric materials, bioactive 

biomaterials and biomimetic 

methodologies

E: inventscience@dep.uminho.pt 

URL: www.inventscience.org

�-� Junho �00� em Cuenca, Espanha
I Congresso Iberoamericano de Água, 

Agricultura e Meio Ambiente

E: belapa@ceu.es 

URL: tierra.rediris.es/hidrored/noticias/

concuenca/concuencapt.html

�-� Junho �00� em Girona, Espanha
3rd Iberian Conference on Pattern 

Recognition and Image Analysis 

(IbPRIA 2007)

E: ibpria07@ibpria2007.udg.cat 

URL: ibpria2007.udg.cat

�-� Junho �00� em Badajoz, 
Espanha
2nd International Congress of Energy 

and Environment Engineering and 

Management (IICIIEM2007)

E: ciiem@estgp.pt 

URL: www.ciiem.com

�-� Julho �00� em Évora 
3rd International Energy, Exergy and 

Environment Symposium (IEEES-3)

E: ieees3@uevora.pt 

URL: www.eventos.uevora.pt/ieees

�-� Julho �00� em Alvor
3rd International Conference on 

Diffusion in Solid and Liquids 

(DSL-2007)

E: info@dsl2007-algarve.com 

URL: www.dsl2007-algarve.de

�-�� Julho �00� em Alvor

International Conference on Surfaces, 

Coatings and Nanostructured Materials 

(NanoSMat07)

E: contact@nanosmat.org 

URL: www.nanosmat.org

��-�� Julho �00� em Alvor

International Conference on Advanced 

Computational Engineering and 

Experimenting (ACE-X 2007)

E: aoechsner@mec.ua.pt 

URL: www.ace-x.de

�-�� Agosto �00� em Turim, Itália

The 41st IUPAC World Chemistry 

Congress

E: iupac-2007.exhibition@unito.it 

URL: www.iupac2007.org

�-� Setembro �00� em Coimbra

International Conference on 

Engineering Education (ICEE 2007)

E: icee2007@dei.uc.pt 

URL: icee2007.dei.uc.pt

�-�� Outubro �00� no Algarve

4th Marie Curie Cutting Edge 

Conference: Biocompatibility evaluation 

and biological behaviour of polymeric 

biomaterials

E: inventscience@dep.uminho.pt 

URL: www.inventscience.org

��-�� Novembro �00� no Porto

IV Congresso Ibérico de Ciências e 

Técnicas do Frio

II Congresso Iberoamericano de 

Ciências e Técnicas do Frio

E: cytef07@fe.up.pt 

URL: www.fe.up.pt/~CYTEF07

Secção compilada por Helder Gomes

Agenda


